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RESUMO 
 
A presente pesquisa buscou compreender os discursos sobre o direito à moradia, produzidos 
em notícias, reportagens e comentários do jornalismo on-line. A ancoragem epistemológica 
contempla a elaboração teórica do Círculo de Bakhtin (BAKHTIN, 1993 [1965]; BAKHTIN, 
2008 [1963]; BAKHTIN, 2010 [1920]; BAKHTIN, 2015 [1930]; BAKHTIN, 2016 [1978]; 
MEDVIÉDEV, 2012 [1928]; VOLÓCHINOV, 2017 [1929]; VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]) e 
comentadores contemporâneos (ACOSTA PEREIRA, 2013; BEZERRA, 2015; BRAIT, 2007; 
FARACO, 2009; GRILLO, 2017; RODRIGUES, 2005; ROHLING, 2014). Os dados 
compõem-se de cadeias enunciativas tendo como acontecimento disparador a Ocupação Povo 
Sem Medo, em São Bernardo do Campo (SP), ocorrida no período de setembro de 2017 a abril 
de 2018.  As cadeias enunciativas, objeto deste estudo, foram analisadas a partir dos conceitos 
de enunciado, dialogismo, signo e horizonte apreciativo/valorativo, considerando sua 
circulação na esfera jornalística. Para o recorte de dados, foram selecionados textos produzidos 
nos sites de notícias G1, Veja.com e Rede Brasil Atual, bem como os respectivos comentários 
on-line de leitores. Para situar a grande temporalidade dos discursos com relação à mobilização 
por moradia, acionamos o histórico delineado por Rolnik (2015), Harvey (2012) e Engels (2015 
[1872]). Além disso, o estudo mobiliza teórico-metodologicamente a Análise Dialógica de 
Discurso (ADD) para observação e análise das regularidades discursivas salientes nas cadeias 
enunciativas nas notícias, reportagens e comentários on-line que consolidam o horizonte 
valorativo sobre a temática e os sujeitos sociais envolvidos, mediadas pelas novas tecnologias 
utilizadas pelo jornalismo em plataformas on-line. Nesse contexto discursivo, as tecnologias 
digitais possibilitam a amplificação de reacentuações das notícias e reportagens por meio de 
comentários on-line. Para debater os aspectos relacionados ao campo da Comunicação Social, 
mais especificamente do jornalismo, utilizamos a teoria de Genro Filho (1987), Habermas 
(2014) e Schwingel (2012). Como regularidades mais salientes que emergiram dos dados, 
observou-se que: 1) o entendimento da moradia como propriedade aparece de maneira mais 
saliente na mídia, especialmente a hegemônica; 2) o cronotopo dos discursos da moradia como 
direito é pautado pela mídia que faz a contra-narrativa; 3) os leitores-comentadores se enunciam 
de forma depreciativa no tocante à mobilização e os sujeitos da ocupação; 4) Das regularidades 
observadas, a presente pesquisa identificou nos dados um processo de apagamento e 
invisibilização da mobilização por moradia. Emerge, ainda, o tangenciamento do debate sobre 
moradia. Dos dois cronotopos de discurso sobre moradia analisados, sendo o primeiro seu 
entendimento como propriedade e o segundo como direito, outros objetos de discurso são 
apresentados pela mídia e revozeados por comentadores: a criminalização e marginalização do 
sujeito sem-teto e o enfoque das pautas em atores sociais notórios são as saliências desse 
diferente horizonte apreciativo sobre a Ocupação Povo Sem Medo. A constituição identitária 
do sujeito sem-teto se dá, portanto, pelas relações heterodiscursivas com leitores/comentadores, 
a partir da produção das notícias e das reportagens: o sujeito é referenciado como vagabundo, 
invasor, não quer pagar pela moradia. Uma contra-narrativa também se apresenta como a 
reafirmação discursiva sobre si mesmo, de um sujeito sem-teto trabalhador, em situação de 
desemprego, que busca na ocupação uma opção financeira viável para morar.   
  
Palavras Chave: Linguagem e Tecnologia. Cadeias enunciativas. Análise Dialógica de 
Discurso. Jornalismo on-line. Direito à moradia.   
  
 
ABSTRACT 
The present research sought to understand the discourses about the right to housing, produced 
in news and reportages of online journalism. The epistemological anchoring contemplates the 
theoretical elaboration of the Bakhtin Circle (BAKHTIN, 1993 [1965]; BAKHTIN, 2008 
[1961]; BAKHTIN, 2010 [1920]; BAKHTIN, 2015 [1930]; BAKHTIN, 2016 [1978]; 
MEDVIÉDEV, 2012 [1928]; VOLÓCHINOV, 2017 [1929]; VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]) 
and contemporaneous commentators (ACOSTA PEREIRA, 2013; BEZERRA, 2015; BRAIT, 
2007; FARACO, 2009; GRILLO, 2017; RODRIGUES, 2005; ROHLING, 2014). Data consists 
of enunciative chains, having as the triggering event the Fearless People Occupation, in São 
Bernardo do Campo (São Paulo), which took place from September 2017 to April 2018. The 
enunciative chains, object of this study, were analyzed as of the concepts of enunciation, 
dialogism, sign and appreciative/evaluative horizon, considering their circulation around the 
journalistic sphere. For data cut, content produced on the news websites G1, Veja.com and Rede 
Brasil Atual were selected, as well as the respective online comments from readers. To set up 
the great temporality of the discourses related to the mobilization for housing, we trigger a 
history delineated by Rolnik (2015), Harvey (2012) and Engels (2015 [1872]). Furthermore, 
the present study theoretically and methodologically mobilizes the Dialogical Analysis of 
Discourse (DAD) to observe and analyze the prominent discursive recurrences in the 
enunciative chains of news, reportages and online comments that set the evaluative horizon 
about the thematic and the social subjects involved, mediated by the new technologies used by 
journalism in online platforms. In this discursive context, the digital technologies allow the 
amplification of the re-accentuation of news throughout online comments. In order to discuss 
the aspects related to the Social Communication field, more specifically to journalism, we used 
the theory of Genro Filho (2012), Habermas (2014) and Schwingel (2012). Acting as the more 
prominently recurrences that emerged from data, we noticed that: 1) the understanding of 
housing as property appears in a more remarkable way in the media, especially the hegemonic 
one; 2) the chronotope of discourses of housing as a right is pointed by the media that makes 
the counter-narrative; 3) the reader-commenters deprecatingly enunciate themselves regarding 
the mobilization and the occupation subjects; 4) from the noticed recurrences, the present 
research identified in the data a process of erasure and invisibilization of the mobilization for 
housing. It also surfaces the tangibility of the debate around housing. Of the two chronotopes 
of discourse on housing analyzed, the first being understood as property and the second as a 
right, other objects of discourse are presented by the media and re-communicated by 
commenters: the criminalization and marginalization of the homeless subject and the emphasis 
of the stories in renowned social actors are the conspicuous of this different appreciative horizon 
on the Fearless People Occupation. The homeless subject’s identity construction is therefore 
given by the heterodiscursive relations with readers/commenters, from the production of news 
and reportages: the subject is referenced as a wanderer, an invasor, someone who doesn’t want 
to pay for dwelling. A counter-narrative also presents itself as a discursive reaffirmation about 
itself, of a working homeless subject who is unemployed and seeks in the occupation a viable 
financial option to live. 
 
Keywords: Language and Technology. Enunciative chains. Dialogical Analysis of Discourse. 
Online journalism. Right to housing.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A presente pesquisa, produzida no Programa de Pós-Graduação em Estudos de 
Linguagens (PPGEL), da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) – Campus 
Curitiba –, propõe analisar cadeias enunciativas produzidas e publicizadas pelo jornalismo on-
line, mais especificamente nas reportagens, notícias e comentários on-line, sobre a ação do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) durante um evento de ocupação por moradia, 
a saber, a Ocupação Povo Sem Medo, consolidada em São Bernardo do Campo (SP), no período 
de setembro de 2017 a abril de 2018.  
Como toda pesquisa tem uma história anterior, intrinsecamente ligada à vivência de cada 
sujeito, parto da acepção de Denzin e Lincoln (2003, p. 17) para quem, no século XXI, ocorreu 
uma virada narrativa, em que é permitido ao pesquisador “situar-se em seus textos” atrelada a 
uma perspectiva de estudos e pesquisas relacionadas “às promessas de uma sociedade 
democraticamente livre”. Mediante tal proposição, situo a presente dissertação nos estudos 
transdisciplinares do Grupo de Pesquisa em Linguística Aplicada (GRUPLA)1, mas constituída 
na minha própria prática profissional, paralela à minha condição de pesquisadora, em que 
exerço atuação militante na posição de repórter no jornalismo independente, com enfoque na 
comunicação popular.  
Conforme Minayo (2002, p. 14), toda ciência é comprometida com interesses e visões 
de mundo historicamente construídos:  
 
Na investigação social, a relação entre o pesquisador e seu campo de estudo se 
estabelece definitivamente. A visão de mundo de ambos está implicada em todo o 
processo de conhecimento, desde a concepção do objeto, aos resultados do trabalho e 
à sua aplicação (MINAYO, 2002, p. 14-15). 
 
A concepção do objeto deste estudo e do olhar sobre ele tem como referência minha 
atuação profissional num site de notícias2 que prioriza a visibilidade das mobilizações de 
trabalhadores, povos originários e movimentos sociais. Nesse contexto, assimilei como prática 
em minha atividade profissional de rotina observar os textos produzidos pelas mídias de grande 
circulação social e de cunho comercial que, não raras vezes, depreciam os movimentos sociais.  
                                                          
1 Informações sobre o Grupo: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4531493677997149 
2 Atuo de forma voluntária desde fevereiro de 2015, como editora e repórter, no projeto de jornalismo independente 
Terra Sem Males. Disponível em www.terrasemmales.com.br. 
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Essas problematizações, constituídas no âmbito da prática profissional, me conduziram 
a observações comparativas das práticas discursivas de mídias hegemônicas e contra-
hegemônicas. Entendemos aqui a hegemonia como a ação dominante que dá a direção de grande 
parcela da sociedade e a mídia como constituinte e, ao mesmo tempo, viabilizadora dessa 
dominação, consolidada através do convencimento, cuja função midiática nessas relações de 
poder é a criação do consenso “orientador e organizador das classes sociais” (GIANNOTTI, 
2014, p. 20) por meio da persuasão.  
O resgate histórico desse conceito é feito sob a ótica de Gramsci (1995 [1948]3), que 
aplicou à comunicação o sentido original de hegemonia, de dar voz de comando, de ideia 
dominante de uma visão de mundo, de supremacia. Gramsci entende a filosofia como 
concepção de mundo e, para ele, “toda relação de ‘hegemonia’ é necessariamente uma relação 
pedagógica” (GRAMSCI, 1995[1948], p. 37). A contra-hegemonia, também midiática, parte 
do entendimento gramsciano de atuação pela direção política da luta dos trabalhadores, não 
contemplada na hegemonia.  
Para Giannotti (2014), no século XXI, a centralidade da comunicação para consolidação 
da hegemonia é ainda mais evidente considerando a multiplicidade e convergência do que ele 
chama de “sistemas de comunicação”, que são as diversas plataformas tecnológicas com esse 
fim, como por exemplo, os sites de notícia.  
O acesso à informação é um direito constitucional4, mas Giannotti (2014) designa como 
“mito” a neutralidade desse tipo de conteúdo, argumentando que “a mídia e a imprensa não são 
mais vistas ou propagandeadas como forças estranhas à máquina do poder”, e sim como “partes 
integrantes do próprio poder” (GIANNOTTI, 2014, p. 33) e, por ser integrante do poder, é 
também da determinação dos sentidos do mundo.  
Uma característica contemporânea para mensurar a mídia hegemônica é o critério 
econômico, pois de acordo com mapeamento5 divulgado pelo Coletivo Brasil de Comunicação 
Social Intervozes e pela entidade internacional Repórteres Sem Fronteiras, os 50 veículos de 
comunicação com maior audiência no país pertencem a 26 grupos de comunicação, e 21 dessas 
empresas possuem atividades em outros setores econômicos, como educacional, financeiro, 
imobiliário, agropecuário, energia, transportes, construção civil e saúde. 
                                                          
3 Ano da primeira publicação da obra. 
4 A Constituição Federal estabelece, em seu capítulo V, as diversas diretrizes sobre a comunicação no país, seu 
caráter social e a previsão da democratização. No Brasil, as emissoras de rádio e TV são concessões públicas. 
5 O Monitoramento da Propriedade da Mídia (Media Ownership Monitor – MOM) versão Brasil foi lançado dia 
01 de novembro de 2017 e pode ser consultado em http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/?p=30108. 
Acesso em 04/05/2018. 
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Além da comunicação social, neste estudo está posta a temática da moradia. Engels 
(2015 [1872]) situou o problema da falta de moradia, ainda no século XIX, como um flagelo 
promovido pelo capitalismo. E, num contexto de questionamentos dentro de diferentes 
vertentes e leituras de sua época, considerando outros sistemas políticos, geopolíticos, culturais, 
econômicos e de visão de mundo, não havia entendimento sobre a solução para esse problema, 
mesmo se pensássemos em outros sistemas de governo, como o socialismo, ou o anarquismo, 
tampouco no comunismo. Isso porque o capitalismo propiciou a moradia como propriedade, 
atrelada à condição de permanência, de se estabelecer, se enraizar, querer ficar. A consequente 
busca pelo acesso a moradia como um bem privado se tornou, grosso modo, objetivo de vida 
da maioria das famílias6.  
Nesse cenário, a escassez de moradia no Brasil, ou a dificuldade financeira de mantê-la, 
bem como o entendimento dela como um direito que deve ser acessível a todos, emergem 
movimentos sociais que militam em causas relacionadas ao acesso a moradia. Tais movimentos 
reivindicam que determinada parcela da população, mantida à margem, seja atendida nesse 
direito básico, de dignidade humana.  
O representante dessa causa popular que se constitui como foco de nossa pesquisa é o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)7, que se identifica como um movimento 
territorial de organização de trabalhadores urbanos a partir dos bairros periféricos8, sob a 
percepção que essas pessoas são forçadas pelo modelo capitalista das cidades a se 
estabelecerem em periferias, porque o capitalismo “joga os mais pobres em bairros distantes”. 
A organização está presente em 12 estados do país e atende entre 45 e 50 mil famílias9. A 
escolha do MTST está vinculada ao seu protagonismo na organização de famílias na 
denominada “Ocupação Povo Sem Medo”, estabilizada durante o período de setembro de 2017 
a abril de 2018 em um terreno na cidade de São Bernardo do Campo, São Paulo. 
Esse contexto socioideológico de mobilização pelo acesso a moradia, organizada pelos 
movimentos sociais, sobretudo pelo MTST, suscita questões de pesquisa relevantes para os 
estudos da linguagem. Os discursos sobre o MTST se materializam em enunciados 
multissemióticos, amplificados com as formas de produção e de circulação possíveis na esfera 
do jornalismo por meio das tecnologias digitais, sobretudo sites de notícia, em que as interações 
on-line possibilitam a manifestação de leitores, que constroem esses discursos sobre o MTST, 
                                                          
6 A questão do acesso à moradia como propriedade e como direito está detalhada no Capítulo 4.  
7 O histórico da atuação do MTST na mobilização por moradia está detalhado no Capítulo 4 da presente pesquisa.  
8 Disponível em http://www.mtst.org/quem-somos/, acessado em 04/11/2017. 
9 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2017/04/14/um-terco-da-populacao-brasileira-e-atingida-pelo-
problema-da-moradia-diz-boulos/. Acesso em 02/09/2017.  
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em que as cadeias enunciativas constituem as narrativas possíveis sobre o movimento por 
moradia. Essas cadeias enunciativas são entendidas como as relações dialógicas entre as 
diferentes formas de enunciações materializadas em notícias, reportagens e comentários, a 
saber, os dados da presente pesquisa.  
Desse modo, propomos as seguintes questões de pesquisa: quais discursos que as mídias 
hegemônica e contra-hegemônica materializam em seus enunciados sobre o MTST? Como 
essas enunciações são reacentuadas nos comentários on-line? 
A partir dessas questões, foi proposto o seguinte objetivo geral: analisar e compreender 
as cadeias enunciativas acerca do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 
materializadas em notícias e reportagens produzidas em plataformas on-line da esfera 
jornalística, bem como os respectivos comentários de leitores.  
Para tanto, como objetivos específicos, elencamos: a) identificar e compreender as 
regularidades discursivas nos dados acerca do MTST bem como dos integrantes do movimento; 
b) identificar e analisar as valorações/acentuações apreciativas em cadeias enunciativas 
produzidas nas reportagens, notícias e comentários on-line; c) descrever e discutir os modos de 
discursivizar a identidade do sujeito sem-teto; e d) contribuir para os estudos sobre as relações 
entre linguagem e tecnologia no jornalismo on-line.  
Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa tem caráter qualitativo-interpretativista, 
sendo, pois, uma “análise situada que localiza o pesquisador no mundo”. Interpretativista sob a 
prática da busca de compreensão do objeto no mundo e qualitativa pelo seu caráter 
transdisciplinar, situada como um conjunto de atividades interpretativas (DEZIN e LINCOLN, 
2003, p. 17-21).  
Para ancorar epistemologicamente a análise, adotamos a elaboração teórica proposta 
nos escritos do Círculo de Bakhtin (BAKHTIN, 1993 [1965]; BAKHTIN, 2008 [1963]; 
BAKHTIN, 2010 [1920]; BAKHTIN, 2015 [1930]; BAKHTIN, 2016 [1978]; MEDVIÉDEV, 
2012 [1928]; VOLÓCHINOV, 2017 [1929]; VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]) acerca das 
concepções de linguagem, enunciado, gêneros do discurso, dialogismo, signo ideológico e 
horizonte apreciativo/valorativo.  
Do ponto de vista de sua justificativa, a presente pesquisa se mostra relevante para os 
estudos de linguagens na sua interface com a tecnologia, especialmente os inseridos em linhas 
de pesquisa com enfoque no discurso10, em que destacamos a importância do objeto, que 
                                                          
10 A presente pesquisa está inserida na linha de pesquisa Multiletramentos, discurso e processos de produção de 
sentidos.  
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consiste em cadeias enunciativas mediadas por notícias e reportagens na esfera jornalística e os 
respectivos comentários on-line, sobre o MTST, movimento social que articula mobilização 
coletiva pelo acesso a moradia. Tal empreendimento analítico possibilita uma reflexão sobre a 
construção de discursos e, sobretudo, na valoração (apreciativa ou depreciativa) deste grande 
tema do direito à moradia.  
A ampliação desses discursos é possibilitada pelo uso da internet, que nos dá a sensação 
de uma mídia, de certa forma, acessível, democratizada no comparativo com o acesso à 
informação pela mídia impressa, por exemplo. Mas, neste trabalho, problematizamos a 
percepção simplista de que a internet possibilita de forma igualitária a democratização de 
acesso ao conteúdo e, ainda, de forma neutra. Conforme defende Barreto (2017, p. 75), não se 
pode crer numa “democracia real e participativa” pelo acesso em massa à web.  
Por outro lado, é inegável que a veiculação de conteúdo on-line em sites de notícias 
produzidas por mídias independentes, alternativas e comunitárias é facilitada pela internet, 
amplificando a produção e circulação de uma outra narrativa, contra-hegemônica, mesmo que 
subordinada aos algoritmos11 como ocorre, por exemplo, na rede social Facebook, que tem sido 
utilizada de forma ostensiva na disseminação de informações.  
Considerando os aspectos sobre a plataforma virtual que possibilita a distribuição de 
conteúdo informativo pela mídia independente, no olhar de Wistuba (2017, p. 28), o jornalismo 
alternativo, na condição de ferramenta tecnológica, 
 
[...] liberta o cidadão da cultura hegemônica imposta pela indústria dos meios de 
comunicação, cria uma rede informal e ganhou mais espaço com a Internet, pois ela 
encontra nos meios digitais uma alternativa simples, relativamente barata e que não 
exige experiência elevada para a produção e divulgação dos conteúdos.  
 
A autora também situa a internet como facilitadora da ampliação de limites territoriais 
que possibilita rápida divulgação, o arquivamento de conteúdo e a interatividade digital 
(WISTUBA, 2017, p. 28). 
O Núcleo Piratininga de Comunicação corrobora com essa perspectiva ao situar a 
comunicação popular, sindical e alternativa como “a comunicação que tem como objetivo 
histórico fomentar lutas contra a exploração das camadas populares pela pequena parcela que 
controla os meios de produção, a economia, a política e os meios de comunicação” 
(GIANNOTTI, 2016, p. 16). 
                                                          
11 Sequência de dados hierarquizada por importância definida dentro de um repertório finito e de um tempo 
específico (MATTELART apud BARRETO, 2017, p. 74). 
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No Brasil, a circulação de conteúdo pela world wide web (www) se insere no contexto 
da neutralidade da rede, prevista no Marco Civil da Internet12 e regulamentada pelo decreto nº 
8.771/201613, legislações que estabelecem, por exemplo, que a estrutura provedora não pode 
privilegiar um site em detrimento de outro, seja informativo ou de outro interesse, como 
comercialização de produtos ou entretenimento, por exemplo. Isso significa que o tráfego de 
informações na internet tem que ter isonomia, ou seja, uma mídia alternativa deve ter o mesmo 
tratamento que um site de jornalismo comercial. A legislação brasileira também não permite 
discriminação pelo critério de consumo maior ou menor de banda.  
Já o decreto que regulamenta o Marco Civil da internet estabeleceu as exceções que 
preveem as interferências que podem ser feitas, que são: na identificação de spam; no 
congestionamento da rede; e em caso de emergência. Portanto, a priorização de conteúdo pago 
caracteriza-se, nesse sentido, como privilégio.  
Algumas pesquisas situadas no campo da comunicação social já observam 
transformações na prática jornalística em virtude das tecnologias empregadas no contexto 
contemporâneo. Um exemplo disso é o estudo de Mendes (2014), que analisa as mudanças na 
prática profissional, contextualizando as redes sociais como Facebook e Twitter como 
ferramentas de rotina na produção jornalística. Essas plataformas foram observadas sob a 
perspectiva do acesso a fontes para entrevistas e também no uso de busca de informação com a 
utilização de postagens publicadas por terceiros, por exemplo.  
Já Sousa (2014), por seu turno, investiga a alteração de dinâmica da notícia ao ser 
compartilhada nas referidas redes sociais, observando a construção e adaptação de notícias a 
partir das especificidades desses espaços de circulação. Nesse debate, Schwingel (2012, p. 12) 
escreveu sobre o ciberjornalismo, unindo o fazer jornalístico com as ferramentas tecnológicas 
disponíveis para esse fim. Para a autora, as características da prática jornalística se diferenciam 
na plataforma da internet, pois “caracterizam-se por incorporar os diferenciais que o meio 
propicia”. Schwingel (2012) propõe uma categorização do jornalismo na internet: 
multimidialidade, que é a presença de texto escrito, som e imagem na narrativa jornalística; 
interatividade, que integra o usuário/leitor no processo de produção; hipertextualidade, a teia 
de conexões possíveis para navegação nos sites; customização de conteúdo, que é a 
                                                          
12 Lei federal nº 12.965/2014. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 06/06/2018.  
13 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8771.htm. Acesso em: 
06/06/2018. 
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possibilidade de escolha de acordo com interesses; memória, a possibilidade de arquivamento; 
e atualização contínua da informação.  
No campo dos estudos da linguagem, ao investigar o gênero notícia, Araújo (2016, p. 
57-58) propõe que as práticas discursivas nas redes sociais sinalizam um “movimento 
abrangente de reelaboração criadora que transita num continuum entre a estandardização e a 
emergência” associado “à relativa liberdade de criação proporcionada por esses espaços 
virtuais”. 
Nesse sentido, Acosta Pereira (2013) defende a observação da esfera sociodiscursiva do 
jornalismo on-line sob a perspectiva do olhar da linguagem a partir do contexto social, 
discursivo e dialógico, uma concepção, portanto, interacionista. O conceito de reenunciação 
aparece como a “enunciação de discursos enunciados”, utilizado pelo jornalismo, seja através 
do discurso citado, com o enquadramento do discurso do outro (num procedimento de 
readequação de vozes de fontes entrevistadas, por exemplo, numa narrativa discursiva) sob 
valoração dessa reenunciação. Conforme defende o autor, os enunciados, no gênero notícia, são 
reação-respostas aos já-ditos e desencadeiam “diferentes recortes valorativos” e efeitos de 
sentido. 
 
Compreendemos, portanto, que a notícia se encontra orientada por eventos sociais da 
atualidade que motivam e orientam sua realização na rede de enunciados da esfera 
jornalística. Os fatos noticiados são acontecimentos discursivizados, à medida que os 
sujeitos autores das notícias acessam as informações por meio de discursos alheios – 
as fontes –, isto é, pelos enunciados do outro, pelos já-ditos sobre o fato. (ACOSTA 
PEREIRA, 2013, p. 3). 
 
E é nessa perspectiva dos estudos da linguagem, tomando a esfera jornalística como o 
campo da comunicação discursiva em que são produzidas cadeias enunciativas, que analisamos 
os discursos sobre o MTST nos textos produzidos em sites jornalísticos, que se configuram aqui 
como arena dessas discursividades. Sem desconsiderar a forma de utilização dos discursos na 
relação com as fontes, o estudo é voltado, especificamente, para como esse discurso é produzido 
e como emergem as regularidades.  
Para organização da presente pesquisa, a dissertação está estruturada em cinco capítulos. 
Após esse capítulo de introdução, apresentamos o referencial teórico, mobilizando os conceitos 
ancorados no Círculo de Bakhtin para as discussões teóricas. No Capítulo 3, detalhamos o 
percurso metodológico, a fim de apresentar as escolhas e modos de geração de dados da 
pesquisa. No Capítulo 4, descrevemos a grande temporalidade dos discursos sobre o MTST, 
situando-o nas discussões sobre a moradia e nas causas dos movimentos sociais de modo mais 
amplo. No Capítulo 5, apresentamos a análise dos enunciados no contexto da situação mais 
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imediata de interação discursiva, com enfoque na dimensão verbo-visual. Por fim, são 
apresentadas as considerações finais desta investigação.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
 
No presente capítulo, apresentamos inicialmente uma discussão sobre a concepção 
dialógica da linguagem como teoria fundante da análise de discurso proposta neste estudo. O 
capítulo se organiza de modo a explicitar alguns conceitos relevantes dessa abordagem teórica 
e que auxiliaram na análise produzida, a saber: enunciado, gêneros do discurso, horizonte 
valorativo, ideologia, signo ideológico e interação.  
Na sequência, discorremos sobre a esfera discursiva jornalística, bem como 
apresentamos uma descrição dos gêneros notícia, reportagem e comentário on-line, que nos 
subsidiaram no processo de observação e compreensão das regularidades das cadeias 
enunciativas.  
 
 
2.1 CONCEPÇÃO DIALÓGICA DA LINGUAGEM 
 
 
Como dito antes, a presente pesquisa tem como ancoragem teórica para pensar a 
linguagem os estudos do Círculo de Bakhtin, designação que situa as publicações e manuscritos 
produzidos “por pessoas de diversas formações, interesses intelectuais e atuação profissionais” 
(FARACO, 2009, p. 13). Esses intelectuais se reuniram em grupos de discussão que resultaram 
em diversas obras e retomadas temáticas complementares que tinham como resultado de 
reflexão uma nova proposta de pensar a linguagem (BRAIT, 2009). 
 O Círculo tinha em sua composição14: o teórico de estudos literários Mikhail Bakhtin 
(1993 [1940]; 2008 [1929]; 2010 [1920-24]; 2015 [1934-35]; 2016 [1951-53])15; o professor de 
história da música e estudos linguísticos Valentin Volóchinov (2017 [1929]; 2013 [1930]); e o 
educador e gestor cultural com formação em direito Pavel Medviédev (2012 [1928]).  
 
Esses textos não apenas dialogam entre si, indicando preocupações que eram comuns 
aos três intelectuais e sinalizando singularidades e pontos de vista de cada um, mas, 
                                                          
14 De acordo com Faraco (2009, p. 13), o Círculo de Bakhtin, “denominação atribuída a posteriori”, tinha também 
como componentes o filósofo Matvei Kagan, o biólogo Ivan Kanaev, a pianista Maria Yudina e o professor de 
literatura Lev Pumpianski. 
15 Utilizamos aqui, como referência, o ano de escrita dos textos, conforme Brait (2009, p. 9-10). Nas demais 
inserções, estão identificados conforme as edições brasileiras utilizadas nas referidas consultas, que designam a 
data da primeira publicação.  
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especialmente, respondem de um lugar inovador às principais correntes que, na época, 
estavam de alguma maneira lidando com a linguagem (BRAIT, 2009, p. 48).    
 
Os primeiros escritos de Bakhtin16 são datados de 1919 e sua obra avança até 1971, mas 
de acordo com Bernardi (2009, p. 74), os únicos livros organizados pelo próprio autor para 
publicação foram “Problemas da poética de Dostoiévski” (1929), “A cultura popular na Idade 
Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais” (1965) e “Questões de literatura 
e de estética: a teoria do romance” (1975 [1930-1940]).  
Os estudos de Bakhtin tinham como objeto de análise a literatura. Mas os conceitos 
desta filosofia da linguagem, conhecidos no ocidente somente a partir da década de 1970, 
proporcionam uma forma de ver os mais variados objetos do mundo sob essa perspectiva 
heterodiscursiva e dialógica, que considera as diversas vozes sociais de sujeitos situados 
historicamente em determinados contextos interacionais.   
De acordo com Rohling (2014), o interesse em estudar a linguagem e as ciências 
humanas sob as lentes do Círculo de Bakhtin teve seu crescimento a partir da década de 1990, 
desencadeando em diversos estudos que foram realizados pela ótica da Análise Dialógica do 
Discurso (ADD) sendo, pois, amplamente utilizada no Brasil em pesquisas qualitativas em 
Linguística Aplicada. 
Dentro deste vasto conjunto conceitual, na presente pesquisa, são abarcados 
especialmente os conceitos de discurso, dialogismo, interação, enunciado, signo e horizonte 
valorativo, conforme delineamento exposto a seguir.   
 
 
2.1.1 Discurso e dialogismo 
 
 
Na concepção do Círculo, o discurso é fenômeno social, concreto e voltado para um 
objeto, que realiza a palavra na vida real, a coloca em uso (BAKHTIN, 2015 [1930]), ou seja, 
a “língua enquanto fenômeno integral completo” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 209). Conforme 
releitura de Campos (2009), pensando no mundo social real como exterior ao mundo escrito. 
Em outras palavras, mundo real e mundo escrito, entendido aqui como da enunciação, não são 
excludentes, mas sim associados, pelo discurso.  
                                                          
16 Na presente pesquisa, utilizamos como referencial de autoria as obras publicadas conforme os estudos foram 
assinados e não nos deteremos no debate sobre a autoria dos textos. Para saber mais sobre a questão da autoria no 
Círculo de Bakhtin ver Brait (2009). 
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Para Silveira et al. (2012), o termo “discurso” é abordado em toda a obra17 do Círculo, 
mas só tem uma definição mais explícita em Problemas da Poética de Dostoiévski com 
definição de discurso como língua “em sua integridade concreta e viva” (BAKHTIN, 2008 
[1963], p. 207). Ou seja, a língua é vista como discurso nos processos interacionais18, 
diferenciando-se de sua condição de estrutura, em que “o conceito de discurso do Círculo tem 
uma dimensão semiótica e uma dimensão social. Sem linguagem não há discurso, do mesmo 
modo que retirada essa linguagem da interação, do seio social, ela não pode mais ser vista como 
discurso” (SILVEIRA, et al., 2012, p. 24). Portanto, ao se referir à língua em uso, o discurso se 
refere a valores e ideologias atrelados (SILVEIRA et al., 2012). 
O conceito de discurso é assumido, na referida obra, no capítulo “O discurso em 
Dostoiévski”, quando Bakhtin, antes de discorrer sobre especificidades de análise, escreve 
sobre “observações metodológicas” e propõe um conjunto de disciplinas da linguística, entre 
elas a translinguística, metalinguística, o estudo do “discurso sobre o discurso” (BAKHTIN, 
2008 [1963], p. 72). 
A compreensão do enunciado concreto, enquanto discurso, para o Círculo, é a 
enunciação19, a palavra em uso, situada, “enquanto articulação do verbal/extraverbal, do 
horizonte compartilhado pelos falantes, da compreensão e avaliação compartilhadas da 
situação” (BRAIT, 2009, p. 63). Pelo discurso, o objeto é elucidado, via contestação, mas 
também é obscurecido pela opinião social, o discurso do outro sobre esse objeto (BAKHTIN, 
2015[1930]).  
Bakhtin (2015 [1930]) define esse discurso do outro, essa opinião social sobre o objeto, 
como “heterodiscursiva”. Para Bezerra (2015, p. 12), o conceito de heterodiscurso20 “está ligado 
à concepção bakhtiniana de mundo como acontecimento, de realidade como um processo em 
formação, como o ser constituindo-se pelo discurso”.  
                                                          
17 Brait (2009, p. 63-64) lista uma vasta referência de obras do Círculo de Bakhtin que retomam as discussões 
sobre discurso. 
18 O conceito de interação é discutido na seção 2.1.2. 
19 O conceito de enunciado é apresentado na seção 2.1.4. 
20 De acordo com Paulo Bezerra (2015, p. 11), tradutor de obras de Bakhtin direto do russo, no Brasil foi 
consagrado o termo “heteroglossia” como tradução da palavra russa raznorétchie, que significa “diversidade de 
discursos” ou “heterodiscurso”. “O termo russo também foi traduzido como “plurilinguismo”, que é mais palatável 
ao leitor brasileiro, porém difere semanticamente do original russo e do sentido que Bakhtin lhe atribui” 
(BEZERRA, 2015, p. 12). Para Bezerra (2015, p. 12), plurilinguismo e heteroglossia não são palavras que lembrem 
discurso, “que é o fio condutor de toda a reflexão bakhtiniana em torno da palavra raznorétchie”. E é sob a 
perspectiva da mais recente tradução de Teoria do Romance (2015), que adotamos o uso de “heterodiscurso”. 
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O heterodiscurso se configura como força centrífuga, descentralizadora, que exerce a 
pressão contra as forças centrípetas, centralizadoras, que limitam as categorias da língua em 
normas linguísticas.  
Bakhtin (2015 [1930], p. 39) situou a língua normativa como centralizadora, centrípeta, 
as forças da unificação (grifos do autor), que também “foram geradas e formuladas pelas forças 
históricas atuais da formação verboideológica de certos grupos sociais, foram uma expressão 
teórica dessas forças ativas que criam a vida da linguagem”, dimensionando que até mesmo 
essas categorizações formais de língua única, de normatização, são oriundas de processos 
históricos. “A língua única não é dada, mas, no fundo, sempre indicada e em cada momento de 
sua vida opõe-se ao heterodiscurso real” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 40), mas “atuam no meio 
de um efetivo heterodiscurso” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 41).  
Conforme a teoria bakhtiniana, ao lado dessas forças centrípetas centralizadoras, “segue 
o trabalho das forças centrífugas da língua”, em que “desenvolvem-se incessantemente os 
processos de descentralização e separação” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 41, grifos do autor). 
Ambas as forças, centrípetas e centrífugas, constituem o heterodiscurso, em cada 
enunciação concreta do discurso. A esse meio de enunciação o autor denomina heterodiscurso 
dialogizado (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 42), uma “contraposição consciente” (BAKHTIN, 
2015 [1930], p. 43) à linguística normativa. Em suma, todo enunciado concreto é entendido 
como “um microcosmo da luta entre forças de centralização (centrípetas) e as de 
descentralização da linguagem (centrífugas), em todos os estágios da existência histórica e 
social” (CAMPOS, 2009, p. 118).  
O heterodiscurso, portanto, é social, organizado, “às vezes uma diversidade de 
linguagens e uma dissonância individual” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 29, grifos do autor). 
Contudo, mesmo essa percepção individual, que se manifesta na estilística, tem origem primeiro 
nas relações de interação, portanto, pelo dialogismo que permeia todo discurso. Bakhtin (2015 
[1930]) reflete sobre o heterodiscurso como relações dialógicas entre os interlocutores, que 
possuem suas percepções sobre determinado objeto, se enunciam e se antecipam a uma 
responsividade.  
Em suma, o discurso está inserido num ambiente dialógico de outros discursos, por 
vezes dissonantes, cercado de “avaliações e acentos alheios, entrelaça-se em suas complexas 
relações mútuas, funde-se com uns, afasta-se de outros, cruza-se com terceiros; e tudo pode 
formar com fundamento o discurso” (BAKHTIN, (2015 [1930], p. 48).  
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De acordo com Campos (2009), a dialogicidade interna da linguagem é um conceito 
atribuído por Bakhtin ao fenômeno do percurso do enunciado em busca de seu objeto, que está 
presente na voz de quem enuncia. “Toda a palavra que se lê, que se escreve, que se escuta, é 
um objeto saturado de intenções” (CAMPOS, 2009, p. 122). 
A orientação dialógica, conforme Bakhtin (2008 [1963]), focaliza a palavra do outro 
enquanto um ponto de vista, uma posição racional levada a sério, em que somente sob essa 
orientação dialógica “minha palavra se encontra na mais íntima relação com a palavra do 
outro”, contudo sem absorver seu valor, “conserva inteiramente a sua autonomia enquanto 
palavra” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 72).  
As relações dialógicas, portanto, referem-se a algo mais amplo que um diálogo de fala 
e resposta, mas sim a um diálogo “que se estabelece entre todo texto-enunciado, outros 
enunciados que lhe foram anteriores (os já-ditos) e aqueles que os sucederão” (SILVEIRA et 
al., 2012, p. 24). Em outras palavras, a relação dialógica se constitui entre um enunciado e outro 
sobre um mesmo objeto.  
Nesse sentido, as relações dialógicas, conforme define Bakhtin (2008 [1963]), 
pertencem ao campo do discurso, mas “não pertencem a um campo puramente linguístico do 
seu estudo” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 208), pois pertencem, como já situado, ao campo da 
Metalinguística. 
Para materializar-se em discurso e tornar-se relação dialógica, ser língua em uso, um 
enunciado deve ganhar um autor, um sujeito que enuncia, que expressa uma posição.  
 
As relações dialógicas são irredutíveis às relações lógicas ou às concreto-semânticas, 
que por si mesma carecem de momento dialógico. Devem personificar-se na 
linguagem, tornar-se enunciados, converter-se em posições de diferentes sujeitos 
expressas na linguagem para que entre eles possam surgir relações dialógicas 
(BAKHTIN, 2008 [1963], p. 209). 
 
Para Bakhtin (2008 [1963], p. 85), a vida e o pensamento humano têm natureza dialógica 
e essas vozes “não se fecham e nem são surdas umas às outras. Elas sempre se escutam 
mutuamente, respondem umas às outras e se refletem reciprocamente”. O dialogismo é um 
processo interacional que reflete, portanto, tudo que está em oposição.  
Nas condições da comunicação dialógica, da vida autêntica da palavra em uso, surge 
“inevitavelmente” o discurso bivocal (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 211), fenômeno da palavra 
com duplo sentido. Essa dupla orientação da palavra diz respeito a dois momentos: o primeiro 
voltado para o objeto de discurso; o segundo voltado para o discurso do outro.  
Entendendo que o discurso bivocal deve se configurar como objeto de estudo principal 
da Metalinguística, Bakhtin (2008 [1963]) observa a palavra em uso, na literatura, no que ele 
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chama de fenômenos metalinguísticos, que são a estilização, a paródia, o skaz e o diálogo, para 
propor uma diferenciação entre esses discursos duplamente orientados.  
O denominado “discurso referencial direto e imediato” classifica o discurso que 
enuncia, visando interpretação do referencial do objeto, que “conhece apenas a si mesmo e a 
seu objeto” (BAKHTIN, 2008 [1963, p. 214). Já o “discurso representado ou objetificado” 
classifica o discurso do herói, que para Bakhtin coloca o autor numa distância perspectiva em 
relação à personagem, e nessa relação, a personagem “subordina-se às tarefas estilísticas do 
contexto do autor”. A ideia deste autor, portanto, se realiza “através da palavra de um outro” 
(BAKHTIN, 2008 [1963], p. 214-215).   
Em outras palavras, 
 
O discurso imediato, direto e plenissignificativo é orientado para o seu objeto e 
constitui a instância suprema de significação dentro do contexto considerado. O 
discurso objetificado é igualmente orientado exclusivamente para o seu objeto, mas 
ele próprio é ao mesmo tempo objeto de outra orientação, a do autor (BAKHTIN, 
2008 [1963], p. 216).  
 
Bakhtin assentou o discurso bivocal na literatura, mas ele pode ser aplicado em contexto 
extra-literário de fala. O autor situou a palavra bivocal no “nosso discurso da vida prática”, que 
“está cheio de palavras dos outros” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 223). A palavra torna-se 
bivocal quando a palavra do outro é introduzida na própria fala do sujeito que enuncia, pois 
“são revestidas inevitavelmente de algo novo, da nossa compreensão e da nossa avaliação” 
(BAKHTIN, 2008 [1963], p. 223). 
Essa compreensão caracteriza processos interacionais, em que a palavra não é objeto, 
mas meio mutável de comunicação dialógica, que vive “na passagem de boca em boca, de um 
contexto para outro, de um grupo social para outro, de uma geração para outra” (BAKHTIN, 
2008 [1963], p. 232). Para Bakhtin, não havia, até o momento de suas reflexões, interpretação 
teórica e avaliação adequada dessas ocorrências de linguagem.   
Diante disso, o Círculo propõe que na interação discursiva a enunciação assume sua 
forma fixa, organizada gramatical e estilisticamente, como um gênero (VOLÓCHINOV, 2017 
[1929]). É uma característica da interação verbal o significado, o conteúdo, ser a parte 
subentendida da enunciação, para ser compreensível pelo ouvinte. E é sobre esse conceito de 
interação e, posteriormente de gênero, que vamos tratar de forma mais esmiuçada na próxima 
subseção. 
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2.1.2 Interação discursiva 
 
Como já situado, a interação discursiva é o meio de enunciação do discurso. O conceito 
de interação discursiva, apresentado pelo Círculo em Marxismo e Filosofia da Linguagem, é 
uma tradução do russo da palavra rietchevóie vzaimodiéistvie. Trata-se da língua concreta em 
uso, em determinada situação social e contexto social amplo, que resulta em enunciado 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 201).  
A noção está ligada à reflexão de Volóchinov (2017 [1929]) sobre a concepção teórica 
denominada subjetivismo individualista, que considera as expressões como constituídas 
internamente para depois serem exteriorizadas. O Círculo propõe, então, ser incorreta essa 
essência, defendendo que é a expressão exterior que organiza a vivência interior de um sujeito, 
alterando essa perspectiva.  
Para ancorar esse entendimento, Volóchinov (2017 [1929]) apresenta a noção de 
interação discursiva: defende que a situação social mais próxima define as condições reais de 
um enunciado, que se forma entre indivíduos socialmente organizados, num processo de 
interação, pois a palavra “é orientada para o interlocutor” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
204). Para (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]), a realidade efetiva da linguagem é o acontecimento 
social da interação discursiva, que ocorre “por meio de um ou de vários enunciados” 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 219).  
Considera-se, sob essa perspectiva, que, ao enunciar, “pressupomos um certo horizonte 
social típico e estável para o qual se orienta a criação ideológica do grupo social e da época a 
que pertencemos” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 205). Para Volochínov (2013 [1930], p. 
171), “cada enunciação efetiva, real, tem um significado determinado” em que para esse 
significado ser fixado pelo sujeito é preciso conhecer “todas as condições nas quais ela foi 
pronunciada”, seu contexto. “Em condições distintas, em situações distintas, essa enunciação 
terá também significados distintos [...] Quase todas as palavras de nossa língua podem ter 
significados distintos, segundo o sentido geral de toda enunciação” (VOLOCHÍNOV, 2013 
[1930], p. 171, grifos do autor). Nesse sentido, o auditório social é estável para o pensamento 
de todo indivíduo que se enuncia “e nesse ambiente se formam seus argumentos interiores” 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 205). 
Conforme Silveira et al. (2012), no processo de interação pode-se identificar: 1) a 
situação de interação mais imediata; 2) as condições sociais dos falantes na interação; 3) a 
31 
 
 
compreensão dos falantes sobre a interação; e 4) a avaliação que esses sujeitos-falantes fazem 
da situação. 
A palavra é produto dessa interação, da inter-relação, “determinada tanto por aquele de 
quem ela procede quanto por aquele para quem se dirige” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
205, grifos do autor). Esse falante empresta a realização da palavra como signo21, que se 
constitui nas relações sociais, de uma reserva social de signos disponíveis (VOLÓCHINOV, 
2017 [1929]).  
Para Volóchinov (2017 [1929]), a interação discursiva entre falantes também determina 
a forma e o estilo de um enunciado, que tem relação com a situação. Em outras palavras, o 
enunciado “é determinado de modo mais próximo pelos participantes do evento do enunciado, 
tanto os imediatos quanto os distantes, e em relação a uma situação determinada; isto é, a 
situação forma o enunciado, obrigando-o a soar de um modo e não de outro” (VOLÓCHINOV, 
2017 [1929], p. 206).  
Com essa situação mais próxima e os participantes da interação determinando a forma 
e o estilo do enunciado, as condições de vivência determinam o contexto valorativo e o 
horizonte social. Ou seja, o contexto determina possíveis ouvintes, seu auditório social. “Já 
quando a vivência é atualizada em um enunciado finalizado, a sua orientação social adquire 
uma direção para a situação social mais próxima da fala e, acima de tudo, aos interlocutores 
concretos” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 211). 
Entende-se, portanto, que o diálogo entre falantes é a mais importante forma de 
interação discursiva, mas não é a única, pois pode ser compreendido de uma maneira mais 
ampla como qualquer comunicação discursiva (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 219), 
compreendendo, também a interação entre enunciados.  
Em suma, essas interações se reconhecem como uma arena, formando as cadeias 
discursivas em que “toda palavra é um pequeno palco em que as ênfases sociais 
multidirecionadas se confrontam e entram em embate. Uma palavra nos lábios de um único 
indivíduo é um produto da interação viva das forças sociais” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
140).  
Essa interação discursiva pressupõe, portanto, um auditório social de falantes, 
interlocutores, que, neste contexto histórico e social são capazes de compreender 
dialogicamente um enunciado. Essa compreensão pressupõe, ainda, a noção de responsividade, 
uma orientação em determinado contexto, um embrião de resposta. Conforme Volóchinov 
                                                          
21 A noção de signo é retomada nas seções 2.1.3 e 2.1.4. 
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(2017 [1929]), compreender um enunciado “significa orientar-se em relação a ele, encontrar 
para ele um lugar devido no contexto correspondente”, considerando que “em cada palavra de 
um enunciado compreendido, acrescentamos como que uma camada de nossas palavras 
responsivas” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 232). 
Essa responsividade na interação se estabelece como oposição à palavra enunciada, ou 
seja, a compreensão “opõe-se ao enunciado”, e a significação “se realiza apenas no processo de 
uma compreensão ativa e responsiva”, pois é “efeito da interação” (VOLÓCHINOV, 2017 
[1929], p. 232). 
Bakhtin (2015 [1930]) também situou os processos interacionais entre os discursos 
como uma “luta” entre os denominados discursos “interiormente persuasivos”, conceito que se 
define na diferença dos discursos “externamente autoritários”, ou seja, impostos por uma 
autoridade. No caso dos persuasivos, em que “metade é meu, metade é do outro” (BAKHTIN, 
2015 [1930], p. 140), o processo de interação consiste na concepção de um interlocutor, um 
auditório social que interpreta, avalia, com “domínio de diferentes pontos de vista, enfoques, 
tendências e avaliações verboideológicas” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 140).  
O discurso internamente persuasivo possibilita, ainda “máxima interação do discurso 
com outro contexto” e, colocá-lo em outra situação tem como objetivo “conseguir dele novas 
respostas, novos raios de seu sentido e novas palavras nossas” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 
141). Em outras palavras, como define Bakhtin (2015 [1930]), dialogicamente, o discurso do 
outro gera um novo discurso responsivo.    
A orientação para um auditório social faz com que um enunciado não possa ser 
compreendido fora do processo de interação, da inter-relação falante-ouvinte, e também 
pressupõe como resultado a avaliação social, que determina o enunciado “tanto do ponto de 
vista das formas linguísticas selecionadas quanto do ponto de vista do sentido escolhido” 
(MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 189).  
Medviédev (2012 [1928], p. 184) chama de avaliação social a “atualidade histórica que 
reúne a presença singular de um enunciado com a abrangência e plenitude de seu sentido”, que 
é situado historicamente. Entendida como fenômeno, a palavra-enunciado, enquanto objeto, 
entra no horizonte concreto dos falantes, com significados “acessíveis para esse grupo social”, 
ou seja, “no horizonte das pessoas que falam e ou que se comunicam de modo ideológico nesse 
momento e nesse lugar” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 184). Como parte da realidade social, 
é voltado para uma reação de resposta, “ele mesmo reage a algo; ele é inseparável do 
acontecimento da comunicação” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 183). 
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A interação social, portanto, tanto a mais próxima, “determinada pela situação da fala, 
quanto a mais distante, definida por todo o conjunto das condições dessa coletividade falante”, 
tem o enunciado como produto discursivo (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 216), direcionado 
à responsividade do ouvinte como “campo aperceptivo, prenhe de respostas e objeções” 
(BAKHTIN, 2015 [1930], p. 54). E é com essa noção que apresentamos uma explanação maior 
sobre o conceito de enunciado na próxima subseção. 
 
 
2.1.3 Enunciado: a materialidade dos signos  
 
 
Na perspectiva bakhtiniana, enunciado é a língua em uso, a materialização do discurso, 
um ato de fala. Nesse sentido, o discurso é compreendido como enunciado vivo e concreto 
estabelecido entre os falantes, um todo discursivo. Essa totalidade do enunciado, segundo 
Volóchinov (2017 [1929], p. 221), “se realiza apenas no fluxo da comunicação discursiva”, na 
interação. 
Sob a ótica do Círculo de Bakhtin, não há diferença de conceito entre o enunciado, 
entendido como a fala/escrita, e a enunciação, ou seja, o ato discursivo de enunciar, as 
“unidades reais do fluxo discursivo” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 182). Direcionado para 
a palavra do outro, em que o falante interage com o ouvinte pelo heterodiscurso, de maneira 
dialogizada, “prenhe de respostas e objeções”, o enunciado forma um “campo aperceptivo” 
(BAKHTIN, 2015 [1930], p. 54).  
O enunciado é, portanto, situado como parte da realidade social, isso porque “Qualquer 
enunciado concreto é um ato social”, que “organiza a comunicação que é voltada para uma 
reação de resposta, ele mesmo reage a algo; ele é inseparável do acontecimento da 
comunicação” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 183).  
O enunciado é vivo, é participante ativo do diálogo social, pois surge situado, em 
determinado momento histórico, e em determinado meio social (BAKHTIN, 2015 [1930]). A 
realidade efetiva da linguagem, portanto, é “o acontecimento social da interação discursiva que 
ocorre por meio de um ou de vários enunciados” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 219).  
A enunciação realizada na vida real é a materialização do discurso através das palavras, 
em sua dimensão verbal, e de subentendidos não verbalizados, que são compreensíveis nessa 
relação dialógica pelos interlocutores em sua dimensão não-verbal, “sem cuja compreensão não 
é possível entender a própria enunciação” (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], p. 159). Essas 
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dimensões, nas relações de alteridade (na busca do acabamento dos sujeitos nas interações 
dialógicas com o outro), são elementos que formam o horizonte valorativo.  
De acordo com Volochínov (2013 [1930]), para compreender a parte não-verbal de uma 
enunciação e sua responsividade dialógica, é preciso saber informações sobre “onde”, 
“quando”, o “tema”, a relação entre os sujeitos da interação com esse tema. A valoração é, 
portanto, permeada pela dimensão não-verbal, pelos aspectos subentendidos pelos falantes. 
Os aspectos subentendidos da dimensão não-verbal têm relação, portanto, com a 
situação (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]), com o contexto: o espaço/tempo da enunciação, o 
objeto e a valoração pelos falantes. A diferença das situações determina a diferença de sentidos 
e a enunciação reflete a conclusão valorativa da situação. “A orientação social é uma das forças 
vivas organizadoras que, junto com a situação da enunciação, constituem não só a forma 
estilística mas também a estrutura puramente gramatical da enunciação” (VOLOCHÍNOV, 
2013 [1930], p. 169). 
De acordo com Brait (2007), a base da concepção dialógica de enunciado concreto, de 
linguagem, e de outros elementos pilares da teoria de Bakhtin, está numa reformulação da 
proposta do autor em conceituar de forma diferenciada o “ato” que, para ele, é diferente de 
ações físicas do sujeito, da “atividade”, pois a atribuição de sentido se dá no momento em que 
é realizado.  
Para Volochínov (2013 [1930], p. 157), a enunciação é parte do fenômeno da linguagem 
humana. Na formação do enunciado, entre dois indivíduos ou por uma representação desse 
interlocutor, o falante (situação) pressupõe seu auditório (ouvinte), “um certo horizonte social 
típico e estável para o qual se orienta a criação ideológica do grupo social e da época a que 
pertencemos” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 205). Há então um auditório que é responsivo, 
em uma relação, portanto, dialógica. Assim, “Dá-se um novo encontro do enunciado com a 
palavra do outro, que exerce uma nova influência original sobre o seu estilo” (BAKHTIN, 2015 
[1930]), p. 54).  
No enunciado, ainda, uma característica da palavra é se orientar, ser determinada tanto 
por quem enuncia, quanto para quem ela é dirigida, sendo que a constituição da palavra em 
signo depende do contexto social da interação discursiva. 
 
Toda palavra serve de expressão ao “um” em relação ao “outro”. Na palavra, eu dou 
forma a mim mesmo do ponto de vista do outro e, por fim, da perspectiva da minha 
coletividade. A palavra é uma ponte que liga o eu ao outro. Ela apoia uma das 
extremidades em mim e a outra no interlocutor. A palavra é o território comum entre 
o falante e o interlocutor (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 205). 
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Os enunciados, portanto, se constituem em significados, inseridos em um horizonte 
valorativo, se estabelecem e perpassam como discurso, que produzem uma responsividade nos 
sujeitos pelo caráter dialógico da linguagem, que visa sempre uma compreensão. Isso porque: 
“Em cada ato discursivo, a vivência subjetiva é eliminada no fato objetivo da palavra-enunciado 
dita; já a palavra dita, por sua vez, é subjetivada no ato de compreensão responsiva, para gerar 
mais cedo ou mais tarde uma réplica responsiva” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 140). 
Essa noção de discurso já-dito tem relação com a realidade material do discurso, que 
“não pode deixar de orientar-se ‘dentro do que já foi dito’, ‘do conhecido’, ‘da opinião geral” 
(BAKHTIN, 2015 [1930], p. 51). Desse modo, a responsividade é prerrogativa para se 
estabelecer a interpretação que “só amadurece na resposta” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 55). 
Bakhtin (2016 [1978]) define a conclusibilidade como particularidade do enunciado, a 
possibilidade de responder a ele, determinada por três elementos, que são: a) identificação de 
um gênero; b) vontade do falante; e c) situação concreta discursiva.  
 
Por isso, os participantes imediatos da comunicação, que se orientam na situação e 
nos enunciados antecedentes, abrangem fácil e rapidamente a intenção discursiva, a 
vontade discursiva do falante, e desde o início do discurso percebem a totalidade do 
enunciado em desdobramento. (BAKHTIN, 2016 [1978]), p. 37). 
 
A responsividade e a conclusibilidade de um enunciado são perceptíveis como um 
processo de assimilação da palavra do outro, em que “a experiência discursiva individual de 
qualquer pessoa se forma e se desenvolve em uma interação constante e contínua com os 
enunciados individuais dos outros” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 54), balizadas por certo grau 
de alteridade. “Essas palavras dos outros trazem consigo a sua expressão, o seu tom valorativo 
que assimilamos, reelaboramos e reacentuamos” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 54). 
Bakhtin (2016 [1978]) trata o enunciado como discurso dialógico e objetivo real da 
comunicação discursiva por prever a responsividade:  
 
De fato, o ouvinte, ao perceber e compreender o significado (linguístico) do discurso, 
ocupa simultaneamente em relação a ele uma ativa posição responsiva: concorda ou 
discorda dele (total ou parcialmente), completa-o, aplica-o, prepara-se para usá-lo, 
etc.; essa posição responsiva do ouvinte se forma ao longo de todo o processo de 
audição e compreensão desde o seu início, às vezes literalmente a partir da primeira 
palavra do falante (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 24-25). 
 
Volóchinov (2017 [1929], p. 140) também destaca o papel da responsividade nos atos 
discursivos, relacionando à compreensão pelo ouvinte, em que “a palavra dita, por sua vez, é 
subjetivada no ato de compreensão responsiva, para gerar mais cedo ou mais tarde uma réplica 
responsiva”. Para o autor, todo enunciado “mesmo que seja escrito e finalizado, responde a algo 
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e orienta-se para uma resposta” (VOLÓCHINOV, 2017[1929], p. 184), seja ela de concordância 
ou oposição: 
 
qualquer enunciado real, em um grau maior ou menor e de um modo ou de outro, 
concorda com algo ou nega algo. Os contextos não se encontram lado a lado, como se 
não percebessem um ao outro, mas estão em estado de interação e embate tenso e 
ininterrupto (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 197). 
 
Outra importante percepção sobre o ato discursivo concretizado no enunciado, 
considerando a interação entre falante e interlocutor, a quem Volóchinov (2017 [1929]) 
denomina auditório social, num processo com enfoque na responsividade, como um ato social, 
é que essa compreensão é de fora para dentro. Ou seja, não é pensada internamente pelo sujeito, 
pois “O centro organizador de qualquer enunciado, de qualquer expressão não está no interior, 
mas no exterior: no meio social que circunda o indivíduo” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]), p. 
216). 
Para Medviédev (2012 [1928] p. 183), é a partir da realidade, da presença material da 
palavra enquanto enunciado concreto e de seu sentido, que emerge o elemento unificador da 
avaliação social, que “está presente em cada palavra viva”. O conceito de avaliação social 
considera que o sentido do enunciado possui significado histórico e social, junto ao fato da 
pronúncia, “de sua realização aqui e agora, em dadas circunstâncias, em dado momento 
histórico, nas condições de dada situação social”. 
Essa é uma percepção defendida pelo Círculo, que o caráter do enunciado, seja ele qual 
for, é social e ideológico, pois é determinado pelos participantes (falante e interlocutor), mas 
também pela situação que, segundo Volóchinov (2017 [1929], p. 206-207), é o que “forma o 
enunciado”, em que a “situação mais próxima e os participantes sociais imediatos determinam 
a forma e o estilo ocasionais do enunciado”. Situação e auditório também determinam sua 
potencialidade (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 221). 
Essa noção de enunciado encontra amplo campo para pesquisa na esfera jornalística, 
reflexão que pode ser observada em como as notícias e reportagens são constituídas sob a ótica 
do dialogismo. A internet, enquanto plataforma tecnológica que amplifica a interação, permite, 
nesse sentido, novas possibilidades dialógicas, em que o heterodiscurso se materializa também 
nos comentários on-line. No comentário on-line, por exemplo, o ouvinte torna-se falante, que 
espera também uma resposta de sua réplica, mas também dialoga com os demais comentadores 
e, não só com eles, também com o grande tema em sua dimensão social, com os já-ditos, com 
as diversas vozes sociais que circulam na esfera onde está situado o objeto da presente pesquisa.  
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No objeto da presente pesquisa, em que os dados são compostos de notícias, reportagens 
e comentários on-line, com espaço-tempo definido pelos discursos sobre uma ocupação por 
moradia e pela correspondente temporalidade entre o início e o fim dela, o cronotopo, conceito 
que “trata da relação entre as pessoas e os acontecimentos que ocorrem no tempo e no espaço 
representados em um ‘corpus historicamente ativo’” (CAMPOS, 2009, p. 130), é amplificado 
por essa potencialidade definida por Volóchinov (2017 [1929]), de situação e auditório.  
Para além das enunciações sobre a ocupação, os discursos reverberam reacentuações 
valorativas com o entendimento de cada interlocutor sobre o grande tema da moradia: quem 
pode ter acesso, como esse acesso é possível. E é essa a dimensão social deste cronotopo. 
Considera-se, portanto, que esse entendimento dos diversos atores sociais é constituído pelas 
vozes sociais, pelo heterodiscurso. 
Essa dimensão social considera que, assim como sem enunciação não há discurso, “a 
retirada dessa linguagem da interação, do seio social, ela não pode mais ser vista como 
discurso” (SILVEIRA et.al., 2012, p. 24). Portanto: 
 
Em termos bakhtinianos, qualquer enunciado é sempre determinado pelas condições 
reais da situação extraverbal, isto é, antes de tudo pela situação social imediata e, em 
sua totalidade, pela situação sócio-histórica ampla. A partir disso, o enunciado é 
concebido como produto da interação de dois ou mais indivíduos socialmente 
constituídos, que, em uma dada situação de interlocução, interagem por meio da 
linguagem (ACOSTA PEREIRA, 2012, p. 27). 
 
A dimensão social da enunciação tem sua materialização valorativa através da 
entonação, que “se situa nos limites entre o plano verbal e o extraverbal”, estabelecendo, 
também, o vínculo entre o enunciado e seu contexto. Essa valoração social é responsável pelo 
sentido do enunciado na situação (ACOSTA PEREIRA, 2012, p. 64). A entonação, é para 
Bakhtin (2016 [1978], p. 39), uma manifestação da vontade discursiva do falante, que se 
concretiza na escolha de um determinado gênero. Já a dimensão extraverbal da realidade trata-
se da situação, do ambiente, da história, do contexto (BAKHTIN, 2015 [1930]).  
Segundo Grillo (2017, p. 73), nas obras do Círculo, “o enunciado e a palavra voltam-se 
para os objetos do mundo orientados pela interação discursiva, pelos interesses das diversas 
classes sociais e pela ênfase valorativa”, dimensões que dizem respeito aos conceitos de 
ideologia, horizonte valorativo e signo ideológico, que são abordados a seguir.  
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2.1.4 Horizonte apreciativo  
 
 
No contexto da presente pesquisa, seja na grande temporalidade dos discursos sobre a 
questão da moradia, ou na materialidade verbo-visual do objeto proposto, que são as cadeias 
enunciativas nas notícias, reportagens e comentários on-line sobre a atuação de movimento 
social por moradia, faz-se necessário uma compreensão do horizonte apreciativo em que 
emergem os signos ideológicos. 
Na visão de comentadores da concepção dialógica da linguagem, o aspecto ideológico 
na teoria bakhtiniana não é tão saliente nas obras assinadas por Bakhtin22, mas nas de seus pares 
Medviédev (2012 [1928]) e Volóchinov (2017 [1929]), em que se observa um certo projeto do 
Círculo em “contribuir para a construção de uma teoria marxista da chamada criação 
ideológica” (FARACO, 2009, p. 17).  
Desse modo, os conceitos de signo ideológico, de ideologia e de valoração, que 
exploramos na presente pesquisa, têm sua origem nos estudos desses autores no âmbito da 
filosofia da linguagem. De acordo com Faraco (2009, p. 23), a consciência do falante “não se 
orienta pelo sistema da língua, mas pelo novo, pelo irrepetível do enunciado, pelo concreto de 
sua singularidade, pelo seu horizonte social avaliativo”.  
Faraco (2009) destaca a diferenciação do conceito de ideologia enquanto “palavra 
‘maldita’ ou o que ele chama de “sentido de ‘mascaramento do real’”, vinculado a diversas 
significações sociais, e o sentido que Medviédev atribui em sua obra, alavancando uma teoria 
de base marxista da criação ideológica. Conforme explica, ideologia, para o Círculo, designa 
“formas de consciência social” e ainda “o universo dos produtos do espírito humano” 
(FARACO, 2009, p. 46). 
As ideologias são, portanto, uma pluralidade de esferas ideológicas, avaliativas, 
axiológicas, valorativas, materializadas na arte, na ciência, na filosofia, no direito, na religião, 
na ética, na política (FARACO, 2009, p. 47) e que pressupõem fenômenos ideológicos 
específicos (MEDVIÉDEV, 2012 [1928]). Os enunciados são, nesse sentido, ideológicos e 
realizados nas esferas de uma das ideologias e, enquanto possuidores de significação, são 
signos. 
                                                          
22 Segundo Grillo (2012, p. 33), “Diferentemente de Bakhtin, os trabalhos publicados sob os nomes de Medviédev 
e Volóchinov exibem uma terminologia marxista”.  
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Para o Círculo, a perspectiva marxista conceitua o nascimento social do homem, que só 
toma consciência de si mesmo no olhar do outro, que representa seu grupo e classe social, e nas 
análises históricas, em que o sentido não é somente a descrição da época de elaboração dos 
textos. A base do pensamento bakhtiniano que retoma o marxismo é “a ideia de que é a 
existência que forma a consciência (BRAIT, 2007, p. 19).  
Volochínov (2013 [1930], p. 191) teorizou que toda relação de classe, de base marxista, 
está na enunciação. E que o aspecto ideológico de qualquer situação é um elemento importante 
“tanto na construção semântica quanto na organização estilística da enunciação”. Essa ideologia 
de classe se evidencia na entonação, escolha e disposição das palavras “de qualquer construção 
verbal que se realiza não só com o conteúdo, mas expressão com a própria forma”. 
O Círculo entende, nesse sentido, que “a criação ideológica e sua compreensão somente 
se realizam no processo da comunicação social”, pois “o homem individual e isolado não cria 
ideologia” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 49). Portanto,  
 
Todos os atos individuais participantes da criação ideológica são apenas os momentos 
inseparáveis dessa comunicação e são seus componentes dependentes, e, por isso, não 
podem ser estudados fora do processo social que os compreende como um todo. 
(MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 49)  
 
Nesse aspecto, portanto, Medviédev (2012 [1928], p. 49) propõe a ruptura com o 
formalismo russo, considerando que faltava nos estudos que “gostavam demais de se ocupar 
com a análise dos aspectos puramente semânticos dos fenômenos ideológicos e com a 
interpretação de seus significados abstratos” o estudo sociológico de cada campo da criação 
ideológica, pois o fenômeno ideológico concreto “é sempre material e histórico” 
(MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 44). Como explica Faraco (2009, p. 48), essa materialidade, 
que é semiótica, é característica de todos os produtos da criação ideológica e “são parte concreta 
e totalmente objetiva da realidade prática dos seres humanos”. 
Para Medviédev (2012 [1928], p. 48), somente o materialismo dialético poderia dar 
conta de um estudo sociológico dos fenômenos ideológicos da arte, da ciência, da moral e da 
religião: os campos da criação ideológica.  
Sob a perspectiva bakhtiniana,  
 
A ideologia não é uma formulação da consciência, mas, ao contrário, a ideologia 
forma, constitui a consciência por meio de sua realidade material, isto é, dos signos 
ideológicos. Esses signos ideológicos, por sua vez, são constituídos no processo de 
interação social em que os interesses das diversas classes sociais direcionam o 
processo de construção das representações materializadas na palavra. (GRILLO, 
2017, p. 55) 
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A materialidade desses campos ideológicos são seus produtos, os ideologemas: obras 
de arte, trabalhos científicos, símbolos e cerimônias, que são parte da realidade, mas que 
possuem inerente “significado, sentido e valor interno”, que são dados, materializados, pois 
“não existem no interior, na cabeça, nas ‘almas’ das pessoas” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 
48). Essa materialidade se concretiza em palavras, maneiras, organizações, ou seja, “em forma 
de um signo determinado” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 49). 
Sobre os campos da criação ideológica e seus ideologemas, considera-se que, 
 
Nós, de bom grado, imaginamos a criação ideológica como um processo interior de 
entendimento, de compreensão, de penetração e não nos damos conta de que, na 
realidade, ela está completamente manifesta exteriormente – para os olhos, para os 
ouvidos, para as mãos -, que ela não se situa dentro de nós, mas entre nós. 
(MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 49).  
  
Após a exposição sobre o conceito de ideologia, partimos para a do conceito de signo 
ideológico para o Círculo, também como fenômeno externo e posteriormente internalizado.  
Signos ideológicos são constituídos nos processos de interação discursiva, 
materializados nos enunciados (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]). Esses processos de interação 
ocorrem no que Medviédev (2012 [1928]) denomina meio ideológico, onde se desenvolve a 
consciência do indivíduo, mas também a consciência social de toda uma coletividade, histórica 
e situada, pois “para cada coletividade, em dada época do seu desenvolvimento histórico, esse 
meio de manifesta em uma totalidade concreta” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 57).  
Nesse sentido, Volóchinov 2017 [1929], p. 96) defende que o meio sígnico só se forma 
numa coletividade e que o lugar de existência do ideológico está “em um material sígnico 
específico, que é social, isto é, criado pelo homem. A sua especificidade está justamente no fato 
de que ele existe entre indivíduos organizados, de que representa o seu meio e serve como 
médium da comunicação entre eles”. 
O meio ideológico é constituído pelos fenômenos ideológicos do qual o homem social 
está rodeado e também de “objetos-signo” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 56, aspas do autor). 
Esses signos são palavras realizadas, afirmações científicas, símbolos religiosos (e crenças), 
obras de arte; ou seja, produtos/ideologemas dos campos da criação ideológica.  
Esses campos são sistemas ideológicos formados e, no entendimento de Volóchinov 
(2017 [1929], p. 213), se cristalizam a partir das ideologias do cotidiano, conceito definido 
como “todo o conjunto de vivências da vida e expressões externas ligadas diretamente a elas”, 
cujo caráter é puramente sociológico.  
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A ideologia do cotidiano, que se materializa em conversas familiares, de bar, de salão, 
se insere em “processos de luta”, de “penetração gradual nas formações ideológicas”, para 
conquistar espaço nas ideologias oficiais situadas nos campos da comunicação ideológica, por 
exemplo, na imprensa, na literatura, nas ciências. Antes, porém, de conquistar seu espaço na 
ideologia oficial organizada, as forças sociais emergentes primeiramente encontram expressão 
e acabamento ideológico nas camadas superiores da ideologia do cotidiano, isso porque sofrem 
influência de sistemas ideológicos constituídos (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]). 
Para Volóchinov (2017 [1929]) signo é parte de uma realidade, mas também reflete e 
refrata outra realidade capaz de distorcê-la, “percebê-la de um ponto de vista específico”, em 
que a ideologia é intrínseca ao signo. Assim, “Onde há signo há também ideologia. Tudo o que 
é ideológico possui significação sígnica” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 93, grifos do 
autor).  
A palavra, linguagem verbal, tem a função de ser signo, é sempre sígnica, podendo 
assumir qualquer função ideológica nas diferentes esferas (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
99). Para Volóchinov (2017 [1929], p. 110-111), a relação entre o signo ideológico e a ênfase 
valorativa está no contexto socioeconômico da existência de determinado grupo, em que o signo 
tem a particularidade de refratar e distorcer a realidade, contudo, dentro dos limites da ideologia 
dominante. 
A importância do signo ideológico está em sua significação, que é a representação para 
o mundo real. A construção da significação em um enunciado, que é sígnico, pode ser refratada 
tanto na direção do sujeito da interação quanto a partir do sujeito “na direção da ideologia” 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 132). 
A forma linguística é dada no contexto de enunciados, portanto, ideológicos. A sua 
significação normativa é acionada em momentos de conflito (de compreensão), que não estão 
no discurso vivo, mas na escrita. “A palavra está sempre repleta de conteúdo e de significação 
ideológica ou cotidiana” (VOLÓCHINOV (2017 [1929], p. 181, grifos do autor) 
O percurso de análise a ser construído na pesquisa, portanto, visa chegar no horizonte 
valorativo da produção de sentidos reverberada pelas cadeias enunciativas intermediadas pelas 
mídias hegemônica e também pela contra-hegemônica sobre a atuação do MTST nas notícias, 
reportagens e comentários on-line. Para isso, considera que: “Ao realizar-se no processo de 
comunicação social, todo signo ideológico, inclusive o signo verbal, é determinado pelo 
horizonte social de uma época e de um grupo social” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 110). 
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Com a compreensão da filosofia da linguagem como o olhar sobre a interação 
discursiva, que se dá entre falante e ouvinte, em que a palavra é signo ideológico determinado 
tanto por quem a pronuncia quanto para quem ela é direcionada, em que a observação da língua 
só é possível quando ela está em uso num contexto social na produção de enunciados, a seguir 
situamos as especificações sobre gêneros do discurso e, em seguida, sobre o campo da esfera 
discursiva jornalística, onde são produzidas e circulam as cadeias enunciativas objetos do 
presente estudo. 
 
 
2.1.5 Os gêneros do discurso 
 
 
O Círculo de Bakhtin estabelece a noção de gênero como “tipo especial de construção 
e acabamento do todo” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 194), enquanto forma estável ou típica 
de composição e acabamento, que é elemento determinante da vontade discursiva do falante. 
Em outras palavras, essa vontade discursiva do falante “se realiza antes de tudo na escolha de 
certo gênero de discurso” (BAKHTIN, 2016 [1978] p. 38, grifos do autor). Bakhtin (2015 
[1930], p. 27) defende que o gênero, como um todo verbalizado, é um fenômeno 
heterodiscursivo, em que a diversidade de vozes é social. 
Para Campos (2009), a noção de gênero em Bakhtin considera as relações do autor com 
o heterodiscurso23 social, a palavra em uso na vida como ato social, com a vida da linguagem e 
não somente sua forma composição ou fala individual.   
Ao olhar as diversas manifestações de linguagem, Bakhtin olha as especificidades do 
gênero romanesco, em seu “enfoque inovador do gênero, do enredo, da composição da obra” 
(BRAIT, 2009, p. 59) para diferenciar de outros gêneros.  
Para a autora, a teoria dos gêneros discursivos é desenvolvida em detalhes na obra Os 
gêneros do discurso, texto “escrito entre 1951 e 1953” (SOBRAL, 2009, p. 172), mas recebe 
“importante conceituação” em Problemas da Poética de Dostoiévski, publicado em 1963, mas 
escrito em 1929. A noção de gênero é retomada em diversas outras obras do Círculo: Marxismo 
e Filosofia da Linguagem, O método formal nos estudos literários, Questões de literatura e de 
estética, nos estudos sobre Rabelais, Para uma filosofia do ato, Arte e responsabilidade 
(SOBRAL, 2009). 
                                                          
23 Neste ensaio de Campos (2009), heterodiscurso é denominado plurilinguismo. 
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Para Sobral (2009), em Os gêneros do discurso está esboçado por Bakhtin, 
explicitamente, “aspectos vitais de seu conceito de gênero”, desde uma concepção ampla que 
relaciona a noção com dialogismo, até “o ponto de vista dos parâmetros de análise” (SOBRAL, 
2009, p. 172). Conforme Sobral (2009), esse olhar a partir de parâmetros de análise considera 
o projeto de discurso do enunciador para analisar tema, estilo e a forma de composição, 
convergindo para as concepções de interação dialógica, “base da teoria do Círculo” (SOBRAL, 
2009, p. 172).  
Nesse sentido, Bakhtin (2008 [1963], p. 121) atribuiu à natureza do gênero ele refletir 
“tendências mais estáveis”, mas está também em “permanente renovação”, nisso consiste “a 
vida do gênero”. O Círculo entende o gênero, portanto, como categoria discursiva, e não textual, 
por considerar tipos relativamente estáveis de enunciado que envolvem valoração, “uma relação 
ativa entre locutor e destinatário” (SOBRAL, 2009, p. 173), cuja forma não é fixa, mas sujeita 
a alterações relacionadas às circunstâncias. Portanto, para Sobral (2009, p. 175), “escolhemos 
gêneros do enunciado, em sua estabilidade, mas a cada ato discursivo alteramos sutilmente o 
gênero”.  
Vale destacar que a elaboração teórica do Círculo de Bakhtin foi constituída num 
contexto de hegemonia da teoria formalista. Bakhtin, Volóchinov e Medviédev não negam a 
estruturação da língua como sistema, mas propõem refletir metodologicamente sobre o 
problema de isolamento e delimitação da linguagem (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 150), 
por não observar a linguagem como fenômeno social (VOLOCHÍNOV, 2013 [1929], p. 131). 
Bakhtin defende um olhar para o gênero com uma consciência sociolinguística, por 
acionar questões de linguagem e da estilística, pois o autor considerava que as teorias 
formalistas existentes até então causavam o “desabrigo da linguagem” (BAKHTIN, 2015 
[1930], p. 20), por não promover essa reflexão sociológica.  
Essa escolha considera o campo da comunicação discursiva (esfera), as considerações 
temáticas (semânticas-objetais), a situação concreta da comunicação (contexto) e a composição 
pessoal dos participantes, em que a individualidade do falante “é aplicada e adaptada ao gênero 
escolhido” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 38).  
Nesse sentido, Medviédev (2012 [1928], p. 193) delimita que uma obra se materializa 
“quando toma a forma de determinado gênero”, pois o gênero se constitui em “totalidade típica 
do enunciado artístico e, ainda, uma totalidade essencial, acabada e resolvida. O problema do 
acabamento é um dos mais essenciais da teoria do gênero” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 
193). 
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Bakhtin (2008 [1963]) entende que é da natureza do gênero refletir tendências mais 
estáveis e perenes da evolução da literatura, mas que é na permanente renovação e atualização 
que isso se torna possível. “O gênero sempre é e não é o mesmo, sempre é novo e velho ao 
mesmo tempo. O gênero renasce e se renova em cada nova etapa do desenvolvimento da 
literatura e em cada obra individual de um dado gênero. Nisto consiste a vida do gênero” 
(BAKHTIN, 2008 [1963], p. 121). 
Para Bakhtin (2016 [1978], p. 20), gêneros do discurso dão “o tom da evolução da 
linguagem” e cada gênero tem como base de estabelecimento o enunciado, toda forma de 
emprego da língua em cada campo de utilização da língua, as esferas. Para o autor, as 
diversidades dos gêneros são infinitas e inesgotáveis pois estão ligadas às atividades humanas 
(BAKHTIN, 2016 [1978], p. 12). 
Os limites do enunciado, seu acabamento enquanto gênero, são identificados pela 
alternância dos sujeitos do discurso, se estabelecem nos “campos da atividade humana e da 
vida”, ou seja, nas esferas, e dependem das funções da língua, os sistemas normativos, e das 
condições e situações de comunicação, do contexto (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 29). 
Bakhtin (2016 [1978], p. 39) fala da naturalização com que conhecemos e aprendemos 
o uso dos gêneros do discurso, de forma inconsciente.  
 
Os gêneros do discurso organizam o nosso discurso quase que da mesma forma que o 
organizam as formas gramaticais (sintáticas). Nós aprendemos a moldar o nosso 
discurso em formas de gênero e, quando ouvimos o discurso alheio, já adivinhamos o 
seu gênero pelas primeiras palavras (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 39). 
 
Bakhtin (2008 [1963]) considera que, por sua essência, cada gênero se realiza e se revela 
de forma plena somente nas variações “que se formam no processo de evolução histórica de um 
dado gênero” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 162) e que a linguagem do gênero é concreta e 
histórica, portanto, situada.  
Para Medviédev (2012 [1928], p. 195), os gêneros também se caracterizam por uma 
dupla orientação na realidade, que determinam a totalidade e o acabamento do gênero: primeiro 
a orientação para o ouvinte, pelas condições de realização; segundo, a orientação na vida, pelo 
conteúdo temático. 
A percepção da teoria bakhtiniana sobre os gêneros discursivos é estudá-los como tipos 
de enunciados. E para se configurarem, são conceituados como gêneros discursivos secundários 
(ou complexos: romances, pesquisas, publicísticos). Passam por reelaborações dos gêneros 
primários (simples), que são as “condições de comunicação discursiva imediatas”, (BAKHTIN, 
2016 [1978], p. 15): as réplicas de diálogos do cotidiano. 
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Os gêneros primários e secundários são investigados por Bakhtin (2016 [1978], p. 16) 
considerando que “o estudo da natureza do enunciado e da diversidade de formas de gênero dos 
enunciados nos diversos campos da atividade humana é de enorme importância para quase 
todos os campos da linguística e da filologia” pois “todo trabalho de investigação de um 
material linguístico concreto opera com enunciados concretos”. 
Para o autor, é importante que a natureza do enunciado seja descoberta e definida pela 
análise da diferença entre os gêneros primários e secundários considerando o aspecto da visão 
de mundo, que é dialógica, e quando enunciada torna-se objetivo real da comunicação 
discursiva nas esferas por prever a responsividade do ouvinte ao falante.  
Nessa interação constante, observada por Bakhtin (2016 [1978], p. 24-25), o ouvinte 
percebe e compreende não só o significado linguístico do discurso, mas “ocupa 
simultaneamente em relação a ele uma ativa posição responsiva: concorda ou discorda dele 
(total ou parcialmente), completa-o, aplica-o, prepara-se para usá-lo, etc”. A escolha das 
palavras pelo falante é feita “partindo do conjunto projetado do enunciado e esse conjunto que 
projetamos e criamos é sempre expressivo e é ele que irradia a sua expressão (ou melhor, a 
nossa expressão) a cada palavra que escolhemos” (BAKHTIN (2016 [1978], p. 51).  
O que Bakhtin pensava, à época, para o romance, no campo da estética, pode ser pensado 
em outras esferas discursivas, entendimento que mobiliza pesquisadores também na 
contemporaneidade. Isto porque, “Ao observar o texto literário, Bakhtin sugere determinados 
aspectos que podem ser estendidos à linguagem comum” (BRAIT, 2009, p. 56, grifo da autora). 
Tal percepção é referendada por Faraco (2009), porque entende que “toda essa reflexão de 
Bakhtin a propósito da obra de arte literária pode orientar nossas relações analíticas com 
qualquer tipo de texto” (FARACO, 2009, p. 109), pois o texto da arte estética, assim como da 
literária, ou da linguagem comum, também tem sua unidade no “amplo e complexo quadro de 
relações axiológicas que presidem a atividade de produzi-lo” (FARACO, 2009, p. 109). 
Essas importantes considerações, para Brait (2009), são válidas “tanto para os gêneros 
literários como para qualquer outro” e dizem respeito à evolução, mutação, transformação dos 
gêneros. Na contemporaneidade, reelaboração (ARAUJO, 2015).    
É a partir deste entendimento sobre a natureza social da linguagem no gênero 
romanesco, em que se situa o heterodiscurso, que é possível o olhar bakhtiniano de pensar os 
mais diversos gêneros, como propõe a presente pesquisa. Discutiremos, nas próximas subseções 
deste referencial teórico, a noção de esfera discursiva, mais especificamente a jornalística, onde 
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circulam os gêneros notícia, reportagem e comentário on-line, que compõem os dados 
observados na presente pesquisa, e suas especificidades.  
 
 
2.2 A ESFERA DISCURSIVA JORNALÍSTICA 
 
 
As esferas discursivas são os campos de utilização da língua (BAKHTIN, 2016 [1978]) 
identificados por certas condições de comunicação discursiva com atribuição de funções, como 
científicas, técnicas, publicísticas, oficial e cotidiana. Essas condições de comunicação 
discursiva “são específicas de cada campo, geram determinados gêneros. 
Para Bakhtin (2016 [1978], p. 18), “determinadas esferas da atividade humana e da 
comunicação” revelam a “relação orgânica e indissolúvel” com o estilo de linguagem, que 
transforma a individualidade do falante num fenômeno de linguagem e se manifesta nos gêneros 
do discurso. “No fundo, os estilos de linguagem ou funcionais não são outra coisa senão estilos 
de gênero de determinadas esferas da atividade humana e da comunicação” (BAKHTIN, 2016 
[1978], p. 18). 
A esfera discursiva em que se assentam os objetos em análise na presente pesquisa é a 
do jornalismo, em que circulam os gêneros notícia e reportagem.  Importante retomar que se 
considera a designação “on-line”, tanto para a esfera jornalística, quanto para os gêneros notícia 
e reportagem, como reelaborações (ARAÚJO, 2016) proporcionadas pela mediação da 
plataforma da internet. 
Os elementos que determinam a escolha de um gênero são a especificidade desse campo 
da comunicação discursiva, a esfera jornalística. As considerações semântico-objetais 
(temáticas); a situação concreta da comunicação discursiva (contexto, condições de produção); 
e a composição pessoal dos seus participantes (BAKHTIN, (2016 [1978]), p. 38) também são 
os elementos estilísticos que constituem os diferentes gêneros do jornalismo, entre eles a notícia 
e a reportagem. 
O campo da comunicação social em que circulam as cadeias enunciativas objeto da 
presente pesquisa se caracteriza como “um dos tipos de enunciados investidos de autoridade 
que dão o tom”, em que Bakhtin (2016 [1978]) situa o jornalismo político, “nas quais as pessoas 
se baseiam, as quais elas citam, imitam, seguem” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 54).  
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Ainda que o arcabouço teórico fundante da presente pesquisa esteja no campo da 
filosofia da linguagem, sob a perspectiva do Círculo de Bakhtin, e que a respectiva escolha 
metodológica, que é detalhada no capítulo 3, configure-se como uma pesquisa qualitativa no 
campo da Linguística Aplicada, faz-se necessária abordagem sobre o conceito de Jornalismo, 
objeto em observação nos estudos da Comunicação Social. 
Para situar a esfera jornalística, acionamos uma proposta de teoria marxista de Genro 
Filho (1987). Em seu estudo, o autor compreende o jornalismo “como fenômeno histórico-
social concreto e não apenas como organização formal da linguagem que manifesta conteúdos 
explícitos ou implícitos” (GENRO FILHO, 1987, p. 20). 
No jornalismo podem ser identificados diferentes gêneros do discurso. Conforme 
categoriza Genro Filho (1987, p. 42), são eles: notícias24, reportagens, análises sociológicas, 
políticas, econômicas, interpretação de especialistas, artigos, ensaios, colunas, editoriais, cartas 
de leitores, poemas, crônicas, opinião. 
Para Genro Filho (1987, p. 18), o jornalismo informativo é uma das determinações 
históricas “do conjunto de relações humano-sociais indicado sob o título genérico de 
Comunicação Social” e é esse seu objeto de estudo, sob a perspectiva de que “o jornalismo tem 
sido considerado como simples modalidade da comunicação de massa e mero instrumento de 
reprodução da ideologia das classes dominantes” (GENRO FILHO, 1987, p. 14). 
Numa releitura de Groth (1910-1965), que pensou a comunicação jornalística pela 
representação do jornal impresso, o periódico, Genro Filho (1987) retoma o caráter do 
jornalismo como mediador da informação, implicando responsabilidade com a função social, 
“mas também uma reciprocidade das relações entre os jornalistas, o periódico e os leitores” 
(GENRO FILHO, 1987, p. 15). O autor cita categorização de Groth para quatro características 
fundamentais do jornalismo, dentro de uma perspectiva histórico-social, que ele chama de 
“estrutural” do fenômeno jornalístico, mas não sua essência: periodicidade, universalidade, 
atualidade e difusão (GENRO FILHO, 1987, p. 15, grifos do autor). 
Ainda que Genro Filho (1987, p. 23) considere o jornalismo como originário do 
capitalismo, “gestado” pelo sistema, o autor defende que o jornalismo “não pode ser reduzido 
às condições e sua gênese histórica, nem à ideologia de classe que o trouxe à luz”, pois “A 
ambivalência do jornalismo decorre do fato de que ele é um fenômeno cuja essência ultrapassa 
os contornos ideológicos de sua gênese burguesa, em que pese seja uma das formas de 
                                                          
24 Considera-se a designação de gênero sempre no singular, mantida nesta citação no plural por ser uma paráfrase 
ao entendimento do autor. 
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manifestação e reprodução da hegemonia das classes dominantes” (GENRO FILHO, 1987, p. 
23). 
O autor retoma três estudos sobre o jornalismo, em que destacamos a perspectiva que 
se tornou concepção hegemônica tanto nos Estados Unidos quanto na América Latina, também 
no Brasil: a funcionalista, que se consolidou após a Primeira Guerra Mundial e que se utilizou 
de formalismo para atribuir a prática de imparcialidade. “O desenvolvimento dos meios de 
comunicação e do próprio jornalismo são analisados como processos independentes em relação 
ao desenvolvimento global das forças produtivas e da luta de classes, ou seja, apartados do 
movimento histórico em seu conjunto” (GENRO FILHO, 1987, p. 27). 
O jornalismo, portanto, para Genro Filho, trata-se  
 
de uma nova modalidade de apreensão do real, condicionada pelo advento do 
capitalismo, mas, sobretudo, pela universalização das relações humanas que ele 
produziu, na qual os fatos são percebidos e analisados subjetivamente (normalmente 
de maneira espontânea e automática) e, logo após, reconstruídos no seu aspecto 
fenomênico (GENRO FILHO, 1987, p. 41). 
 
Conforme Liguori (2014, p. 880), para Gramsci, de uma maneira mais ampla, o 
jornalismo é visto sob diversas perspectivas: atividade intelectual, atividade que se remete ao 
aparelho hegemônico, “decisivo para a criação do senso comum”, momento da ação na contra-
hegemonia (referindo-se, em seu contexto, às ações do partido revolucionário); pensado como 
formativo, além de informativo. “Gramsci considera assim, em primeiro lugar, a atividade 
jornalística como jornalismo militante, direcionado a esse bem definido processo de 
crescimento político” (LIGUORI, 2014, p. 880). 
Gramsci (1991 [1982]) abordou como o jornalismo se insere em contextos de 
movimentos sociais, em que a atividade jornalística se relaciona com as perspectivas política e 
cultural, e a cultura é situada como ação política em si. Para o autor, as revistas, semanários e 
demais atividades jornalísticas produzidas pelos movimentos precisam ser formadoras dessas 
instituições culturais, caso elas tenham como objetivo a inserção das massas. 
Outra perspectiva possível nos estudos do campo da comunicação social sobre a atuação 
da mídia nas pautas que envolvem os movimentos sociais está relacionada com a noção de 
espaço público25 (HABERMAS, 2014 [1962]) e sobre quem pode ocupá-lo, entendimento que 
refrata nos dados da presente pesquisa.  
                                                          
25 Habermas utiliza o conceito de “esfera pública”, contudo, situamos como espaço público porque consideramos, 
nos estudos de linguagens, esfera como campos de comunicação ideológica (MEDVIÉDEV, 2012 [1928]).  
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Retomando a teoria gramsciana, de que a atuação dos jornalistas é decisiva para o senso 
comum, da mesma forma, Habermas destaca o papel da imprensa em relação à formação da 
opinião pública: para o autor, a imprensa é instrumento dessa opinião (HABERMAS, 2014 
[1962], p. 246). 
Habermas (2014 [1962], p. 252-256) resgata historicamente os registros sobre o léxico 
“opinião pública”. Ele apresenta variações conceituais possíveis, que vão desde sua vinculação 
com a praça pública, no contexto francês pré-revolução, até o entendimento rousseauriano de 
opinião como controle social, que a delimita como “opinião publicizada”. 
Nesse sentido, para Bakhtin (1993 [1940]), uma multidão que enche as ruas, para a 
ocupação da praça pública, não é uma multidão qualquer. “É um todo popular, organizado à 
sua maneira, à maneira popular, exterior e contrária a todas as formas existentes de estrutura 
coercitiva social, econômica e política, de alguma forma abolida enquanto durar a festa” 
(BAKHTIN, 1993 [1940], p. 222, grifos do autor).  
A festa que Bakhtin se refere está relacionada à percepção de carnavalização do mundo, 
tem origem na cultura popular na Idade Média. Nesse tempo histórico, a população ocupava a 
praça pública para fazer nas ruas, em tempos festivos, portanto autorizados, o que a opressão 
da época não permitia que fosse feito na vida privada, reservada à família. A noção 
contemporânea do que é público e do que é privado, portanto, sofreu inversão na era Moderna 
e o que antes era da praça pública se tornou privado (BAKHTIN, 1993 [1940]; ARENDT, 2007 
[1958]). 
Historicamente, o espaço da vida privada corresponde à família, ao lugar de 
pertencimento. Já o espaço público é o da ação política, da liberdade. Segundo Arendt (2007 
[1958], p. 56), “o caráter da esfera pública muda segundo as atividades que nela são admitidas” 
e tem relação com o que pode ser visto e ouvido.  
Após essa inversão de perspectiva, no espaço público passou a ser tolerado “o que é tido 
como relevante, digno de ser visto ou ouvido, de sorte que o irrelevante se torna 
automaticamente assunto privado” (ARENDT, 2007 [1958], p. 61). Arendt (2007 [1958], p. 83) 
situou que o público se tornou uma função do privado e que a distinção entre eles coincide com 
as oposições entre liberdade e necessidade, entre a honra e a vergonha, pois “O significado mais 
elementar das duas esferas indica que há coisas que devem ser ocultadas e outras que necessitam 
ser expostas em público para que possam adquirir alguma forma de existência” (ARENDT, 
2007 [1958], p. 84). É esse espaço público que o jornalismo disputa enquanto esfera discursiva. 
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A noção de ocupação do espaço público pelo jornalismo também pode ser pensada a 
partir da perspectiva da Teoria da Agenda que, de acordo com McCombs (2009), tem como 
origem o entendimento de Walter Lippmann de que a opinião pública não responde ao 
ambiente, mas é construída pelas notícias, cognitivamente. Estudada nas eleições norte-
americanas da década de 1970, é chamada de agendamento a hipótese que os meios de 
comunicação de massa (mass media) estabelecem a agenda de temas para campanhas políticas, 
“influenciando a saliência de temas entre os eleitores” (MCCOMBS, 2009, p. 21). 
A Teoria da Agenda, conforme McCombs (2009, p. 18), considera que as temáticas 
enfatizadas nas notícias “tornam-se os assuntos considerados mais importantes pelo público. A 
agenda da mídia torna-se, em boa medida, a agenda do público. Em outras palavras, os veículos 
jornalísticos estabelecem a agenda pública”. Em outros termos, estabelecem os temas (objetos 
discursivos) a serem debatidos num espaço-tempo. 
Dito isso, retomando a perspectiva defendida na presente pesquisa de que as variações 
de gêneros enquanto plataforma de mediação são reelaborações (ARAÚJO, 201426) e não novos 
gêneros discursivos, situamos aqui as ferramentas tecnológicas como fator de transformação da 
esfera jornalística. Nesse contexto, emergem estudos com o objetivo de compreender e 
conceituar a prática do jornalismo a partir do uso da internet, mais especificamente o 
ciberjornalismo (SCHWINGEL, 2012).  
O conceito se apresenta tanto como novo produto discursivo quanto uma nova 
configuração de constituição dos gêneros notícia e reportagem: não se considera mais a 
produção de conteúdo com o sujeito-jornalista in loco. Em outras palavras, essa nova 
configuração de produção da notícia não considera o contato presencial com entrevistados ou 
estar na rua como pressuposto para produzir uma pauta. Nesse sentido, Schwingel (2012, p. 33) 
explica que esse processo de produção torna difícil de detectar distinção entre ciberjornalismo, 
jornalismo digital, jornalismo on-line, ou webjornalismo27 mas define seu objeto, o 
ciberjornalismo, como “modalidade jornalística no ciberespaço fundamentada pela utilização 
de sistemas automatizados de produção de conteúdos que possibilitam a composição de 
narrativas hipertextuais, multimídias e interativas” (SCHWINGEL, 2012, p. 37). 
Tanto o novo modo de fazer, quanto as novas possibilidades de interação e 
multimidialidade convergem num processo de produção que “contempla a atualização contínua, 
o armazenamento e recuperação de conteúdos e a liberdade narrativa com a flexibilização dos 
                                                          
26 A teorização de Araújo (2014) sobre reelaborações de gênero é discutida na subseção 2.2.1.  
27 Para saber mais sobre essa retomada teórica da prática jornalística a partir das tecnologias digitais, ver 
Schwingel, 2012.  
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limites de tempo e espaço, e com a possibilidade de incorporar o usuário nas etapas de 
produção” (SCHWINGEL, 2012, p. 37). 
Diante desse cenário, retomando uma perspectiva transdisciplinar, podemos aqui 
considerar o que observa Acosta Pereira (2012, p. 47), que “os gêneros por refletirem e 
significarem as mudanças sociais, levam as pessoas a entender e a ver aspectos da realidade de 
novas maneiras”. Passamos, deste modo, para o tópico que caracteriza a notícia e a reportagem, 
gêneros do discurso estabilizados na esfera jornalística que são objeto da presente investigação. 
 
 
2.2.1 As regularidades dos gêneros reportagem e notícia on-line 
 
 
Até o momento, apresentamos os conceitos acionados para empreender análise sob a 
perspectiva da concepção dialógica da linguagem e situamos a esfera jornalística, em que 
circulam os discursos sobre a mobilização por moradia, objeto deste estudo.  
Considerando que “cada gênero do discurso em cada campo da comunicação discursiva 
tem a sua concepção típica de destinatário que o determina como gênero” (BAKHTIN, 2016 
[1978], p. 63), e já apresentado o entendimento do Círculo de Bakhtin sobre gêneros, a seguir 
descrevemos os gêneros notícia e reportagem on-line, onde se materializam os enunciados, 
dados da presente pesquisa. Para tanto, direcionamos nosso olhar para as regularidades das 
notícias, reportagens e também dos comentários28 on-line na plataforma internet 
compreendendo-os como reelaborações e não na condição de novos gêneros ou esferas 
conforme propõe Araújo (2016). 
Para Araújo (2016, p. 52), “não existem esfera digital nem gêneros digitais, pois a web 
não é capaz de fornecer uma instância concreta de gêneros que atendam às demandas de um 
suposto discurso digital”.  Por isso, está a serviço de diversas esferas discursivas (e a jornalística 
é uma delas).  
Para diferenciar os gêneros que se reelaboram na web, Araújo (2016, p. 53) sugere o 
conceito “gêneros discursivos digitais”, para evitar que a web se caracterize como instância de 
discurso, pois “assim como a web, nem o rádio nem a TV são instâncias de discurso”, e adaptam 
outras esferas além da jornalística (ARAÚJO, 2016, p. 53). 
                                                          
28 O gênero comentário será detalhado na próxima subseção. 
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Bakhtin (2016 [1978], p. 40) já defendia que a comunicação discursiva tem como 
característica a reacentuação dos gêneros (transferência de formas): “com fins análogos pode-
se misturar deliberadamente os gêneros das diferentes esferas” e que o outro é determinado pela 
esfera (campo da atividade humana) em que o enunciado se constitui em gênero pelo falante. 
Assim, é a situação interlocutiva que determina a escolha do gênero, levando em conta a quem 
se destina o enunciado. “O falante (ou o que escreve) percebe e representa para si os seus 
destinatários, qual é a força e a influência deles no enunciado – disto dependem tanto a 
composição quanto, particularmente, o estilo do enunciado” (BAKHTIN, (2016 [1978], p. 63).  
É nesse contexto que Araújo (2016, p. 54) mobiliza o conceito de reelaboração de 
gêneros, uma vez que “um dos objetos que emergem das relações entre a linguagem e as 
tecnologias é justamente a coreografia dançada pelos gêneros dos discursos que se reajustam e 
se reelaboram nos diversos ambientes tecnológicos”. 
Nos campos de estudo da comunicação são definidos alguns critérios de elaboração da 
notícia e da reportagem. No jornalismo convencional, segundo Genro Filho (1987, p. 20), 
emprega-se a denominada pirâmide invertida, que é “a representação gráfica de que a notícia 
deve ser elaborada pela ordem decrescente de importância das informações”. Essa ordem de 
importância é estabelecida pelo conceito lead, a construção narrativa usualmente inserida no 
início da notícia, para que chame a atenção, que responda “o que, quando, como, onde, com 
quem e por que” a cada notícia escrita (GENRO FILHO, (1987, p. 20). 
Conforme Coimbra (1993), o lead se situa no primeiro parágrafo de uma notícia e se 
caracteriza como “relato do fato principal de uma série, daquele que é o mais importante ou o 
mais interessante” (COIMBRA, 1993, p. 10). 
Para os estudos da filosofia da linguagem, critérios de elaboração da notícia podem ser 
reconhecidos na teorização de Volóchinov (2017 [1929]). As reflexões do autor podem ser 
consideradas para olhar os usos discursivos na esfera jornalística como dialógicos e 
responsivos.  
Para Volóchinov (2017 [1929], p. 252), as formas de transmissão do discurso alheio 
estão na narrativa produzida pela “sociedade que seleciona e gramaticaliza” e não no indivíduo. 
Assim, a “transmissão é voltada para um terceiro”, para aquele que as palavras alheias são 
transmitidas, e que “acentua a influência das forças sociais organizadas sobre a percepção do 
discurso. Na comunicação dialógica viva, não costumamos citar as palavras do interlocutor às 
quais estamos respondendo” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 252). No jornalismo, essa 
53 
 
 
seleção se dá pelo enquadramento em partes do todo, uma forma recortada de apresentar a 
realidade, os fatos, para os interlocutores. 
Dentre as categorizações metodológicas estabelecidas por Volóchinov (2017 [1929], p. 
257-258) no que diz respeito à transmissão do discurso alheio, podemos estabelecer o 
jornalismo, sobretudo o gênero notícia, numa concepção de estilo linear considerando a 
definição de “homogeneidade estilística de todo o contexto (o autor e todos os seus personagens 
usam a mesma linguagem), o discurso alheio alcança, do ponto de vista gramatical e 
composicional, um isolamento máximo e uma solidez escultural”.  
O autor aborda também a transposição para o discurso indireto com viés valorativo pelo 
falante, uma das formas de uso do jornalismo, trata-se de tendência analítica do discurso alheio, 
que “manifesta-se no fato de que todos os elementos afetivo-emocionais do discurso, por serem 
expressos não no conteúdo, mas nas formas do enunciado, sofrem mudanças quando 
transpostos para o discurso indireto” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 269, grifos do autor). 
Acosta Pereira (2013, p. 3) atribui ao gênero notícia o enquadramento do discurso do 
outro para construção de diferentes efeitos de sentidos, situados como projeções valorativas, 
que podem ser identificadas como “efeito de autoridade”, para produção de credibilidade ou de 
legitimação; “efeito de reconhecimento”; “efeito de validação”; “efeito de avaliação”; “efeito 
de compartilhamento de responsabilidade” e “efeito de justificação”. Para o autor, esses efeitos, 
que são “discursivizados a partir das vozes do outro, se engendram nas notícias, constituindo-
as e servindo como valoração das diversas informações apresentadas” (ACOSTA PEREIRA, 
2013, p. 4).  
Nesse sentido, o estilo e o horizonte valorativo do gênero notícia têm como 
característica movimentos dialógicos de discursivização, as “visadas dialógico-valorativas” 
(ACOSTA PEREIRA, 2013), que são valoradas por orientações ideológicas que organizam a 
construção dos parâmetros textuais da notícia. Essa parametrização configura-se em projeções 
estilístico-composicionais, ou seja, as escolhas lexicais de tempo e espaço contextualizadas no 
lead, de acordo com o autor, tendo como regularidade o uso de adjunto adverbial de tempo e 
espaço. 
Sob essa ótica, Acosta Pereira (2013) identifica visadas valorativas para cada efeito 
acima apresentado: “visada valorativa de ativação de conhecimento prévio”, com explicações 
que orientam o leitor diante de dados e fatos, em que a regularidade é utilização para assuntos 
que não são do cotidiano; “visada valorativa de direcionamento do leitor”, com o uso de 
substantivos direcionados à reação-resposta; “visada valorativa de validação”, em que o 
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discurso de autoridade ou de validação gera efeitos de credibilidade; “visada valorativa de 
avaliação”, cujo posicionamento é de concordância ou discordância, no enquadramento do 
discurso do outro. A linguagem, portanto, do gênero notícia, “como em outras situações de 
interação, é essencialmente dialógica, valorativa e social” (ACOSTA PEREIRA, 2013, p. 10). 
Enquanto gênero, a notícia está abarcada pelas teorias do Círculo expressas até o 
momento, em conceitos que são novamente acionados na análise do objeto. Enquanto elemento 
da Comunicação Social, a notícia é apresentada como uma das formas de divulgação de 
conteúdo, de compartilhamento de informação, em que versões de fatos, com contraditórios, 
são apresentadas sob o aspecto de neutralidade de apuração, sendo um dentre outros gêneros 
estabelecidos na esfera jornalística.  
A notícia se constitui em diversas plataformas, em que a produção de conteúdo nas 
diversas semioses, seja texto escrito (impresso ou virtual), texto audiovisual, ou fotográfico têm 
suas especificações ligadas a essas plataformas de distribuição, como rádio, internet, jornal, 
revista, televisão, web. Ou seja, para cada plataforma, há uma maneira de roteirizar como será 
dito o quem, quando, como, onde e porquê. Sobre esse aspecto, Genro Filho (1987, p. 53) 
explica que são diversas as linguagens possíveis ao jornalismo.   
Genro Filho (1987, p. 52-53) apresenta que um dos aspectos da notícia é a categorização 
dela enquanto gênero de conhecimento, em que o imediatismo é “resultado de todo um processo 
técnico e racional que envolve uma reprodução simbólica”. Considera que “nem a percepção 
individual nem o ‘senso comum’ são níveis de apropriação simbólica qualitativamente 
homogêneos, livres das contradições políticas, ideológicas e filosóficas que perpassam a 
sociedade de classes em seu conjunto” (GENRO FILHO, 1987, p. 53). 
Para Charaudeau (2013), na construção da notícia prevalece o efeito de verdade, com a 
busca a credibilidade, não relacionada com algo ser verdadeiro especificamente, mas com o que 
se acredita ser verdade. Sobre esse efeito, Genro Filho explica: 
 
Certamente que há um “grão de verdade” na ideia de que a notícia não deve emitir 
juízos de valor explícitos, à medida que isso contraria a natureza da informação 
jornalística tal como se configurou modernamente. Mas é igualmente pacífico que 
esse juízo vai inevitavelmente embutido na própria forma de apreensão, 
hierarquização e seleção dos fatos, bem como na constituição da linguagem (seja ela 
escrita, oral ou visual) e no relacionamento espacial e temporal dos fenômenos através 
de sua difusão (GENRO FILHO, 1987, p. 40). 
 
De tudo que foi apresentado, seja nos estudos de Comunicação Social, seja na 
compreensão da Filosofia da Linguagem, considera-se o que define Acosta Pereira (2013, p. 3) 
sobre o gênero notícia:  
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Compreendemos, portanto, que a notícia se encontra orientada por eventos sociais da 
atualidade que motivam e orientam sua realização na rede de enunciados da esfera 
jornalística. Os fatos noticiados são acontecimentos discursivizados, à medida que os 
sujeitos autores das notícias acessam as informações por meio de discursos alheios – 
as fontes –, isto é, pelos enunciados do outro, pelos já-ditos sobre o fato. 
 
O outro gênero do discurso que compõe os dados da presente pesquisa é a reportagem, 
cujas especificidades se diferem do gênero notícia. Coimbra (1993) resgatou comparativos de 
estudiosos do jornalismo para apresentar essa diferenciação. O autor explica que Nilson Lage 
diferencia notícia e reportagem na relação com o imediatismo: notícia realiza a cobertura de um 
fato; reportagem, um levantamento de assunto a partir de uma perspectiva, um “ângulo 
preestabelecido”. Já para Cremilda Medina, segundo resgate de Coimbra (1993, p. 9), a 
diferença está no “tratamento do fato jornalístico, no tempo de ação e no processo de narrar”, 
em que o aprofundamento do conteúdo pela reportagem se dá em abordagem estilística. 
Em sua pesquisa, Coimbra (1993) apresentou a elaboração de um glossário sobre o texto 
no jornalismo impresso, apresentando conceitos sobre diversos tipos de reportagem, 
categorizando-as como: 1) dissertativa; 2) narrativa; 3) descritiva. O autor também propõe uma 
categorização que mistura esses elementos, chamando de reportagem narrativo-dissertativa e 
reportagem dissertativo-narrativa. 
A diferença entre os tipos de reportagem se dá na estrutura composicional. Na 
reportagem dissertativa, um raciocínio se torna explícito com generalizações baseadas em 
fundamentações. Na reportagem narrativa, segundo Coimbra (1993, p. 170), os fatos estão 
organizados “dentro de uma relação de anterioridade e de posteridade”, que resultam em 
mudanças progressivas das pessoas e coisas narradas. Já na reportagem descritiva, não são 
mostradas mudanças do tempo, as pessoas e coisas estão “fixadas num único momento” 
(COIMBRA, 1993, p. 173). 
Nesta seção, abordamos os gêneros notícia e reportagem, situando suas diferenças 
conceituais no campo de estudos do jornalismo. Também esclarecemos o entendimento desses 
gêneros do discurso no campo dos estudos de linguagem e o entendimento de que sua utilização 
na plataforma on-line se configura reelaboração. No próximo tópico, descrevemos o gênero 
comentário on-line.  
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2.2.2 O gênero comentário on-line 
 
 
Iniciamos essa seção assumindo o entendimento que o gênero comentário on-line é uma 
reelaboração (ARAÚJO, 2015) possibilitada pela internet, materializada não só, mas também, 
na esfera jornalística. Conforme especifica Bueno (2015, p. 82), que estabelece retomada 
histórica de situações de interação relacionadas à imprensa, “com espaços diversos, ora mais 
evidentes, ora mais controlados, o cidadão teve ao longo da história da imprensa alguma forma 
de se relacionar com a mídia”. 
Em seu estudo, a autora defende que, mesmo dando a “sensação de novidade”, o 
comentário é ferramenta disponibilizada por empresas jornalísticas e não é inédita.  
 
Comentar em textos já finalizados, por exemplo, era uma atitude bastante comum nos 
livros do século XVI, numa prática conhecida como “marginália”, em que citações de 
textos ou partes de outros textos eram feitas pelos leitores dos livros, anotadas nos 
cantos das páginas destes e depois transferidas para um caderno de “lugares comuns”, 
para que posteriormente pudessem ser consultadas (BUENO, 2015, p. 82). 
 
Considerando essa historicidade do gênero, e sua aplicação na contemporaneidade, no 
entendimento de Remenche e Rohling (2016, p. 1461), os comentários em notícias on-line 
“operam como construções socioideológicas em grande escala, ao avaliar e validar os discursos 
já-ditos; ao tornar público o que é privado; ao impor acento de valor sobre objetos discursivos 
que vão desde acontecimentos sociais até aspectos pessoais e profissionais das pessoas”.  
No comparativo com os outros gêneros que circulam na esfera jornalística, quanto ao 
comentário on-line, podemos considerar o que Volóchinov (2017 [1929], p. 259) definiu como 
dissolução do contexto autoral em que a “dominante discursiva é transferida para o discurso 
alheio”. Essa nova configuração do jornalismo on-line enquanto plataforma que se configura 
arena dessas cadeias enunciativas, propicia aos leitores/ouvintes terem também sua participação 
autoral, as “tendências de percepção ativa e reativa do discurso alheio” (VOLÓCHINOV, 2017 
[1929]). Nesse contexto, resta considerar a “hierarquia social da palavra alheia que está sendo 
transmitida”, pois o jornalismo, enquanto discurso retórico, “não tem tanta liberdade no 
manuseio da palavra alheia” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 261). 
Na contemporaneidade, mesmo que essa percepção do retórico se configure com a 
estabilização da notícia e da reportagem em seus parâmetros enquanto gênero, a dialogicidade 
se acentua, especificamente na plataforma da internet, em que se observa que a manifestação 
de opiniões é facilitada.  
57 
 
 
De modo geral, consideramos que os enunciados do gênero comentário online, 
postados pelos interlocutores (leitores de mídia digital), são contrapalavras/projetos 
de dizer desses sujeitos motivados/disparados pela leitura de uma publicação (notícia, 
reportagem, artigo assinado etc). (REMENCHE e ROHLING, 2016, p. 1465). 
 
Em outras palavras, esse gênero, que conforme define Bueno (2015), não tem nada de 
novo, e que se configura numa reelaboração (ARAÚJO, 2015), circula na esfera jornalística, 
mas, ao contrário dos outros gêneros desta esfera, não pode ser identificado como de autoria 
institucional. Essas enunciações são produzidas por um sujeito não-jornalista, ou ainda que seja 
um sujeito jornalista, está enunciando enquanto auditório de interação social (VOLÓCHINOV, 
2013 [1930]). 
Conforme teoriza Volóchinov (2017 [1929], p. 245), é comum que cada indivíduo tome 
o próprio discurso, sua percepção, seus enunciados, como objeto de discussão. Assim, “o falante 
muda seu foco de atenção do objeto para o discurso (reflete sobre seu próprio discurso). Essa 
mudança na direção da intenção discursiva é condicionada pelo interesse do ouvinte”. 
Podemos considerar, ainda, que essa permissão para o comentário on-line, possibilitada 
pela plataforma da internet, modifica as condições da comunicação discursiva.  
 
O gênero comentário online se realiza em diferentes campos de produção e circulação, 
sendo recorrente em portais de notícias e em redes sociais, constituindo-se em um 
espaço interlocutivo, aberto ao leitor/interlocutor para a exposição de opinião, 
considerando as regras sociais e institucionais inerentes à esfera de produção e 
circulação (REMENCHE e ROHLING, 2016, p. 1464). 
 
Podemos entender essa nova possibilidade on-line do comentário sob a perspectiva de 
Volóchinov (2017 [1929]) ao considerar que a comunicação é social, transformada por 
motivações socioeconômicas, pois é “necessária uma mudança ou um deslocamento dentro da 
comunicação sociodiscursiva e da orientação mútua dos enunciados para que se formasse uma 
percepção essencialmente nova da palavra alheia” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 295). O 
‘discurso alheio’ é entendido como “o discurso dentro do discurso, o enunciado dentro do 
enunciado, mas ao mesmo tempo é também o discurso sobre o discurso, o enunciado sobre o 
enunciado” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 249). 
Situados os gêneros notícia, reportagem e comentário on-line, onde circulam os dados 
de análise, no próximo capítulo seguimos com apresentação dos aspectos relativos à 
metodologia mobilizada na pesquisa. 
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3 METODOLOGIA 
 
 
Como enunciado antes, esta pesquisa é qualitativa-interpretativista com ancoragem na 
Análise Dialógica de Discurso (ADD). Para compor o corpus para análise, mobilizamos textos 
jornalísticos (gêneros notícia e reportagem) e respectivos comentários on-line nos sites de 
notícia G1.globo.com, Veja.com e Rede Brasil Atual, estabelecendo, ainda, como critério a 
identificação dessas mídias como hegemônicas ou contra-hegemônicas. 
A composição dos dados gerados são textos produzidos pelo jornalismo on-line sobre 
uma ocupação por moradia organizada pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) 
na cidade de São Bernardo do Campo (SP), denominada pelo movimento como Ocupação Povo 
Sem Medo. 
A referida ocupação ocorreu do dia 2 de setembro de 2017 e se manteve até abril de 
2018, quando foi realizada uma assembleia com as famílias que deliberou pela desocupação do 
terreno após acordo com o governo estadual que resultou na assinatura de contratos para 
estabelecimento de moradia para as famílias acampadas. Essa ocupação por moradia foi 
formada por 7 mil famílias, maioria de trabalhadores que perderam seus empregos nas 
indústrias metalúrgicas da região29, e tornou-se notória no país, mobilizando atores sociais30 em 
prol da causa, de uma solução para a escassez e falta de acesso a moradia que acomete milhares 
de famílias.  
A partir da reflexão sobre minha condição de pesquisadora, anteriormente situada, 
enquanto sujeito diante de seu objeto de pesquisa, que considera a abordagem da questão do 
acesso a moradia como de relevância social, e da contextualização da escolha dos veículos de 
comunicação hegemônicos e contra-hegemônico, que são detalhados nesta seção, aciono 
metodologicamente a concepção da Análise Dialógica de Discurso (ADD) para olhar o objeto, 
uma abordagem, portanto, sociodiscursiva. 
Esse percurso que traçamos a partir da teoria bakhtiniana visa analisar e compreender 
as cadeias enunciativas acerca do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 
materializadas em notícias e reportagens produzidas em plataformas on-line da esfera 
                                                          
29 De acordo com informações fornecidas por Guilherme Boulos, liderança nacional do MTST, em entrevista 
concedida à pesquisadora, no mês de novembro de 2017. O capítulo 4 desta dissertação aborda a grande 
temporalidade do MTST e do acesso à moradia. 
30 Um notório fato sobre a Ocupação Povo Sem Medo é a tentativa do cantor Caetano Veloso de promover um 
show gratuito no local, iniciativa proibida judicialmente, que poderá ser melhor entendida na análise dos dados da 
pesquisa.  
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jornalística, bem como os respectivos comentários de leitores, considerando que: “Ao realizar-
se no processo de comunicação social, todo signo ideológico, inclusive o signo verbal, é 
determinado pelo horizonte social de uma época e de um grupo social” (VOLÓCHINOV, 2017 
[1929], p. 110). 
Sob essa perspectiva, os enunciados se constituem em significados, inseridos em um 
horizonte valorativo, se estabelecem e perpassam como discurso, que produzem uma 
responsividade nos sujeitos pelo caráter dialógico da linguagem, que visa sempre uma 
compreensão. “Em cada ato discursivo, a vivência subjetiva é eliminada no fato objetivo da 
palavra-enunciado dita; já a palavra dita, por sua vez, é subjetivada no ato de compreensão 
responsiva, para gerar mais cedo ou mais tarde uma réplica responsiva” (VOLÓCHINOV, 2017 
[1929], p. 140). 
Para Volochínov (2013 [1930]; 2017 [1929]), não há como compreender a construção 
das enunciações sem vincular com a efetiva situação social, com o contexto de produção da 
interação. Ele propõe uma metodologia sociológica como via de investigação da enunciação 
enquanto unidade real da linguagem (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 220), que se constitui 
em: 
1 – formas e tipos de interação discursiva em sua relação com as condições concretas; 
2 – formas dos enunciados ou discursos verbais singulares em relação estreita com a 
interação da qual são parte, isto é, os gêneros dos discursos verbais determinados pela 
interação discursiva na vida e na criação ideológica; 
3 – revisão das formas da língua em sua concepção linguística. 
  
De acordo com Geraldi (2013, p. 20), a análise das enunciações por Volochínov (2013 
[1930]) é apresentada em tópicos sobre a organização da sociedade, “para destacar os modos 
de funcionamento da sociedade em que ocorrem os processos interativos” e sobre o intercâmbio 
comunicativo social, “para dar conta das diferentes esferas da comunicação social existentes 
numa sociedade”. 
Os tópicos de ordenamento propostos por Volochínov (2013 [1930]) são, portanto: 
organização da sociedade; intercâmbio comunicativo social; interação verbal; enunciações; e 
formas da língua. 
O intercâmbio social e a interação verbal estão reunidos numa abordagem sobre o 
fenômeno da linguagem humana como dialógico, pois “cada enunciação pressupõe, para 
realizar-se, a existência não só de um falante, mas também de um ouvinte” (VOLOCHÍNOV, 
2013 [1930], p. 157).  
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Cada intercâmbio tem sua interação verbal correspondente, em que a linguagem 
externalizada em expressão “se completa nela por meio de uma ação, de um ato ou de uma 
resposta verbal dos outros participantes da enunciação” (VOLOCHÍNOV, 2013, p. 160). 
O caráter dialógico é percepção que resta configurada nas escolhas a que o falante da 
esfera jornalística está inserido, ainda enquanto parte de organização da sociedade. “Nossa 
consciência parece quase dividir-se em duas vozes independentes que se contrapõem uma a 
outra. E sempre uma dessas vozes, independentemente de nossa vontade e de nossa consciência, 
coincide com a visão, com as opiniões e com as valorações da classe a que pertencemos” 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 165). Quanto às enunciações e às formas gramaticais da 
língua, o método sociológico (VOLOCHINOV, 2017 [1929]; 2013 [1930]), BAKHTIN, 2015 
[1930]; 2016 [1978]) contempla o conteúdo temático e composicional organizados no estilo. 
Para Bakhtin (2016 [1978]), todo estilo está ligado ao enunciado e às formas típicas de 
enunciados, que são os gêneros do discurso, portanto, para a produção de notícias e reportagens 
on-line há sua forma típica estabilizada. Contudo, o estilo demarca a individualidade do falante 
no enunciado. O autor salienta, contudo, que “nem todos os gêneros são igualmente propícios 
a tal reflexo da individualidade do falante na linguagem do enunciado, ou seja, ao estilo 
individual” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 17), e os gêneros do jornalismo, junto aos demais 
gêneros retóricos, estão entre esses em que é menos perceptível a individualidade do falante.  
Os gêneros mais favoráveis ao reflexo da individualidade do falante são os da literatura 
e os menos propícios são os que requerem forma padronizada, onde só se refletem aspectos 
biológicos da individualidade. “Na imensa maioria dos gêneros discursivos (exceto nos 
artísticos-literários), o estilo individual não faz parte do plano do enunciado, não serve como 
um objetivo seu, mas é, por assim dizer, um epifenômeno do enunciado, seu produto 
complementar” (BAKHTIN, 2016 [1978], p. 17-18).  
O percurso metodológico sociológico também considera algumas características para 
embasar a análise, como os conceitos de tema, responsividade e a entonação. O tema “expressa 
a situação histórica concreta que gerou o enunciado” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 228), 
cuja significação só pode ser construída pelo enunciado. A responsividade é o elemento 
dialógico, considerando que “toda compreensão é dialógica” pois a totalidade do enunciado “é 
traduzido por nós para outro contexto ativo e responsivo” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
232); e a entonação, é definida pela situação mais próxima e origina a percepção de significação 
e avaliação social, pois “sem ênfase valorativa não há palavra” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], 
p. 233). Portanto, a entonação (“o som da palavra”), estabelece o vínculo entre a enunciação, a 
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situação e seu auditório, em que “A entonação é a expressão sonora da valoração social” 
(VOLÓCHINOV, 2013 [1930], p. 175), entendida, no presente objeto, como os recursos 
lexicais utilizados nas formas escritas de enunciação, fenômeno discursivo que se manifesta na 
linguagem.  
Até aqui apresentamos os aspectos relativos ao método sociológico para o estudo dos 
enunciados, a seguir detalhamos os procedimentos de análise a partir da proposição da Análise 
Dialógica de Discurso (ADD). 
 
 
3.1 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 
 
 
De acordo com Rohling (2014, p. 47), na Análise Dialógica de Discurso (ADD), as 
categorias de análise são observadas a partir das regularidades que emergem nos dados, sendo, 
pois, uma perspectiva analítica que se realiza na observação durante o percurso da pesquisa. 
Considera-se, portanto, que “não se podem aplicar as mesmas categorias de uma pesquisa já 
feita a outra, pois o dado é sempre o discurso concreto e único proferido em um determinado 
espaço e tempo e por determinados interlocutores” (ROHLING, 2014, p. 47). 
A ADD, ancorada na ótica bakhtiniana, tem seu enfoque em discursividades produzidas 
em esferas variadas, pois as “relações dialógicas podem ser compreendidas como 
lugares/posições axiológicas dos sujeitos nos atos concretos da vida” (ROHLING, 2014, p. 45). 
Iremos situar a análise, portando, na presente pesquisa, nos gêneros discursivos notícia, 
reportagem e comentário on-line, que circulam na esfera jornalística, conforme já explicitado 
anteriormente.  
As enunciações produzidas, sob esta perspectiva, são dialógicas, pois consideram as 
diversas vozes já-ditas, que formam um heterodiscurso social (BAKHTIN, 2015 [1930]) e se 
antecipam à responsividade pelos ouvintes/interlocutores, de forma não passiva. A ADD 
considera, ainda, que essas enunciações que emergem nas cadeias discursivas são margeadas 
externamente por signos ideológicos (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]) constituídos 
historicamente e situados em determinados grupos sociais, reacentuados pelos sujeitos, que são 
responsáveis, considerando o lugar único que ocupam e que não pode ser ocupado por mais 
ninguém em um acontecimento. Esses sujeitos são, ainda, inacabados e buscam seu próprio 
acabamento no discurso do outro sobre si, nas relações conflituosas de alteridade, possível 
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somente com o excedente de visão, a exotopia, do outro que o vê como ele não consegue se ver 
(BAKHTIN, 2010 [1920]). 
Rohling (2014, p. 45) explica que a orientação dialógica do discurso converge para o já-
dito e para a resposta, considerando que “o papel da compreensão ativa e a presença do outro 
como constituintes do discurso constitui a base de sua teoria dialógica da linguagem”. 
Conforme Bakhtin (2015 [1930], p. 52-53), 
 
O discurso falado vivo está voltado de modo imediato e grosseiro para a futura 
palavra-resposta: provoca a resposta, antecipa-a e constrói-se voltado para ela. 
Formando-se num clima do já dito, o discurso é ao mesmo tempo determinado pelo 
ainda não dito, mas que pode ser forçado e antecipado pelo discurso responsivo. 
 
Bakhtin (2015 [1930], p. 48), portanto, considera que o discurso se constitui também 
pelos discursos alheios que penetram entre o discurso e o objeto; e o falante e o discurso. A 
individualização estilística, pelo sujeito que enuncia, é concebida nesse processo de interação 
dialógica.  
Sob essa perspectiva, a orientação dialógica é um fenômeno inerente a todo discurso. E 
sua percepção extrapola ao objeto de análise, dedicado por Bakhtin (2015 [1930]) aos romances 
literários, abrangendo o discurso do cotidiano, o retórico, o científico, que se orientam pelo já-
dito, pelas outras vozes sociais, pelas opiniões. Nessa perspectiva, em “todas as suas vias no 
sentido do objeto, em todas as suas orientações, o discurso se depara com a palavra do outro e 
não pode deixar de entrar numa interação viva e tensa com ele” (BAKHTIN, 2015 [1930], p. 
51).  
O estudo de Remenche e Rohling (2016) sobre horizonte valorativo em enunciados 
referenda que o percurso teórico metodológico do Círculo de Bakhtin pode ser aplicado em 
análises de discurso midiáticas contemporâneas, “ressaltando o modo como o horizonte 
axiológico se materializa em enunciados produzidos por sujeitos sócio e historicamente 
constituídos”, como nas instâncias jornalística e midiática. Para Bakhtin, para olhar a linguagem 
como fenômeno, para compreendê-lo, “é preciso lê-lo com os olhos de seus contemporâneos e 
contra o fundo da tradição milenar que ele representa” (BAKHTIN, 1993 [1965], p. 195). 
Outros elementos acionados na análise dos aspectos valorativos, para além de considerar 
o todo do enunciado, são o que Volochínov (2013 [1930], p. 174) chama de “elementos 
constitutivos da forma da enunciação”: a entonação, a seleção e a disposição das palavras 
(conteúdo e orientação social). Esse aspecto, para o autor, também é dialógico. “A situação e o 
auditório correspondentes determinam precisamente a entonação e, através dela, realizam a 
seleção das palavras e sua disposição, dando um sentido à enunciação toda”. Para Volochínov 
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(2013 [1930], p. 181), pode-se identificar com a metodologia de análise a “efetiva correlação 
social existente entre ambos os falantes, relação que determina todo o estilo de seus discursos”. 
Em suma, é a partir desse embasamento teórico-metodológico que empreendemos a análise.  
Na presente pesquisa, portanto, construímos três seções a partir das regularidades que 
emergiram dos enunciados em análise. São elas: 1) a invisibilização e silenciamento da luta por 
moradia e seu entendimento como direito constitucional; 2) narrativas sobre o movimento social 
MTST; e 3) os discursos sobre a identidade do sujeito sem-teto.   
Apresentamos, na próxima subseção, a descrição dos veículos de comunicação G1, Veja 
e Rede Brasil Atual, onde circulam os dados da presente pesquisa. 
 
 
3.1.1 Descrição dos veículos de comunicação  
 
 
Para o recorte de dados, foram selecionadas as cadeias enunciativas constituídas a partir 
de veiculações de notícias e reportagens nos sites G1, Veja.com e Rede Brasil Atual bem como 
os respectivos comentários on-line. Partimos nesse momento para uma descrição geral desses 
sites, sua abrangência, repercussão e, sob esse viés situá-los como hegemônicos ou contra-
hegemônicos. 
O G1 tem sua identificação como “o site de notícias da Globo” e foi lançado em 2006. 
Está inserido no portal Globo.com, que integra uma lista de 187 sites intitulados pela Media 
Ownership Monitor Brasil como de relevância, considerando o volume de produção editorial e 
o índice de audiência. O G1 tem 52 seções temáticas com páginas de notícias regionais e 
nacionais, com produção de conteúdo em todos os estados do país através de vinculação com 
afiliadas da Rede Globo de Televisão31.  
Ainda que a plataforma Globo.com tenha três separações editoriais, de notícias, esportes 
e entretenimento, na plataforma G1 o predomínio é de notícias, que são apresentadas em lista, 
em ordem de data/horário de publicação, ocupam 2/3 da página, com elementos verbo-visuais 
que incluem fotografia ou print de vídeo e três elementos em texto escrito comuns ao gênero: 
chapéu, manchete e gravata32, conforme Figura 133:  
                                                          
31 Disponível em: http://brazil.mom-rsf.org/br/midia/detail/outlet/globocom/. Acesso em: 04/05/2018.  
32 Termos utilizados no jornalismo para designar uma palavra em destaque com relação à notícia; título da notícia; 
e subtítulo da notícia, respectivamente. 
33 Nesta seção, as figuras utilizadas referem-se a imagens da homepage dos sites na data em que foram acessados 
para fins de descrição semiótica, sem relação do conteúdo apresentado com os dados gerados para a pesquisa.  
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Figura 1 – Template portal G1.34 
Fonte: G1, 2018. 
 
O outro terço contém outros elementos, como espaço para publicidade, gráficos de 
indicadores econômicos, previsão do tempo, índice de notícias mais lidas. A rolagem das 
chamadas das notícias é interrompida em determinados momentos por espaços de publicidade, 
conforme Figura 2: 
 
 
Figura 2 – Template portal G1 – Espaço para publicidade.35  
Fonte: G1, 2018 
 
Ao acessar um hiperlink de redirecionamento para uma notícia qualquer do portal G1, 
observa-se os elementos verbo-visuais utilizados na produção de conteúdo do portal que, além 
de produzir notícias do jornalismo on-line, também hospeda conteúdo audiovisual produzido 
pelos programas de televisão da Rede Globo e afiliadas. Na Figura 3, o elemento verbo-visual 
utilizado foi um print de vídeo, denominado “reprodução”, mas também são utilizadas inserções 
de vídeos e, em alguns casos, o texto escrito é transcrição do conteúdo audiovisual: 
                                                          
34 Disponível em: https://g1.globo.com/ Acesso em: 27/06/2018 
35 Disponível em: https://g1.globo.com/ Acesso em: 27/06/2018 
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Figura 3 – Exemplo de disposição de notícia no portal G1.36  
Fonte: G1, 2018 
 
A autoria das matérias jornalísticas no G1 se alterna entre assinadas por quem escreve, 
como ocorre na figura 3, ou ainda a identificação somente da região de origem, como autoria 
institucional. Em cada notícia aparece o elemento visual associando ao compartilhamento nas 
redes sociais e no decorrer da disposição das informações são inseridos anúncios publicitários, 
com a descrição “continua depois da publicidade”, conforme Figura 4: 
 
                                                          
36 Disponível em: https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/marido-diz-que-cozinheira-nao-concordou-em-depor-
no-sitio-de-atibaia-e-que-filho-adoeceu-mpf-nega-coacao.ghtml Acesso em: 27/06/2018  
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Figura 4 – Inserção de publicidade interrompendo a notícia.37 
Fonte: G1, 2018  
 
O G1 disponibiliza o espaço virtual para a interação via gênero comentário on-line, 
conforme Figura 5: 
 
 
Figura 5 – Possibilidade de inserção de comentário on-line.38 
Fonte: G1, 2018 
 
O G1 possui, portanto, dimensão de alcance territorial nacional, de produção editorial e 
de audiência, que reflete em sua inserção como conglomerado de comunicação, que situamos 
na presente pesquisa como mídia hegemônica. 
Giannotti (2014) teorizou o conceito de hegemonia buscando o contexto histórico, 
partindo do registro de origem da palavra, na arte da guerra nos gregos, com o sentido de dar 
voz de comando, direção, hegemonia como ação. O percurso traçado pelo autor passou pela 
retomada do conceito de hegemonia por Lênin, que aplicou na guerra de classes, como direção 
política.  A aplicação do conceito situando na comunicação é releitura de Gramsci. Como um 
consenso praticado por grande parte da sociedade, Giannotti explica:  
 
Hegemonia está ligada à ideia de toda uma visão de mundo, da política, da 
vida, que passa a ser dominante entre uma grande parcela da sociedade. 
Consenso de uma parte importante da sociedade que se traduz em ação, em 
supremacia, em dominação, em dar a direção. Em ação política. Assim, ter a 
                                                          
37 Disponível em: https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/marido-diz-que-cozinheira-nao-concordou-em-depor-
no-sitio-de-atibaia-e-que-filho-adoeceu-mpf-nega-coacao.ghtml Acesso em: 27/06/2018 
38 Disponível em: https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/marido-diz-que-cozinheira-nao-concordou-em-depor-
no-sitio-de-atibaia-e-que-filho-adoeceu-mpf-nega-coacao.ghtml Acesso em: 27/06/2018  
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hegemonia é dar a direção. A direção político-ideológica à sociedade 
(GIANNOTTI, 2014, p 13-14).   
 
Entendemos aqui, portanto, a hegemonia como a ação dominante, de visão de mundo, 
política, econômica, social, que estabelece rumos de pensamento para grande parcela da 
sociedade, e a mídia (hegemônica) como parte e, ao mesmo tempo, viabilizadora dessa 
dominação, que dita os rumos. 
Conforme explica Cospito (2014), a primeira ocorrência do termo “hegemonia” na obra 
de Gramsci aparece com a expressão “hegemonia política” na obra Cadernos do Cárcere, para 
referir-se a “supremacia” aplicada em diversos contextos, como economia, literatura, 
antropologia, linguística. Contudo, o entendimento gramisciano “oscila entre um sentido mais 
restrito de “direção” em oposição a “domínio”, e um mais amplo e compreensivo de ambos 
(direção mais domínio)” (COSPITO, 2014, p. 722, aspas do autor). Em outras palavras, se é 
dirigente de uma classe, é dominadora de outra. 
Essa mídia hegemônica, portanto, aparece como um paradoxo na leitura gramisciana: é 
um dos pilares de poder na busca e manutenção da hegemonia de quem detém o poder, mas que 
só pode ser alcançada e consolidada por meio da comunicação, através do convencimento. 
“Uma classe pode ter a força para impor sua vontade, mas nem por isso ela terá 
automaticamente a hegemonia. Esta implica persuasão, convencimento de um grande 
contingente social” (GIANNOTTI, 2014, p. 20). 
Giannotti (2014, p. 50) explica que a omissão é uma das formas que a mídia hegemônica 
se utiliza para garantir sua versão dos fatos, o que ele chama de operação de encobrimento do 
contexto. “Ao não dizer tudo o que aconteceu e por que aconteceu, quais as suas relações com 
fatos anteriores, a notícia muda completamente”. Nos estudos de linguagem, a omissão está 
relacionada com o não-dito, a dimensão não verbal dos enunciados, aspecto relevante para a 
produção de sentidos (BAKHTIN, 2015[1930]; VOLÓCHINOV, 2017[1930]). 
O autor afirma que nas escolas de comunicação, nas universidades, os formadores dos 
estudantes futuros jornalistas ensinam que a mídia é neutra, objetiva e imparcial, que possui 
sob esse aspecto o único objetivo de contar a verdade. “Nada de interpretar, dirigir e mais ainda, 
selecionar, esconder, encobrir e distorcer fatos” (GIANNOTTI, 2014, p. 55). A mídia não ter 
lado é um ensinamento que, para o autor, é repetido mil vezes até virar verdade.   
Continuamos com a descrição dos sites, descrevendo outro veículo hegemônico, 
Veja.abril.com, que é a plataforma on-line do maior veículo de comunicação do Grupo Abril39, 
                                                          
39 Disponível em: http://brazil.mom-rsf.org/br/midia/detail/outlet/portal-abril/. Acesso em: 04/05/2018. 
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a Revista Veja40. Fundada em 1968, durante a ditadura militar e com maior tiragem no Brasil 
(publicação média de 1.111.968 exemplares em 2016), Veja está inserida, portanto, também no 
conceito de mídia hegemônica, considerando seu alcance territorial nacional, de produção 
editorial e critério econômico. 
A estrutura do site é semelhante à do G1 e não se resume a disponibilizar a versão on-
line da revista impressa, mas também assume a produção e/ou repercussão de notícias 
diariamente, em tempo real, além de uma TV on-line e de publicação de artigos de blogueiros. 
A visualização de anúncios publicitários chega a se sobrepor às notícias, também na página 
inicial do site. A disposição das notícias se inicia com um destaque com foto e texto escrito 
ocupando o topo da página. Na rolagem de tela, as chamadas das notícias com as respectivas 
fotos vão diminuindo de tamanho e aumentando a quantidade, conforme Figura 6: 
 
 
Figura 6 – Disposição de notícias no site Veja.com na rolagem de tela.41 
Fonte: Veja, 2018 
 
As editorias disponibilizadas, ainda que incluam esportes, notoriamente abordam de 
forma privilegiada assuntos conjunturais, como política, economia e judiciário. Contudo, 
conforme iremos observar nos dados gerados, para abordar a ocupação por moradia objeto da 
presente pesquisa, o critério mais relevante para divulgação foi a associação com pessoas 
notórias, como músicos e artistas. 
Ao acessar uma notícia para leitura, são visíveis diversos elementos, como lista de 
notícias, anúncio publicitário, propagandas e informe sobre restrição de acesso limitado para 
não-assinantes. Sequer a manchete da notícia aparece nesta primeira tela, conforme Figura 7: 
 
                                                          
40 Disponível em http://brazil.mom-rsf.org/br/midia/detail/outlet/veja/. Acesso em: 04/05/2018.  
41 Disponível em: http://veja.abril.com.br Acesso em: 27/06/2018. 
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Figura 7 – Acesso à notícia no site Veja.com, elementos gráficos. 42 
Fonte: Veja, 2018 
 
A publicação das notícias no site Veja.com, ainda que conste a versão on-line de 
reportagens da edição impressa, é feita majoritariamente com a reprodução de conteúdo de 
agências, conforme Figura 8, com assinatura da Agência Brasil: 
 
 
 
Figura 8 – Notícia veiculada no site Veja.com.43  
Fonte: Veja, 2018 
 
As publicações disponibilizam a possibilidade do comentário on-line, mas que só pode 
ser feito com cadastro de assinante ou vinculado a uma rede social, portanto, não é possível que 
seja anônimo, conforme Figura 9: 
                                                          
42 Disponível em: http://veja.abril.com.br Acesso em: 27/06/2018. 
43 Disponível em: https://veja.abril.com.br/politica/plenario-do-stf-decidira-sobre-anulacao-das-delacoes-de-
joesley-e-saud/ Acesso em: 27/06/2018 
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Figura 9 – Comentário on-line é permitido mediante identificação do usuário. 44 
Veja, 2018 
 
Já a Rede Brasil Atual foi criada em 2009 e se identifica como “fruto de parceria entre 
alguns sindicatos de trabalhadores liderados pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo e 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC”, que forma “uma cadeia de veículos empenhada em 
produzir e difundir comunicação diferenciada daquela vista na imprensa tradicional e 
comercial”45. Está situada na presente pesquisa, portanto, enquanto mídia contra-hegemônica. 
A contra-hegemonia, também midiática, parte do conceito gramisciano de atuação pela direção 
política da luta dos trabalhadores, não contemplada pela mídia hegemônica. 
A apresentação da página inicial do site possui uma notícia destaque, com foto 
estourada, e a divulgação de outras duas plataformas de notícia desenvolvidas pela rede: a rádio 
on-line e a revista impressa, conforme Figura 10.  
 
 
Figura 10 – Apresentação da página inicial do site da Rede Brasil Atual. 46 
Fonte: RBA, 2018. 
 
Na rolagem do cursor, aparecem as demais notícias, separadas de duas em duas, com 
fotos, selecionadas também como destaques, conforme Figura 11. A RBA não hierarquiza 
                                                          
44 Disponível em: https://veja.abril.com.br/politica/plenario-do-stf-decidira-sobre-anulacao-das-delacoes-de-
joesley-e-saud/ Acesso em: 27/06/2018 
45 Disponível em http://www.redebrasilatual.com.br/expediente. Acesso em 28/12/2017. 
46 Disponível em: http://redebrasilatual.com.br Acesso em: 02/07/2018  
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postagens por ondem cronológica (data e hora de publicação). O site não tem o foco no 
hardnews, ou seja, no acompanhamento de notícias em tempo real. 
 
 
Figura 11: Apresentação de notícias na página inicial da Rede Brasil Atual47. 
Fonte: RBA, 2018. 
 
Após essa contextualização sobre as plataformas on-line dos veículos de comunicação, 
na próxima subseção, apresentamos a descrição dos dados gerados, as notícias, reportagens e 
comentários on-line sobre a Ocupação Povo Sem Medo, de São Bernardo do Campo. 
 
 
3.1.2 Descrição dos dados 
 
 
Os dados (reportagens, notícias e comentários) foram gerados a partir de ferramentas de 
busca nos referidos sites. No veículo denominado Rede Brasil Atual48, conforme Tabela 1, 
situado como contra-hegemônico, a busca foi via tags “Ocupação Povo Sem Medo” e 
“Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo”, resultando em 19 notícias e 01 
                                                          
47 Disponível em: http://redebrasilatual.com.br Acesso em: 02/07/2018 
48 Geração de dados em 21/04/2018. 
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reportagem49 inseridas majoritariamente na editoria “Cidadania”. Este veículo não 
disponibiliza possibilidade de comentários on-line pelos leitores em seu site. 
 
Tabela 1 -  Notícias publicadas pelo site Rede Brasil Atual 
Rede Brasil Atual * 19 notícias e 1 reportagem on-line 
Data da 
publicação 
Data de acesso 
para a pesquisa Notícias e reportagem Identificação 
04/09/2017 21/04/2018 MTST ocupa terreno ocioso em São Bernardo do Campo NR00 
12/09/2017 21/04/2018 
Ocupação em São Bernardo cresce e MTST quer 
intermediação da prefeitura NR1  
14/09/2017 21/04/2018 
Sem-teto caminham até a prefeitura de São Bernardo para 
exigir moradia NR2 
17/09/2017 21/04/2018 
Ocupação do MTST em São Bernardo do Campo é alvo de 
ataque a tiros NR3 
18/09/2017 21/04/2018 
Solidariedade a ocupação Povo sem Medo reúne 15 mil em 
São Bernardo NR4 
24/09/2017 21/04/2018 
(reportagem) 'Queremos nosso direito à moradia. E queremos 
pagar pela nossa casa’ NR5 
04/10/2017 21/04/2018 
Feijóo: não se enfrenta desigualdade com Estado mínimo, e 
país desigual não cresce NR6 
09/10/2017 21/04/2018 
Vagner Freitas, sobre a ocupação de São Bernardo: 'Após as 
reformas de Temer, não será a última' NR7 
13/10/2017 21/04/2018 
Crianças do centro de São Paulo e São Bernardo: vida que 
pulsa nas ocupações NR8 
30/10/2017 21/04/2018 Juíza proíbe show de Caetano Veloso em ocupação do MTST NR9 
30/10/2017 21/04/2018 
Ação policial tenta barrar show de Caetano Veloso em 
ocupação do MTST NR10 
30/10/2017 21/04/2018 
Caetano Veloso faz show gratuito em ocupação do MTST em 
São Bernardo NR11 
11/11/2017 21/04/2018 
A política mais honesta da América Latina foi impedida pelos 
mais corruptos do continente' NR12 
01/12/2017 21/04/2018 
MTST tenta discutir destino de ocupação com prefeito de São 
Bernardo NR13 
07/12/2017 21/04/2018 
MTST ocupa Secretaria da Habitação e cobra respostas do 
governo Alckmin NR14 
12/12/2017 21/04/2018 
Ocupação Povo Sem Medo conquista novo acordo e prazo de 
120 dias NR15 
22/12/2017 21/04/2018 
MTST protesta em frente a mercado da família do prefeito de 
São Bernardo NR16 
01/03/2018 21/04/2018 
Prefeito de São Bernardo sofre 'puxão de orelha' por forçar 
despejo de ocupação NR17 
18/03/2018 21/04/2018 
Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo conquista 
terrenos para moradia NR18 
09/04/2018 21/04/2018 
Após sete meses e conquista de terrenos, famílias deixam 
Ocupação Povo Sem Medo NR19 
Fonte: A autora (2019) 
 
Os dados do portal G1 foram gerados50 a partir da ferramenta de busca no site, utilizando 
o termo “Ocupação Povo Sem Medo” e também a tag “São Bernardo do Campo”, conforme 
                                                          
49 Considera-se que a ferramenta de busca possa não ter elencado todas as notícias disponíveis neste site sobre a 
referida ocupação. 
50  Geração de dados em 21/04/2018. 
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tabela 2. Durante o período de existência da ocupação, foram registradas nesses termos de 
busca51 11 notícias e 01 reportagem inseridas na plataforma do G1. O portal disponibiliza a 
ferramenta comentário on-line para seus leitores e nas respectivas notícias foram registrados 42 
comentários on-line distribuídos em somente três dessas notícias.  
 
Tabela 2 - Notícias publicadas pelo site G1 
G1 11 notícias e 1 reportagem on-line 
Data da 
publicação 
Data de acesso para 
a pesquisa Notícia Identificação 
Quantidade 
de 
comentários 
09/09/2017 21/04/2018 
MTST ocupa terreno por uma semana e 
Justiça dá prazo de 72 horas para sair NG1 0 
13/09/2017 21/04/2018 
Reportagem: Após 11 dias, ocupação de 
sem-teto no ABC reúne 6 mil pessoas NG2 0 
04/10/2017 21/04/2018 
MTST protesta antes da chegada de Temer a 
evento em São Paulo NG3 0 
18/10/2017 21/04/2018 
MTST faz passeata em SP por terreno 
ocupado há mais de um mês no ABC NG4 0 
30/10/2017 21/04/2018 
'É a 1ª vez que sou impedido de cantar no 
período democrático', diz Caetano sobre 
proibição a show em ocupação do MTST NG5 0 
31/10/2017 21/04/2018 
MTST faz marcha de terreno ocupado no 
ABC até Palácio dos Bandeirantes NG6 0 
31/10/2017 21/04/2018 
Após reunião com sem-teto, governo de SP 
promete analisar cadastro de famílias de 
ocupação no ABC NG7 0 
31/10/2017 21/04/2018 
Após mais de 9 horas de caminhada, MTST 
chega ao Palácio dos Bandeirantes, na Zona 
Sul de SP NG8 0 
02/11/2017 21/04/2018 
Movimentos sociais por moradia ocupam 
terrenos e prédios em SP NG9 5 
18/11/2017 21/04/2018 
Caetano Veloso marca show de apoio a 
ocupação para o Largo da Batata, em SP NG10 0 
11/12/2017 21/04/2018 
Acordo suspende reintegração de posse de 
terreno no ABC por 120 dias NG11 30 
19/03/2018 21/04/2018 
Governo oferece 2,4 mil unidades 
habitacionais para famílias do MTST que 
estão em ocupação no ABC NG12 7 
Fonte: A autora (2019) 
 
O site Veja.com se estabelece como plataforma on-line da revista impressa semanal de 
mesmo nome. Conforme já especificado, o portal tem atualização não necessariamente 
vinculada ao conteúdo impresso da revista e observou-se que as oito postagens52 publicadas 
sobre a Ocupação Povo Sem Medo no período de sua existência tiveram responsividade de 
leitores materializadas em 25 comentários on-line, conforme tabela 3.  
                                                          
51 Considera-se que a ferramenta de busca possa não ter elencado todas as notícias disponíveis neste site sobre a 
referida ocupação.  
52 Geração de dados em 21/04/2018.  
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Para a geração de dados no site da revista Veja, foi utilizada ferramenta de busca própria 
disponibilizada53, com a utilização da tag “Movimento dos Trabalhadores Sem Teto – MTST”. 
 
Tabela 3 - Notícias publicadas pelo site Veja 
Veja On-line 5 notícias, 1 reportagem, 2 postagens em blog 
Data da 
publicação 
Data de acesso 
para a pesquisa Notícia Identificação 
Quantidade de 
comentários 
31/10/2017 21/04/2018 
MTST chega ao Bandeirantes e se reúne 
com secretários de Alckmin NV1 2 
31/10/2017 21/04/2018 
Suplicy passa noite em barraco dos sem-
teto em São Bernardo NV2 8 
31/10/2017 21/04/2018 
Sem-teto fazem passeata após Justiça 
cancelar show de Caetano NV3 5 
31/10/2017 21/04/2018 
Justiça de SP veta show de Caetano em 
invasão de sem-teto no ABC NV4 10 
 31/10/2017 21/04/2018 
Juiza barra Caetano mas elogia sua voz e 
canções lindíssimas BV1 0 
 30/10/2017        07/06/2018 
Após pedir diretas e saída de Temer, 
Caetano canta para sem-teto BV2 
                             
10 
22/09/2017        07/06/2018 Reportagem: Por dentro da invasão EV1 
                       0 
 
Fonte: A autora (2019) 
 
Apresentados os dados gerados, a seguir, antes de iniciar a análise mais linguageira, 
apresentamos um capítulo sobra a questão da moradia com um tema mais amplo sob a 
perspectiva da propriedade e que tem relação com a grande temporalidade da produção de 
discurso (BAKHTIN, 2015 [1930]) sobre a questão da luta pela moradia. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
53 Considera-se que a ferramenta de busca possa não ter elencado todas as notícias disponíveis neste site sobre a 
referida ocupação.  
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4 A GRANDE TEMPORALIDADE DOS DISCURSOS: DA MORADIA COMO 
PROPRIEDADE À REIVINDICAÇÃO DA MORADIA COMO DIREITO 
 
O tema da moradia é um discurso que se constrói na grande temporalidade do 
entendimento da habitação como propriedade e também no seu entendimento como direito. A 
materialidade dos discursos em tela, analisados aqui, estão em relação dialógica com os 
discursos sobre a moradia constituídos num tempo mais alargado. A fim de compreender os 
dados da pesquisa numa perspectiva cronotópica, apresentamos um pouco desta discussão, um 
recorte do que se falou sobre moradia.  
A grande temporalidade tem relação com a noção de cronotopo, estudo inicialmente 
abordado pelo Círculo de Bakhtin nos fragmentos de “Para uma filosofia do ato” (BAKHTIN, 
2010 [1919]), como interpretação simbólica da vida real no contexto teórico, “entendendo-a 
como um pequeno fragmento de espaço e de tempo do grande conjunto espacial e temporal” 
(BAKHTIN, 2010 [1919], p. 110).  
Bakhtin (2010 [1919]) compreende que as relações cronotópicas espaço-temporais são 
perceptíveis na alteridade, na relação do eu com o outro, que se manifesta em forma de 
valoração. “Todos os valores e as relações espaço-temporais e de conteúdo-sentido tendem a 
estes momentos emotivo-volitivos centrais: eu, o outro, e eu-para-o-outro” (BAKHTIN, 2010 
[1919], p. 115). Esse outro a que se refere baliza o agir responsável dos sujeitos, não sendo o 
outro somente um outro sujeito, mas “uma pessoa diferente, um outro ser axiológico” 
(BAKHTIN, 2010 [1919], p. 155). 
Bakhtin (1998 [1975], p. 211) chama de cronotopo a “interligação fundamental das 
relações temporais e espaciais” utilizadas artisticamente na literatura, cujo significado é tempo-
espaço e tem sua origem na teoria da relatividade de Einstein. Seu uso na literatura marca os 
enredos e também os gêneros. Assim, o cronotopo, em cada gênero, “nos apresenta uma 
imagem de homem, isto é, uma determinada visão da história, da cultura, das pessoas, das 
experiências e da realidade”. (ACOSTA PEREIRA, 2012, p. 129). 
Bakhtin (1993 [1965], p. 12) considera que os gêneros expressam concepção de mundo 
de determinada época, esse tempo-espaço social, através de emprego de linguagem com formas 
e símbolos situadas, tanto em sua temporalidade quanto em seu contexto. Os gêneros 
respondem ainda por uma hierarquia, da mesma forma, social. Essa hierarquia se manifesta na 
Antiguidade e origina um processo que se completa no século XVII e, antes de se converter em 
“força reguladora e determinante” foi precedida de “certas mudanças sociais, políticas e 
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ideológicas”, em que leitores se diferenciavam e se restringiam (BAKHTIN, 1993 [1965], p. 
55-56). 
Desse modo, o conceito de cronotopo nos permite estabelecer reflexões espaço-
temporais sobre os discursos, objetos de sentido, e observar a historicidade dos discursos sobre 
o tema da moradia, isso porque o cronotopo realiza indicações sobre lugar e tempo históricos 
desses discursos.   
O cronotopo dos discursos sobre o MTST abarca toda a construção social sobre a 
questão da moradia, especialmente o seu entendimento como propriedade, deliberadamente 
aceita como acessível para os que possuem condições financeiras para obtê-la ou, ainda, 
condições de ter acesso a crédito para isso. 
Considera-se, portanto, que cada gênero tem seu cronotopo e que os gêneros 
jornalísticos notícia e reportagem estão situados em um tempo-espaço social, e não só histórico. 
No cronotopo dos discursos que se desenvolve a presente análise, esses gêneros da esfera 
jornalística estão assentados na temporalidade contemporânea. Estão, de forma mais saliente, 
remetendo à moradia como propriedade, especialmente nas notícias e reportagens produzidas 
pela mídia hegemônica, evidenciando o apagamento ou interdição do tempo histórico do 
entendimento da moradia como política pública ou direito social proporcionado pelo Estado, 
defesa que aparece tangenciada nos discursos produzidos pela mídia contra-hegemônica.  
Da mesma forma, o cronotopo dos discursos sobre a mobilização por moradia, nas 
reacentuações dos comentários on-line nos dados analisados54, nos indica que este lugar e tempo 
histórico em que vivemos, o entendimento sobre a moradia não corresponde ao cronotopo do 
discurso como direito, mas como propriedade.  
Contudo, ainda que esteja posto esse apagamento, o entendimento da moradia como 
direito aparece como revozeamento dos sujeitos da ocupação, especialmente na mídia contra-
hegemônica, mas também em parte da hegemônica, conforme o tempo vai passando e as ações 
de resistência do movimento impedem o despejo. 
Essa arena discursiva sobre a mobilização social para fins de aquisição de moradia, que 
ora refrata com maior aderência seu entendimento como propriedade e ora revozeia a pauta da 
mobilização que enuncia a moradia como direito, se materializa, nas reenunciações dos leitores, 
num processo de constituição identitária55 do sujeito dessa mobilização: o sem-teto, o invasor, 
o vagabundo.  
                                                          
54 Essa análise será mostrada no capítulo seguinte, com detalhamento dos dados. 
55 Essa temática é retomada no capítulo de análise. 
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Com esse entendimento, delineamos, a seguir, dois tópicos que dizem respeito ao 
cronotopo dos discursos sobre a moradia: a moradia como propriedade; e a moradia como 
direito, com um panorama histórico do MTST, que surgiu há 20 anos no cenário dos 
movimentos sociais no Brasil.  
Na presente pesquisa, partimos da ideia de que a grande temporalidade dos discursos 
sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) não se restringe aos seus 20 anos de 
constituição como entidade, mas sim nesse vasto espaço-tempo em que a moradia como 
propriedade é questionada e a pauta de seu entendimento como direito é inserida. 
 
 
4.1 ASPECTOS DA MORADIA COMO PROPRIEDADE  
 
 
Um dos discursos que circulam socialmente sobre moradia e que se destacaram nos 
dados analisados é a noção de moradia como propriedade privada, que vem se constituindo ao 
longo dos anos. 
No resgate histórico desenvolvido por Engels (2015 [1872]), o surgimento da moradia 
como propriedade veio após dependência estabelecida pelos donos das indústrias, que 
subsidiaram lugar para morar para seus operários em vilas próximas aos locais de trabalho no 
período industrial pós-feudalismo. Na prática, disponibilizar moradia reduzia a concorrência 
pela mão-de-obra. 
Os escritos de Engels na obra “Sobre a questão da moradia” foram inicialmente 
publicados em três artigos no jornal alemão “O Estado Popular”, no ano de 1872, num contexto 
de transição de país agrícola para industrial, que Engels (2015 [1887], prefácio) chamou de 
“breve e ilusório período de prosperidade após a guerra”, em que massas de trabalhadores das 
áreas rurais foram atraídos para as grandes cidades. O autor alemão afirmou que a escassez 
aguda da moradia era “um sintoma da Revolução Industrial na Alemanha” (ENGELS, 2015 
[1887], p. 26) e que não havia falta de moradia em cidades europeias que já surgiram 
industrializadas. 
 
Por um lado, as massas de trabalhadores rurais são atraídas de repente para as grandes 
cidades, que se transformam em centros industriais; por outro lado, a configuração 
arquitetônica dessas cidades mais antigas deixa de satisfazer às condições da nova 
grande indústria e do trânsito que lhe corresponde; ruas são alargadas e realinhadas, 
ferrovias instaladas no meio delas. No momento em que os trabalhadores afluem em 
massa, as moradias dos trabalhadores são derrubadas aos montes. (ENGELS, 2015 
[1887], p. 25-26). 
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A abordagem apresentada por Engels (2015 [1872]) registra a questão do acesso à 
moradia na Alemanha, mas representa cenário semelhante em outros países europeus como 
Bélgica, França, Espanha, Itália, Inglaterra, ao direcionar seus textos numa crítica ao 
proudhonismo56, que “reinava entre os trabalhadores” tanto quanto o socialismo ou o 
anarquismo nesta época.  Os artigos de Engels (2015 [1872]) respondem à filosofia denominada 
“socialismo pequeno-burguês”, de Pierre-Joseph Proudhon, considerada por Engels como 
“medidas paliativas”. Engels, nesse contexto, defendia, em seus escritos, a “demolição” do 
sistema capitalista e assumia a perspectiva da classe trabalhadora, demonstrando que não 
convergia com a teoria phoudhonista denominada “socialismo pequeno-burguês e burguês” 
para solucionar problemas sociais, entre eles o da falta de moradia para os trabalhadores.   
Engels (2015 [1872]), então, expôs as diversas questões sobre a falta de acesso à 
moradia, especialmente entre os trabalhadores, como as demolições oriundas do crescimento 
dos centros urbanos, em que a reconstrução dos prédios se dava para outros fins, como lojas, 
depósitos de mercadorias e prédios públicos, assim como a expulsão dos trabalhadores dos 
centros para as periferias.   
A moradia como propriedade se situa, também, como mera comercialização para uso de 
imóvel entre proprietários e inquilinos, numa troca pelo valor do aluguel, em que as opções 
eram também escassas para as menores rendas. Esse cenário caracteriza o que Engels (2015 
[1872]), sob a ótica marxista, atribuiu ao descaso do capitalismo com os trabalhadores 
proletários57: “o capital não quer eliminar a escassez de moradia, mesmo que possa” (ENGELS, 
2015 [1872], p. 90).  
E se o capital não quer solucionar a falta de moradia, o Estado tampouco: 
 
Está claro como a luz do sol que o Estado atual não pode nem quer remediar o flagelo 
da falta de moradias. O Estado nada mais é que a totalidade do poder organizado das 
classes possuidoras, dos proprietários de terras e dos capitalistas em confronto com as 
classes espoliadas, os agricultores e os trabalhadores (ENGELS, 2015 [1872], p. 99).   
 
O cenário já configurado na Europa do século XIX, no estabelecimento do capitalismo 
com a Revolução Industrial pós-feudalismo, em que o conceito de “especulação” com imóveis 
                                                          
56 De acordo com Engels (2015[1872]), o proudhonismo era considerado por ele socialismo pequeno burguês por 
admitir a moradia como propriedade privada e as locações de imóveis como relações semelhantes às da venda da 
força de trabalho (mais-valia). 
57 O conceito marxista situa “proletariado” como oposto ao conceito de “classes mais abastadas” financeiramente. 
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já era realidade (ENGELS, 2015 [1872]), se consolidou, no século XXI, com a “era das 
finanças” e da “mercantilização da moradia” (ROLNIK, 2015)58.  
De acordo com Rolnik (2015, p. 30), a queda do Muro de Berlim, em 1989, e a 
consolidação da hegemonia do livre mercado, possibilitada pelo neoliberalismo global a partir 
daquela década, mudaram o sentido e o papel econômico da moradia no mundo. Para a autora, 
o imóvel e a habitação como propriedade, atualmente, “configuram uma das mais novas e 
poderosas fronteiras da expansão do capital financeiro”, o que levou ao abandono do conceito 
de moradia como política pública, como bem social e até mesmo o caráter público do acesso à 
cidade (ROLNIK, 2015, p. 14). Como consequência, as políticas habitacionais passaram pela 
transformação de seu papel de distribuir riqueza para “um mecanismo de extração de renda, 
ganho financeiro e acumulação” (ROLNIK, 2015, p .15).  
Rolnik (2015) historicizou a financeirização da moradia em diversos países do mundo, 
as formas de posse, precarização e insegurança que os sistemas jurídicos de cada país 
proporcionam às populações quanto ao acesso a moradia, seguindo um viés mercadológico 
acentuado pelo neoliberalismo, que continua avançando globalmente. A década de 1980 é 
reconhecida pela autora como ponto de partida referencial para o que se caracteriza como um 
“processo de colonização da terra urbana e da moradia pelas finanças” (ROLNIK, 2015, p. 15). 
A temática da moradia como direito também foi situada no estudo de Rolnik (2015), 
tendo como principal referencial no mundo a transição nos países originários da ex-URSS após 
a queda do comunismo e do socialismo na década de 1990, em que haviam estoques públicos 
de habitação que foram repassados para os moradores das casas através da venda direta pelo 
Estado, ampliando a propriedade privada para fins de redução de gastos estatais. De acordo com 
Rolnik (2015, p. 38), “a transferência ideológica da responsabilidade por prover habitação para 
o mercado foi hegemônica, e o paradigma da ‘casa própria’ transformou-se em modelo 
praticamente único de política habitacional”.   
Esse cenário foi também consolidado em países europeus e na América do Norte a partir 
da década de 1970, na recessão econômica internacional, em que se formulou “a ideia da 
transformação de governos: de provedores da habitação a ‘facilitadores’” (ROLNIK, 2015, p. 
36), para fortalecer a expansão de construtoras, incorporadoras, dos mercados privados 
                                                          
58 Raquel Rolnik é professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP. Especialista em políticas 
habitacionais, foi relatora especial para o Direito à Moradia Adequada do Conselho de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU) de 2008 a 2014 e a obra utilizada na presente pesquisa é resultado de seu 
trabalho junto à ONU em diversos países do mundo tendo como base teórica sua tese de livre-docência e uma 
extensa referência bibliográfica sobre políticas habitacionais. 
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relacionados à construção civil, até mesmo como forma de circulação de dinheiro para 
alavancar o fim de crises econômicas.   
O processo privatista envolveu a produção de moradias e o acesso ao crédito para 
estimular a compra da casa própria, junto a outros programas habitacionais mercadológicos. Ao 
mesmo tempo, o Estado, representante do poder público, cada dia mais reduziu sua participação 
e responsabilidade na disponibilização de moradia social e popular em diversos países do 
mundo. 
Essa transformação foi proporcionada por diversos gatilhos, dependendo do continente 
e do país, como: migração, desastres naturais, grandes eventos esportivos, crises financeiras. 
Mas hegemonicamente essas situações foram utilizadas como justificativa para a “conversão 
da economia política da habitação em elemento estruturador de um processo de transformação 
da própria natureza e forma de ação do capitalismo em sua versão contemporânea – era de 
hegemonia das finanças” (ROLNIK, 2015, p. 26). 
A habitação, sob o viés econômico, se transformou em mais um produto passível de se 
criar excedentes, reserva de valor, ampliação de alavancagem e de acesso ao crédito, conceitos 
da chamada macroeconomia em que o Estado assume o papel de regulador de finanças e de 
“construção da hegemonia política na concepção da casa (home) como mercadoria e ativo 
financeiro” (ROLNIK, 2015, p. 29). 
Rolnik (2015) entende que no Brasil a moradia nunca foi entendida como direito e que 
a falta de moradia tem raízes históricas também alinhadas com as transformações no mercado 
de trabalho, tal qual a narrativa europeia construída pela perspectiva marxista de Engels (2015 
[1887]).  
Nesse sentido, o Brasil “nunca teve nada parecido com um sistema de bem-estar ao 
longo de sua história” (ROLNIK, 2015, p. 266), ainda que o número de pobres no país tenha 
caído de 57 milhões para menos de 30 milhões no período de 2001 a 2008 (ROLNIK, 2015, p. 
263) e mesmo que a Constituição de 1988 tenha incorporado a política urbana e a função social 
da cidade, que prevê, por exemplo, direito de posse para moradores de favelas e periferias59. 
A política de acesso a moradia no Brasil se constitui desde a década de 1960 até a 
contemporaneidade, com base no critério de “déficit habitacional” atrelado à condição de 
                                                          
59 A primeira favela do Brasil surgiu oficialmente no Morro da Providência (RJ), em 1897, para alojar veteranos 
sem-terra da Guerra de Canudos (ROLNIK, 2015, p. 259), mas o contexto dos moradores das favelas, 
especialmente no Rio de Janeiro, e a afirmação discursiva do entendimento como “favela” em detrimento de 
“comunidade” não será abordada na presente pesquisa, considerando o movimento de reafirmação identitária e 
cultural dos moradores das favelas que resistem aos processos de remoções e de criminalização de seus espaços 
de moradia. Para saber mais sobre o aspecto do acesso à moradia nas favelas brasileira, ver Rolnik, 2015. 
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propriedade de imóveis e à demanda para construção (mercantilizada) de casas e de 
consequente fomento ao setor privado da construção civil via subsídios e incentivos de 
programas governamentais. 
De acordo com Oliveira (1998, p. 114), “a exclusão social e o excedente de mão-de-
obra sempre fizeram parte da sociedade brasileira”, pois, nas cidades, “a massa de ex-escravos 
e brancos pobres não encontrava qualquer ocupação” e “esses excluídos eram, assim, 
submetidos a baixíssimos padrões de vida e atraíam o desprezo da sociedade”.  
A política de habitação no país também está inserida dentro de um modelo de acesso a 
moradia via mercado implementado pelo governo neoliberal no Chile, na ditadura de Pinochet, 
após o golpe militar de 1973, que serviu de referência para os demais países da América Latina 
(ROLNIK, 2015). À época, configurou-se o combate aos acampamentos revolucionários 
fomentados no governo socialista de Allende na década de 1960. Pinochet estimulou o mercado 
privado para construção de moradias e, ainda, as poupanças pelas famílias, como condição para 
o Estado subsidiar a compra e venda de um lugar para morar. Os acampamentos socialistas 
foram erradicados, com a transferência dos mais de 500 mil moradores dessas habitações 
coletivas, que se localizavam em regiões centrais do Chile, para as periferias, privilegiando as 
regiões centrais para investimentos mais rentáveis.  
De acordo com Rolnik (2015), essa ofensiva da ditadura de Pinochet promoveu o acesso 
a moradias precárias por parte do Estado, transformando esses territórios subsidiados em locais 
marginalizados. Mas, com a garantia do direito de propriedade para quase todos os pobres do 
país, o caráter de “moradia para todos” inseriu o Chile como referência de promoção de acesso 
a moradia do Banco Internacional de Desenvolvimento (BID). A partir desse momento, todos 
os países da América Latina que vislumbravam empréstimos internacionais para se recuperarem 
da crise financeira mundial pós década de 1980, incluindo o Brasil, teriam como condicionante 
a aplicação desse sistema de acesso a moradia aos pobres, transferindo a responsabilidade 
estatal para o fomento às iniciativas privadas. 
Na ditadura militar brasileira, por exemplo, foi criado, em 1964, um banco público de 
financiamento habitacional e constituído o Sistema Financeiro de Habitação (SFH), marcando 
o critério mercadológico para o acesso a moradia, baseado na casa própria, forma também 
ideológica de combater ideias comunistas fomentadas internacionalmente pela Guerra Fria 
(ROLNIK, 2015, p. 282).  
Outra característica do acesso a moradia no Brasil que se aproxima com o período da 
Revolução Industrial na Europa é o processo de migração das áreas rurais para os centros 
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urbanos, que de 1950 a 1980 movimentou 35 milhões de brasileiros que não tiveram acesso a 
políticas públicas, entre elas as de acesso à moradia. De acordo com Oliveira (1998, p. 118), o 
governo brasileiro impulsionou a modernização do mercado de trabalho, com reflexos na 
produtividade, diminuindo a capacidade de absorção desse excedente de mão-de-obra, com o 
processo de urbanização tendo como característica a alta velocidade, resultando na pobreza 
urbana atrelada a baixos salários. 
Rolnik (2015) corrobora com essa avaliação, situando que confluíram, portanto, no 
cenário brasileiro, os aspectos da rápida industrialização, da migração rural-urbana, na 
promoção do Estado desenvolvimentista das décadas de 1960-1970, mas que “não foi 
acompanhada por um crescimento generalizado dos salários, nem por qualquer evolução 
substancial no que diz respeito à garantia de direitos” (ROLNIK, 2015, p. 266-267). 
Em março de 2009, no governo Lula, houve a implantação do mais recente programa 
de habitação no país, denominado Minha Casa, Minha Vida60. O Governo Federal se utilizou 
de um indicador de mercantilização da habitação para proporcionar o acesso à moradia ao 
conceder subsídios financeiros e fomentar o acesso ao crédito formal a famílias de diversas 
faixas de renda.  
A modalidade “MCMV Entidades” foi inserida no programa após negociação com os 
movimentos sociais para priorizar modos cooperativos de habitação, mas, desde sua 
implantação, somente 1% das unidades e dos recursos disponíveis foi direcionada para as 
famílias que se organizavam em associações e cooperativas de autogestão, seja urbana dentro 
deste programa, ou também do chamado PNH – Rural, programa habitacional destinado a 
agricultores familiares (ROLNIK, 2015, p. 302). 
Essa discussão sobre o acesso dos trabalhadores61 a moradia mostra-se atual, uma vez 
que o problema persiste e se acentua sobretudo nas grandes cidades, fator que pode ser 
mensurado com dados sobre o déficit habitacional no Brasil, que é de seis milhões de 
domicílios62.  
Outro dado que também evidencia a dificuldade da população de menor renda 
estabelecer moradia é relacionado ao comprometimento da renda mensal com o pagamento de 
aluguel. O estudo do IBGE, intitulado: “Síntese de indicadores sociais: uma análise das 
                                                          
60 O Programa Minha Casa Minha Vida ainda está em vigência no ano de 2019, em que esta pesquisa é finalizada.  
61 Na presente pesquisa, utilizamos o conceito de “trabalhador” relacionado com a “população de menor renda”, 
no contexto do acesso à moradia, considerando o critério de assalariamento (salário mínimo brasileiro) como 
referência para pesquisas estatísticas que norteiam políticas públicas do Governo Federal. 
62 Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)-IBGE, v.34, 2014. Disponível em 
http://www.cbicdados.com.br/menu/deficit-habitacional/deficit-habitacional-no-brasil. Acesso em 03/12/2017. 
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condições de vida da população brasileira”63, publicado em 2014, traz dados relevantes sobre a 
realidade brasileira no tocante à moradia. Segundo o referido estudo, em 25,7% dos domicílios 
urbanos que as famílias custeavam aluguel, o valor ultrapassava 30% da renda, caracterizando 
situação de vulnerabilidade. Entre as famílias brasileiras que pagam aluguel e que possuem 
renda per capita64 inferior a ½ salário mínimo, 11,6% utilizam mais de 30% dessa renda 
familiar para esse custeio65.  
Essa distribuição por classes de rendimento médio mensal é medida em salários 
mínimos. Nesse mesmo estudo, outros indicadores categorizam a distribuição de domicílios 
particulares urbanos, subdivididos entre imóvel próprio, financiados, alugados ou cedidos.  
Nesse aspecto, em 16,4% desses domicílios a renda média mensal per capita era de até 
½ salário mínimo; 27% até 1 salário mínimo; 27,8% até 2 salários mínimos. Esse indicador 
delimita como rendimento mais alto “mais de dois salários mínimos” per capita, para quem 
possui domicílio particular, mas, ainda com essa distorção para a alta renda, por exemplo, 
somente 21,7% dos domicílios brasileiros foram incluídos nesta categoria. Em 1,8% dos 
domicílios as famílias declararam nenhum rendimento per capita.  
Para além das questões estatísticas relativas às condições de moradia no Brasil e 
possíveis políticas públicas nessa área, e o entendimento da moradia como propriedade e como 
direito, delineados em estudos contemporâneos ora apresentados, a questão do acesso à moradia 
é também pensar a mobilização sob a perspectiva do direito à cidade.  
Harvey (2012 [2008], p. 74) defende o direito à cidade como um direito humano. 
Segundo esse entendimento, o “tipo de cidade que queremos não pode ser divorciada do tipo 
de laços sociais, relação com a natureza, estilos de vida, tecnologias e valores estéticos que 
desejamos” e a possibilidade de reconstrução das cidades é um direito humano negligenciado, 
especialmente na operacionalização do sistema capitalista, das relações de trabalho e de classe. 
De acordo com o autor, “O direito à cidade, como ele está constituído agora, está extremamente 
                                                          
63 Disponível em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv91983.pdf, p.172. Acesso em 22/02/2018.  
64 A renda per capita é calculada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e os dados mais 
recentes disponíveis são referentes ao ano de 2016, em que a média de renda domiciliar mensal no Brasil é de R$ 
1.226,00. Disponível em 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Renda
_domiciliar_per_capita/Renda_domiciliar_per_capita_2016.pdf. Acesso em 22/02/2018. Já a renda per capita em 
2015, base de dados da referência apresentada, é de R$ 1.113,00. Disponível em 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Renda
_domiciliar_per_capita/Renda_domiciliar_per_capita_2015_20160420.pdf. Acesso em 22/02/2018.   
65 Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015. Disponível em 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv91983.pdf. ,p.174. Acesso em 03/12/2017. 
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confinado, restrito na maioria dos casos à pequena elite política e econômica, que está em 
posição de moldar as cidades cada vez mais ao seu gosto” (HARVEY, 2012 [2008], p. 87). 
O autor relacionou as revoluções urbanas dos séculos XIX e XX no mundo à propensão 
do Estado em investir em melhorias estruturais de acesso à cidade, mas condicionadas a 
entendimentos econômicos do capitalismo e não necessariamente à necessidade da população. 
As mudanças estruturais promovidas em Paris, por exemplo, transformaram a cidade em centro 
de consumismo, com o sistema se esgotando alguns anos depois, no processo que eclodiria na 
Comuna de Paris, “um dos maiores episódios revolucionários da história urbana capitalista” 
(HARVEY, 2012 [2008], p. 76). 
Citando também os Estados Unidos, Harvey relaciona o acesso à casa própria, via 
financeirização da moradia, com a menor propensão de trabalhadores se organizarem 
coletivamente em movimentos grevistas como ferramenta de conquista de melhores condições 
de trabalho. A casa própria subsidiada para a classe média “mudou o foco de ação da 
comunidade para a defesa da propriedade e das identidades individualizadas” em que 
proprietários endividados “eram menos propenso a entrar em greve” (HARVEY, 2012 [2008], 
p. 77). 
O setor de habitação se tornou, conforme exposto por Rolnik (2015) corroborando 
Harvey (2012 [2008]), no estabilizador da economia norte-americana, absorvendo capital 
excedente provendo mão de obra para construções urbanísticas e residenciais e movimentando 
a especulação rentista por meio de refinanciamentos a juros baixos, um novo produto de 
mercado, as hipotecas e securitizações.  
Esses processos urbanos, assentados no capital, culminaram em transformações, em que 
a qualidade de vida e a cidade tornaram-se, também, mercadoria. Para Harvey, “A ideia de que 
a cidade poderia funcionar como um corpo político coletivo, um lugar no interior do qual e a 
partir dele movimentos sociais progressistas poderiam surgir, parece implausível” (HARVEY, 
2012 [2008], p. 82).  
Nesse sentido, os movimentos sociais urbanos fazem esse enfrentamento, a partir da 
organização popular pelo direito do acesso à moradia, conforme descrito na próxima subseção.  
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4.2 A LUTA PELA MORADIA COMO DIREITO: UM PANORAMA DA 
ORGANIZAÇÃO POPULAR NAS PERIFERIAS DOS CENTROS URBANOS 
 
 
O entendimento da moradia como direito constitui-se como enfrentamento ao 
entendimento da moradia como propriedade e é pauta que mobiliza organizações sociais de luta 
por moradia. De acordo com Ferreira (2012), a constituição de movimentos populares urbanos 
por moradia no Brasil surgiu junto a ocupações de prédios e terrenos por parte da população 
desassistida de políticas públicas ainda na década de 1970, situação que se agravou nos anos 
1980. 
Segundo Elias (2014), a teoria dos movimentos sociais teve modificação na ciência 
política com o surgimento dos movimentos nas décadas de 1960 e 1970, pois anteriormente os 
movimentos denominados “tradicionais” eram “rigidamente estruturados, geralmente de 
orientação classista e estruturalista” (ELIAS, 2014, p. 28). De acordo com Elias (2014), no 
Brasil, “o contexto ditatorial em que o país viveu a maior parte desse período fortaleceu a ideia 
e a força da defesa da autonomia dos movimentos sociais e separação entre a ação da sociedade 
e do estado” (ELIAS, 2014, p. 35). 
De acordo com Elias (2014), a configuração dos movimentos sociais tem como enfoque 
de atuação questões identitárias, culturais, de justiça e de reconhecimento, modificando o 
entendimento de “alternativas à política” para “expressão da política”. Isso porque, no período 
até os anos 1960, “a literatura sociológica e política dominante considerou os eventos de 
protesto como distúrbios sociais disfuncionais, irracionais e indesejáveis” (ELIAS, 2014, p. 28). 
Entre os movimentos sociais historicamente constituídos que têm como foco a moradia 
nos centros urbanos podemos citar, sem esgotar todos os existentes no país, a União Nacional 
por Moradia Popular (UNMP), criada em 198966; o Movimento Nacional de Luta por Moradia 
(MNLM), criado em 199067; a Frente de Luta por Moradia (FLM), que articula os diferentes 
movimentos por moradia em São Paulo, criada em 200468; o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), criado em 1998. Esses movimentos organizam famílias sem teto para 
mobilização em prol de diferentes pautas relacionadas ao direito à habitação como: reforma 
urbana, fim da exclusão social, denunciando a expulsão da população dos centros para a 
                                                          
66 Disponível em http://www.unmp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=44&Itemid=54. 
Acesso em: 03/12/2017.  
67 Disponível em www.facebook.com/MovimentoNacionalDeLutaPelaMoradiaMnlmal. Acesso em 03/12/2017. 
68 Disponível em: http://www.portalflm.com.br/luta-historico/. Acesso em 03/12/2017. 
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periferia, lutando pela autogestão de assentamentos, pelo direito à cidade. Tais movimentos 
vêm se constituindo historicamente como uma forma de enfrentamento à noção de habitação 
como mercadoria, conforme detalhado em 4.1. 
Como dito antes, a presente pesquisa analisa as cadeias enunciativas acerca do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)69, materializadas em textos do jornalismo 
on-line, notícias, reportagens e comentários, a partir de um evento específico, a Ocupação Povo 
Sem Medo. O MTST, foco deste estudo, tem como horizonte apreciativo a noção de moradia 
como direito das populações marginalizadas e periféricas.  
Tendo em vista a atuação do MTST junto às famílias no sentido de possibilitar a 
organização popular em prol do direito de acesso à moradia, nesta subseção, apresentamos um 
panorama dessa entidade organizativa, considerando seu protagonismo na consolidação da 
ocupação por moradia que é objeto de discursos e enunciações produzidas na esfera jornalística 
durante o período de setembro de 2017 a abril de 2018. 
O MTST foi criado em 1998 e identifica sua linha política pela organização de 
trabalhadores urbanos “a partir do local em que vivem: os bairros periféricos70”. Segundo o 
movimento, essa condição de precarização e distanciamento dos grandes centros é a 
condicionante para a organização dos trabalhadores em territórios das periferias das cidades 
pois esta é a condição de habitação das populações que estão à margem do acesso 
mercadológico à moradia. 
De acordo com definição de Guilherme Boulos, coordenador nacional do MTST, os 
movimentos sociais populares absorvem trabalhadores a partir da dificuldade de articular 
identidade coletiva em locais de trabalho fragmentados, formando coletivos de resistência que 
se organizam em pautas da territorialização. Segundo ele, o MTST é formado “por uma 
população trabalhadora que não consegue pagar aluguel”.  
A Ocupação Povo Sem Medo, que se consolidou em São Bernardo do Campo, era 
constituída, segundo Boulos, majoritariamente por trabalhadores informais da construção civil 
e por ex-químicos e ex-metalúrgicos da região do ABC (as cidades paulistas de Santo André, 
São Bernardo do Campo e São Caetano), nas palavras dele71, “uma legião de operários 
qualificados” que perderam seus empregos. 
                                                          
69 Para compreender a atuação do MTST como um movimento social e, ainda, para subsidiar resgate histórico da 
organização, recorremos a pesquisas acadêmicas que focaram seus objetos de estudo no MTST. Encontramos 
pesquisas acadêmicas nos campos das ciências sociais, política e de comunicação, especialmente em universidades 
públicas de diversas regiões do país. 
70 Disponível em http://www.mtst.org/quem-somos/as-linhas-politicas-do-mtst/. Acesso em: 02/07/2018.  
71 Guilherme Boulos concedeu entrevista presencial direcionada à presente pesquisa no dia 24/11/2017, durante 
participação no 23º Curso Anual do Núcleo Piratininga de Comunicação, realizado no Rio de Janeiro, convidado 
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A organização das ocupações urbanas pelo MTST segue uma hierarquia, com a 
coordenação nacional, a estadual e a de assentamento, sendo divididas entre militantes, 
apoiadores e as famílias (ELIAS, 2014), elemento central da organicidade do MTST: 
 
Família é a unidade de referência do movimento para a contagem dos participantes da 
ocupação. Ao mensurar o tamanho de uma ocupação, o movimento o faz com base no 
número de famílias, uma vez que dois membros de uma mesma família não podem se 
inscrever na lista do movimento. Essa lista é preenchida após cada assembleia e a 
participação de cada família nas assembleias é critério de priorização no momento de 
obter uma “conquista” do Governo, seja o auxílio aluguel ou mesmo uma vaga em 
uma unidade habitacional construída pelo movimento com recursos públicos (ELIAS, 
2014, p. 56). 
 
O MTST possui como plataforma de divulgação seu site institucional72, que contém 
notícias próprias sobre as ações do movimento, artigos de articulistas sobre as temáticas cidade 
e moradia, e também notícias reproduzidas de outros sites sobre temas correlatos. O movimento 
conta também um site de financiamento coletivo no catarse73, para celebrar os 20 anos de 
atuação comemorados pelo movimento em 2018 e, ainda, de acordo com Boulos, estrutura de 
divulgação midialivrista por meio do coletivo Mídia Ninja74. A entidade também veicula suas 
mobilizações e apoios nas redes sociais twitter e facebook e se organiza na frente Povo Sem 
Medo. 
Segundo Goulart (2011, p. 26), o surgimento do MTST se deu a partir de projeto social 
atrelado a ação política junto aos trabalhadores, com o objetivo de articular movimentos sociais 
numa perspectiva de transformação social. A origem do MTST é vinculada em estudos 
acadêmicos ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), surgindo como um 
“braço” para questões urbanas.  
Essa referência sobre a origem vinculada ao MST não está explícita na categoria “quem 
somos”75 do site do movimento MTST, que não disponibiliza on-line cronologia histórica, mas 
sim definições sobre linhas políticas de atuação (em defesa de ocupações e de bloqueio de 
rodovias, por exemplo), e formas de organização (sobre o funcionamento das ocupações, a 
preocupação com a formação, a militância pelo direito à cidade e pela reforma urbana). 
                                                          
a falar no painel “A classe trabalhadora no século XXI”, quando também abordou aspectos referentes à formação 
da Ocupação Povo Sem Medo, de São Bernardo do Campo, que foram utilizados nesta subseção da presente 
pesquisa. 
72 Disponível em http://www.mtst.org/. Acesso em: 02/07/2018. 
73 Disponível em https://www.catarse.me/colabore_mtst. Acesso em: 02/07/2018.  
74 Conforme declarou em entrevista à pesquisadora realizada presencialmente em novembro de 2017.   
75 Disponível em: http://www.mtst.org/quem-somos/. Acesso em: 20/07/2018.  
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De acordo com Goulart (2011, p. 13), a referência à origem do MTST pela própria 
organização está apenas na chamada Cartilha do Militante, documento que “confere ao MST 
um papel de coautor em sua formação e esboça uma explicação para sua atuação na cidade”.  
Goulart (2011) retoma historicamente as ocupações organizadas pelo MTST nas regiões 
do país onde o movimento atua, contextualizando a constituição de ocupações desde o período 
de governo neoliberal do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, passando pela transição à 
gestão do Partido dos Trabalhadores, a partir de 2003, no primeiro mandato de Luiz Inácio Lula 
da Silva. A autora refere-se a esse período como de “despejos, violência e criminalização”, em 
que “as três últimas ocupações em São Paulo foram desmanteladas e o movimento estava 
desarticulado. A militância fora desgastada pelas derrotas recentes e o trabalho de base se 
perdera com o desmonte dos acampamentos” (GOULART, 2011, p. 43). 
A primeira ocupação urbana pelo MTST, em Campinas, foi chamada “Parque Oziel”, 
referência a um dos sem-terra assassinado no massacre de Eldorado dos Carajás, no Pará, em 
17 de abril de 1996. Essa ocupação urbana teve a adesão de famílias que uniam 
majoritariamente ao menos duas condições de precarização: o desemprego e a falta de moradia. 
Registros sobre a ocupação caracterizam os moradores como pessoas que anteriormente 
pagavam aluguel. As condições de habitabilidade na primeira ocupação eram de um terreno 
sem infraestrutura de água, luz, esgoto, saneamento ou acesso a serviços públicos, como escola 
ou posto de saúde.  
No ano de 2001, essa ocupação reunia cerca de 10 mil famílias em seu entorno e foi 
desvinculada do MTST. Esse afastamento teria sido devido a uma reavaliação de que transpor 
o modelo de acampamentos rurais para a cidade não teria dado certo devido às condições 
urbanas peculiares, especialmente a forma de violência e criminalização. Em 2006 foi 
concretizada a desapropriação dos lotes e um decreto da prefeitura concedeu permissão de uso, 
em um local já com infraestrutura básica (GOULART, 2011).  
A reestruturação do MTST a partir das derrotas do movimento viria a partir de outubro 
de 2005 com as ocupações Chico Mendes e João Cândido, que marcaram readequação das ações 
do movimento e para um novo patamar das relações com o poder público, com o início do uso 
de negociações. Outra novidade organizativa do movimento foi a constituição de brigadas 
culturais. De acordo com Goulart (2011, p. 45), “A estratégia era produzir ações culturais com 
e para os sem-teto, (re)construindo essa identidade como ferramenta para a ação política”. A 
partir desse entendimento por parte do movimento, de ações que visavam encaminhamentos 
políticos para solucionar a falta de acesso a moradia, as negociações culminavam em 
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desocupações sob promessa de cadastros, mas terminavam com famílias fora das ocupações e 
sem acesso à moradia, por descumprimento de acordos por parte do poder público. 
As manifestações de rua se inseriram nesse contexto, com a realização de marchas e 
atos, especialmente em 2007, quando o MTST promoveu a interdição de quatro rodovias nos 
meses de abril e maio, esta última junto ao MST. Goulart (2011) explica que nesse contexto de 
crescente mobilização e fortalecimento do ativismo, prevaleceu a conquista da moradia após 
processos burocráticos que se arrastavam por longos períodos.  
Outro marco para o movimento, segundo Goulart (2011, p. 53), foi a articulação de três 
ocupações simultâneas em março de 2008, em áreas de Campinas, Embu das Artes e Mauá, que 
mudaram a linha de atuação do MTST, com a constituição dos acampamentos Frei Tito, Silvério 
de Jesus e Terra e Liberdade.  
Concomitantemente, o MTST lançou o “Manifesto Popular de 28 de março”, que situou 
o movimento em sua posição formativa anticapitalista, ao se utilizar da crítica ao “Programa de 
Aceleração do Crescimento” (PAC), do Governo Federal, para denunciar o caráter de 
beneficiamento de empresários e banqueiros no processo de investimento público em 
infraestrutura. 
 
As reivindicações, portanto, estão centradas na criação de uma política habitacional 
baseada em subsídios estatais e em desapropriação de imóveis, segundo constatação 
de sua função social, bem como de uma política de transporte e creches públicas e a 
aplicação das tarifas sociais nos serviços públicos como água, esgoto e luz 
(GOULART, 2011, p. 55). 
 
Em 2009 o MTST foi nacionalizado, tendo como primeiro resultado das negociações 
com o Governo Federal, via Ministério das Cidades, a inclusão do movimento no programa 
habitacional Minha Casa, Minha Vida (GOULART, 2011).  
Gonçalves (2017) aborda a utilização de ocupação urbana pelo MTST como meio de 
comunicação contra-hegemônica, buscando a compreensão de como este movimento social 
realiza sua resistência e disputa concepção de mundo, sob a perspectiva da economia política, 
em que essa mediação contra-hegemônica é considerada potencialização da comunicação 
popular. 
Outra pesquisa sobre o MTST no campo da Comunicação Social, sobre estudos de 
mídia, também situa a comunicação interna do movimento (com as chamadas “Brigadas 
Populares”) como legitimação de ocupações urbanas. Fragoso (2017) entende que, na 
contemporaneidade, os movimentos sociais, mais especificamente o MTST, têm sido objeto de 
estudo de forma a assumir protagonismo da narrativa de suas próprias lutas na contra-
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hegemonia midiática. Num estudo de caso da Ocupação Contestado, organizada e localizada 
em Niterói (RJ), o autor afirma que a comunicação produzida por organizações políticas nas 
ocupações “é acessada por quem compõe o movimento, mas também por aqueles que não fazem 
parte dele” (FRAGOSO, 2017, p. 131).      
A pesquisa de Goulart (2011), por sua vez, utiliza notícias jornalísticas como parte de 
geração de dados para especificamente orientar a cronologia histórica. Para ela, as notícias 
“serviram para desvendar o posicionamento da mídia, sobretudo impressa, quanto ao MTST, 
mostrando que a voracidade da oposição ao movimento era imensa” (GOULART, 2011, p. 5). 
Segundo a autora, a mídia tem um modus operandi de abordagem que “toma a parte pelo todo, 
ou seja, trata apenas do movimento e descarta conhecer seus membros” (GOULART, 2011, p. 
61).  
Goulart (2011) lista a utilização recorrente da palavra “invasão” e a associação com toda 
e qualquer ação, mas também como substantivo sinônimo de “favela”. Outra argumentação 
utilizada pela mídia nos dados da referida pesquisa é a “motivação política” (partidária), 
conforme analisa, sob a intenção de “mostrar que o movimento não é movido pela necessidade 
de seus ativistas, mas pela manipulação dos pobres por motivos políticos escusos ou por 
aproveitadores” (GOULART, 2011, p. 61). O reforço da criminalização através da associação 
entre pobreza, criminalidade e doença e a afirmação que as ações do MTST estão configuradas 
na ilegalidade também são reflexões de seu trabalho.  
Rocha (2016) investiga o MTST no âmbito do Direito, tendo como objeto de estudo 
ações de reintegração de posse, delineando sua abordagem nos aspectos sobre moradia versus 
propriedade, de modo a refletir sobre o posicionamento do poder judiciário quando o 
movimento social MTST é uma das partes, para compreender esse entendimento na pauta de 
conflitos fundiários urbanos. De acordo com o pesquisador, “a proteção da propriedade é o 
fundamento principal dos magistrados nas ações de reintegração de posse. As categorias 
constitucionais do direito à moradia e da função social da propriedade são pouco exploradas 
pelos juízes” (ROCHA, 2016). 
No campo da sociologia, Vieira (2017) teve como objeto de estudo uma ocupação 
organizada pelo MTST no Ceará, com metodologia denominada “observação militante”, para 
promover a aproximação e participação junto ao movimento e às famílias acampadas no âmbito 
do estudo. Para o pesquisador, as práticas do MTST incidem na formação identitária dos 
sujeitos que formam as ocupações, no modo de organização e de politização dessas famílias 
91 
 
 
que têm como referência de militância a luta pelo acesso a moradia e políticas públicas para 
uma vida digna. 
Giaquinto (2016) se utiliza de olhar sociológico para realizar a pesquisa também com a 
metodologia de observação participante, com uma análise da Ocupação Chico Mendes II, 
localizada na cidade de São Paulo. O objetivo era entender a experiência dos acampados do 
MTST, contrapondo as proposições políticas do movimento com o entendimento das pretensões 
das famílias que o compõem, para refletir sobre como o MTST busca sua própria legitimação. 
Entendemos que as reflexões apresentadas, ainda que não esgotem os estudos 
disponíveis sobre o MTST, evidenciam a relevância de estudos sobre a luta por moradia e, nos 
subsidiam para a análise dos dados, no capítulo 5. 
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5 DISCURSOS SOBRE MORADIA: DOS APAGAMENTOS, NARRATIVAS E 
CONSTRUÇÕES IDENTITÁRIAS 
 
 
Neste capítulo, organizado em quatro subseções, são apresentadas as regularidades 
discursivas observadas nas cadeias enunciativas materializadas nos gêneros notícia, reportagem 
e comentário on-line sobre os moradores da Ocupação Povo Sem Medo e a atuação do MTST, 
analisadas sob as lentes da Análise Dialógica de Discurso (ADD).  
Essa análise responde aos objetivos da pesquisa, pontuados inicialmente, a saber: 
identificar e compreender as regularidades discursivas acerca do MTST materializadas em 
enunciados nas notícias e reportagens on-line, bem como identificar e analisar as 
valorações/reacentuações nos comentários on-line nessas cadeias enunciativas.  
Para empreender a ADD, focalizou-se a dimensão verbo-visual (ACOSTA PEREIRA, 
2012) dos enunciados em tela, observando aspectos como tema, composição e estilo dos 
enunciados (BAKHTIN, 2013 [1978]; VOLÓCHINOV, 2017 [1929]). 
A partir dessa observação mostraram-se salientes as seguintes regularidades discursivas: 
a) silenciamentos, interdições e apagamentos com relação à existência da Ocupação Povo Sem 
Medo; b) as narrativas construídas sobre o MTST em que é saliente o horizonte-valorativo; c) 
as valorações sobre a identidade dos sem-teto, objeto de discurso saliente nos dados. 
Dito isso, salientamos que, a partir da orientação epistemológica da ADD, ela não é feita 
de forma restrita, em que, por exemplo, um comentário de leitor é relacionado somente com a 
notícia ou reportagem on-line correspondente. Enquanto heterodiscurso social (BAKHTIN, 
2015 [1930]), materializado nessa arena discursiva (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]), 
consideramos as regularidades que emergiram dos dados e ainda os diversos elementos a partir 
do cronotopo desses discursos: seja a questão do acesso à moradia, seja da grande 
temporalidade do MTST. 
A análise, observada a partir da dimensão verbo-visual mais linguageira, se propôs a um 
olhar situado para refletir sobre os objetos de discurso das enunciações e dos modos de construir 
essa narrativa sobre o MTST, conforme apresentado no quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Demonstração da análise dos dados. 
Fonte: A autora (2019) 
 
Nos três veículos, Veja.com, G1.com e Rede Brasil Atual, houve publicação de 07, 12 e 
20 notícias/reportagens, respectivamente. É possível aventar que há ainda uma certa interdição 
do tema da moradia como direito da população, conforme discutido por Rolnik (2015) e Harvey 
(2015). Nesse contexto emergem alguns questionamentos sobre a contextualização das 
publicações. A moradia é situada como direito humano, que não está garantido como política 
pública? Quantas abordam a moradia como propriedade que deve ser adquirida via contrato de 
compra e venda mediante acesso ao crédito? O tema da moradia como direito é publicizado 
pela mídia? Como os leitores comentam esse aspecto? O objeto de discurso da mobilização por 
moradia está situado nos enunciados da imprensa?  
Um primeiro indicativo de valoração da Ocupação Povo Sem Medo pela imprensa e que 
será detalhado na primeira subseção é de apagamento e/ou invisibilização dessa mobilização 
social. Na subseção seguinte, apresentamos as narrativas construídas sobre o MTST, 
promovendo a reflexão sobre a relação sobre a temática recortada pela mídia.  
Na terceira seção, apresentamos uma abordagem sobre os discursos e consequentemente 
o horizonte valorativo materializado nos enunciados sobre os sujeitos da Ocupação Povo Sem 
Medo, sobretudo a partir de reverberações via comentários on-line. Nessa discussão, o enfoque 
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está nos modos como os leitores virtuais do jornalismo on-line ocupam esse espaço interacional 
e conferem acabamentos identitários ao sujeito sem-teto.  
Finalizamos o capítulo 5 com uma subseção de retomada e olhar transversal dos dados 
analisados, tecendo uma síntese da análise empreendida. 
 
 
5.1 A INVISIBILIDADE DA MOBILIZAÇÃO POR MORADIA NO JORNALISMO 
ON-LINE 
 
 
O pressuposto da produção de conteúdo jornalístico, seja notícia ou reportagem, é a 
informação, entendida como gênero com efeito de neutralidade76. Essa tentativa do jornalismo, 
de aparentar neutralidade, para Guilherme (2017), se dá “mantendo formas de dizer neutras”, 
mas que “é possível perceber o posicionamento valorativo por meio do recorte e dos 
enquadramentos que são feitos sobre determinado tema” (GUILHERME, 2017, p. 121). Ou 
ainda, de acordo com Giannotti (2015), conforme já abordado, pode-se recorrer à omissão.   
A configuração do jornalismo contemporâneo alterou a produção de conteúdo e 
marcadamente amplificou o volume de notícias produzidas e veiculadas, em tempo real, minuto 
a minuto. Conforme já situado, o modelo de Ciberjornalismo (SCHWINGEL, 2015), em que 
os jornalistas elaboram suas matérias utilizando somente o contato não-presencial com a fonte 
e com a pauta; e o avanço do uso das redes sociais não só como forma de contato com possíveis 
fontes, mas de captura de informação disponível sem que necessariamente haja a interação com 
a fonte, também impulsionaram o aumento da quantidade de notícias produzidas. 
Nesse sentido, considerando que a Ocupação Povo Sem Medo se manteve ativa no 
período de setembro de 2017 a abril de 2018, ou seja, por sete meses, é possível aventar que a 
quantidade de notícias on-line que repercutiu esse acontecimento não teve mesma proporção 
que a dimensão espaço-temporal da ocupação, a saber, instalada em terreno “equivalente a dez 
campos de futebol” (POR DENTRO DA INVASÃO, 2017).  
Conforme já exposto, entendemos como reduzida a quantidade de notícias publicadas 
nos três veículos de comunicação considerando os sete meses de consolidação da Ocupação 
Povo Sem Medo, caracterizando, nesse sentido, um processo de silenciamento e invisibilidade 
da mobilização produzido pela imprensa. 
                                                          
76 O efeito de neutralidade do gênero é discutido na presente pesquisa na subseção 5.2. 
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Sintetizamos as primeiras publicações na mídia sobre a Ocupação Povo Sem Medo no 
Quadro 2: 
 
Quadro 2 – Demonstração temporal das primeiras publicações sobre a Ocupação Povo Sem Medo. 
Fonte: A autora (2019) 
 
Num período de um mês, entre a ocupação do terreno e a realização de uma marcha 
entre as cidades de São Bernardo do Campo e São Paulo, o portal G1 publicou três notícias e 
uma reportagem. A primeira no dia 09 de setembro de 2017, uma semana depois da ocupação 
se formar. A abordagem inicial do portal, já na manchete, prioriza o elemento institucional, o 
papel do judiciário na preservação da moradia como propriedade e não um possível direito 
social, sequer considerado: “MTST ocupa terreno por uma semana e Justiça dá prazo de 72 
horas para sair” (NG1).  
A invisibilização é observada na demora da publicação de uma notícia sobre a ocupação, 
uma ação já passada uma semana antes e não divulgada em nenhum momento antes dessa 
notícia, o que pode ser constatado, para além da busca nas ferramentas de pesquisa do site G1, 
pelo lead “A ocupação de um terreno particular por integrantes do Movimento dos 
Trabalhadores Sem-Teto (MTST) completou uma semana, nesta sexta-feira (8)” (MTST 
OCUPA..., 2017). 
A escolha editorial, nessa primeira abordagem que denota deliberadamente a 
invisibilização pelo período de uma semana, é legitimada pelo discurso de autoridade. A 
mobilização virou notícia não pelo ato da ocupação de um terreno por pessoas que têm sua 
moradia inviabilizada, mas pela situação jurídica que questiona o direito de propriedade e que, 
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liminarmente, o direito de propriedade prevaleceu à luta social: “uma decisão do juiz Fernando 
de Oliveira Domingues Ladeira, da 7ª Vara Cível da cidade, autorizou a reintegração de posse 
da área e deu prazo de 72 horas, que termina neste sábado (9), para o local ser desocupado” 
(MTST OCUPA..., 2017). 
Nessa primeira notícia sobre o tema, o objeto discursivo não foi o evento ocupação, que 
foi invisibilizado durante uma semana, mas a decisão judicial acerca da reintegração de posse. 
Desse modo, a ocupação se mostra tangenciada no que diz respeito ao foco da notícia em tela. 
Retomamos aqui o entendimento de Giannotti (2014, p. 50), de que a notícia muda 
completamente numa operação de encobrimento do contexto, de omissão, para ele uma das 
formas que a mídia hegemônica se utiliza para garantir sua versão dos fatos. 
Dito isso, é possível aventar que a invisibilização materializada na omissão e 
silenciamento, pelo período de uma semana até a ocupação virar notícia, especificamente no 
portal G1, foi mobilizada pela escolha da produção de sentidos a partir da institucionalização 
da mobilização, quando as vozes acionadas foram da justiça e da entidade MTST. Conforme 
Bakhtin (2008 [1963], p. 223), essa palavra do outro é revestida da compreensão e da avaliação 
de quem enuncia, tornando-se bivocal. Essa palavra possui significação plena fora desse 
contexto da notícia, da oficialidade das instituições. 
Ainda que, uma semana depois, o portal G1 tenha produzido uma reportagem in loco 
privilegiando os sujeitos da ocupação (Cf. NG2), houve novo hiato de invisibilização, por maior 
período. A terceira publicação do G1 sobre a Ocupação Povo Sem Medo foi mais de um mês 
depois, uma notícia do dia 04 de outubro de 2017, e foi pauta de divulgação por um motivo 
específico. O então presidente Michel Temer iria à São Paulo e as famílias organizadas pelo 
MTST fizeram um protesto para chamar a atenção do Governo Federal. E essa foi a manchete: 
“MTST protesta antes da chegada de Temer a evento em São Paulo” (NG3). 
A partir desse momento, o MTST organizou uma série de atos e foram somente nessas 
datas específicas que houve cobertura do G1 sobre a Ocupação Povo Sem Medo: passeata em 
São Paulo (18/10/2017); Caetano Veloso anuncia show musical na ocupação e é impedido 
judicialmente de realizar (30/10/2017); marcha de São Bernardo até a sede do governo estadual 
em São Paulo e reunião com governo após a marcha (três notícias publicadas no dia 
31/10/2017); remarcação do show de Caetano Veloso (18/11/2017); acordo que suspende 
reintegração de posse (11/12/2017); e, por fim, assembleia de moradores para o anúncio da 
viabilização das unidades habitacionais para as famílias da ocupação (19/03/2018). 
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A primeira notícia publicada pelo G1 que gerou comentário de leitores foi a identificada 
como NG9, publicada no dia 01 de novembro de 2017, uma versão de texto escrito on-line do 
programa de televisão Profissão Repórter. Foram, portanto, dois meses de ocupação 
consolidada e oito matérias jornalísticas em que o auditório social não se manifestou neste site. 
Sob as lentes da teoria discursiva do Círculo da Bakhtin, cada enunciado é vivo, é 
participante ativo do diálogo social, pois surge situado, em determinado momento histórico, e 
em determinado meio social (BAKHTIN, 2015 [1930]), mas se retroalimenta da interação, do 
dialogismo, prevendo responsividade e se antecipando a ela, e essa é a realidade efetiva da 
linguagem, “o acontecimento social da interação discursiva que ocorre por meio de um ou de 
vários enunciados” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 219, grifos do autor). Entre esses 
enunciados, seguindo uma cronologia de silenciamento, o auditório social de leitores-
comentadores demorou a se manifestar. 
A partir dessa abordagem mencionada, de novembro (NG9), até março de 2018 (NG12), 
foram veiculadas somente outras três notícias sobre a ocupação pelo portal G1, todas elas com 
comentários de leitores, ainda que a distância temporal entre elas fosse grande: uma em 
novembro de 2017, uma em dezembro de 2017 e outra em março de 2018.  
A forma como as notícias são reverberadas por comentários on-line é abordada na 
subseção 5.3 da presente pesquisa e, para continuar dimensionando o entendimento de que há 
invisibilização e silenciamento sobre a existência da Ocupação Povo Sem Medo nos dados, 
discutimos as abordagens produzidas pelo portal on-line da revista Veja. 
A Veja publicou em seu site uma reportagem especial no dia 22 de setembro de 2017, 
vinte dias depois da formação da ocupação. A construção narrativa desse especial e a forma de 
abordagem são apresentados no tópico 5.2 e situamos, nesse momento, as escassas veiculações 
sobre a ocupação por esta mídia.  
As demais publicações de conteúdo no site da revista sobre a Ocupação Povo Sem Medo 
foram exclusivamente nos dias 30 e 31 de outubro de 2017, especificamente com enfoque na 
presença do cantor Caetano Veloso e do vereador Eduardo Suplicy no terreno. Podemos aventar 
que a presença de personalidades notórias na Ocupação pode ser entendida como uma estratégia 
de resistência do movimento MTST para ampliar a visibilidade e furar o silenciamento das 
mídias hegemônica acerca da atuação do movimento. Esse foi o fator de visibilidade escolhido 
pela revista Veja, uma série de postagens que repercutiu o anúncio do show do cantor Caetano 
Veloso na Ocupação e seu posterior impedimento pela justiça. Já o político Eduardo Suplicy 
98 
 
 
foi notícia na Veja quando anunciou em seu perfil no facebook que iria pernoitar numa barraca 
da ocupação, junto aos moradores.  
A invisibilização vem acompanhada de tangenciamento para outro objeto de discurso: 
da ocupação para o do político que dormiu na barraca, a visita de cantores e artistas famosos. 
A focalização da notícia é valorativa. Conforme o Círculo de Bakhtin, todo texto, todo 
enunciado tem um objeto discursivo, um querer dizer, um projeto discursivo do falante. Nesse 
caso, a ocupação é tangenciada e vira um tema de menor relevância em relação a outro objeto 
discursivo que é tomado como foco. Há uma vocalização na personalidade “famosa” em 
detrimento ao evento disparador, do fato que gerou esses outros eventos. E ao focalizar esse 
objeto e não outro, a notícia evidencia um horizonte valorativo, um querer dizer dessa mídia, 
para que o interlocutor olhe esse objeto de discurso e não outro. 
A escolha editorial da revista denota o que Volóchinov (2017 [1929], p. 145) explica, 
que falante e ouvinte devem pertencer a uma mesma coletividade em sociedade organizada de 
modo específico e que estejam “abarcados pela unidade da situação social mais próxima”. 
Nesse sentido, para o auditório social de Veja, a única possibilidade de intercâmbio verbal com 
um movimento popular de sem-teto foi acionar a notoriedade, ou seja, a posição social de 
Caetano e Suplicy, naquele ambiente desconhecido pelo público-alvo de leitores da revista: o 
da mobilização social e de luta por moradia. Contudo, a abordagem teve como prerrogativa 
gerar o estranhamento e não o pertencimento, de toda forma, colocando “os sujeitos falante e 
ouvinte, bem como o próprio som, no ambiente social” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 145). 
Eis o lead da notícia NV2: “O vereador Eduardo Suplicy dormiu em um dos barracos 
da Ocupação Povo Sem Medo, em São Bernardo do Campo, na Grande São Paulo. Ele havia 
feito essa promessa no dia anterior, durante o ato político com o cantor Caetano Veloso, que 
iria se apresentar no local” (SUPLICY PASSA NOITE..., 2017). A única informação sobre a 
ocupação nesta nota é que o pernoite seria protesto pessoal do político para pressionar o governo 
estadual a desapropriar a área e a menção à participação dele numa passeata no dia seguinte. O 
objetivo da notícia, portanto, denota a exposição de um ato individual de uma pessoa notória, 
mais como uma “esquisitice” do que como um símbolo de protesto, e quando relaciona ao 
cronotopo da moradia, a perspectiva apresentada é a do direito à propriedade, essa concepção 
de mundo.  
Ainda que a revista tenha publicado uma extensa reportagem sobre a existência da 
ocupação anteriormente (EV1), essa reportagem não é vinculada de nenhuma maneira na 
notícia sobre Suplicy, nem como um hiperlink informativo, como intertexto. Os hiperlinks 
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existentes redirecionam para termos de busca como “Eduardo Suplicy” e “São Bernardo do 
Campo”, não relacionados com a ocupação; o outro hiperlink redireciona para a notícia da 
suspensão do show de Caetano Veloso (NV3), uma da série de postagens publicadas nesse 
período de dois dias de postagens, que tem origem na agência Estadão Conteúdo, produção de 
terceiros republicada pela revista em seu site.   
Já site contra-hegemônico Rede Brasil Atual, por sua vez, foi o que realizou o maior 
número de postagens sobre a Ocupação Povo Sem Medo entre os portais em que os dados foram 
gerados na presente pesquisa. Ainda assim, publicou a primeira matéria dois dias depois da 
formação da ocupação, em 04 de setembro de 2017, e não no mesmo dia. Voltou à pauta 
somente uma semana depois e o espaço temporal entre uma notícia e outra sobre a mobilização 
oscilou: a cada dois dias, a cada quatro dias, a cada novo ato organizado pelo MTST, mas não 
houve cobertura diária sobre a ocupação. 
Até aqui discorremos sobre as diferentes formas de invisibilizar e silenciar o 
acontecimento, que se mostrou mais saliente no número de publicações, nos intervalos de tempo 
de publicações e no tangenciamento do objeto de discurso. No próximo tópico apresentamos as 
regularidades sobre as narrativas construídas sobre o MTST e a ocupação organizada pelo 
movimento, para depois tematizar como o sujeito sem-teto teve sua construção de identidade 
discursivizada pelas reenunciações dos interlocutores nos sites de notícia objetos do presente 
estudo. 
 
 
5.2 NARRATIVAS CONSTRUÍDAS SOBRE A MOBILIZAÇÃO 
 
 
Na subseção anterior discutimos a invisibilização da Ocupação Povo Sem Medo como 
primeira regularidade nos dados. Nesta subseção, delineamos as narrativas construídas sobre o 
MTST, para refletir sobre outro aspecto observado, a saber, nos veículos hegemônicos77: a 
relação entre a abordagem temática e a incidência ou não de reacentuações com comentários 
por leitores. Das sete publicações da Veja, por exemplo, cinco delas têm comentários78 e 
                                                          
77 A maioria dos sites de notícia contra-hegemônicos não possibilitam aos leitores a interação via comentário 
online. Além da Rede Brasil Atual, é possível constatar também no site do jornal Brasil de Fato que não há espaço 
para comentários.    
78 A reportagem “Por dentro da invasão” (EV1), denominada “especial” na identificação da presente pesquisa, 
com uma série de cinco tópicos sobre a ocupação (subdivididos em A chegada, Os invasores, As razões; Os outros 
e A reação), não abriu espaço para comentários. 
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notadamente, com exceção da reportagem especial, as demais publicações eram destinadas a 
repercutir o envolvimento do cantor Caetano Veloso e do vereador Eduardo Suplicy com a 
ocupação, rendendo interações com comentários on-line no site Veja.com. Nessas abordagens, 
as bandeiras de luta do MTST ou as justificativas sobre a ocupação não eram o enfoque, 
configurando mudança de objeto de discurso saliente nos dados.  
Assim, focalizando um olhar mais detido para o conteúdo semântico-objetal, 
observamos três modos de construção de narrativa: 1) uma narrativa que se pretende neutra, 
mais saliente no veículo hegemônico G1; 2) uma narrativa que entendemos como 
espetacularização, ao modificar o objeto de discurso da moradia para visibilizar atores sociais 
notórios que apoiam o movimento, de forma pejorativa, produzida pela Veja; e 3) uma contra-
narrativa que visibiliza a mobilização por moradia a partir do olhar do sujeito sem-teto, 
veiculada pela Rede Brasil Atual.  
Para apresentar essas narrativas, é necessário discutir a questão da pretensa neutralidade 
do jornalismo, ancorada no campo da comunicação social. Entendemos que o aspecto da 
invisibilidade, já apresentado, foi possibilitado, de certa forma, como alternativa ao 
entendimento do jornalismo como neutro. 
Esse efeito de neutralidade, como já abordado anteriormente, está ancorado nas origens 
do jornalismo no Brasil que tem como base no modelo funcionalista norte-americano (GENRO 
FILHO, 1987), que se caracteriza em determinados elementos para a construção da notícia e da 
reportagem. Em outras palavras, a forma funcionalista de organização dos gêneros do 
jornalismo, critérios e categorizações que seguem determinadas especificações, como a 
ordenação das informações da mais importante para a menos importante, a constituição do 
parágrafo principal com um lead, a regra de ouvir os dois lados, a intercalação de gêneros para 
trazer o discurso de autoridade, entre outros elementos, produz um efeito de neutralidade desses 
gêneros.  
Um outro elemento que corrobora a defesa da produção jornalística como neutra é a 
valorização da tecnicidade no ensino do jornalismo nas universidades. Para Folquening (2002), 
a tecnicidade como produção de conhecimento ganha mais valor a cada ano, em detrimento de 
disciplinas teóricas. “Acadêmicos são levados a acreditar que o bom profissional é aquele que, 
principalmente, domina as técnicas de produção jornalística, seja no manuseio de equipamentos 
ou na apreensão das regras de manuais de redação” (FOLQUENING, 2002, p. 4). 
Nos dados em tela, essa neutralidade foi observada com mais saliência na narrativa 
hegemônica, mais especificamente no G1, que tenta neutralizar o objeto discursivo da 
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mobilização por moradia trazendo a interdição com o discurso da justiça, como forma de trazer 
as diferentes versões sobre o acontecimento.  
Ainda no campo do jornalismo, essa neutralidade é também rechaçada, considerando 
que, além da interdição, dos artifícios da omissão e do apagamento, apresentados na seção 
anterior, até mesmo a distorção é utilizada pelo jornalismo para enquadrar, recortar a realidade, 
selecionar um objeto discursivo e criar um campo aperceptivo para o interlocutor. 
Como exemplo, Bucci (2000) menciona os episódios da campanha das eleições diretas, 
em 1984; as eleições presidenciais de 1989; e a mobilização popular pelo impeachment de 
Collor, em 1992, para afirmar que são “três momentos já incorporados à história política do 
Brasil” da cobertura da Rede Globo de Televisão em que a emissora “falsifica, distorce e omite 
informações essenciais” (BUCCI, 2000, p. 31).  
Bucci (2000) reflete sobre questões de ética na imprensa e da atividade jornalística a 
partir de paradigmas liberais para defender a importância da ética no exercício da profissão, 
afirmando que o jornalista não é neutro e nunca é isento. Conforme Bucci (2000, p. 49), “O 
jornalismo só faz sentido na democracia, na observância dos direitos humanos, numa sociedade 
que cultive a pluralidade e as diferenças de opinião. Na defesa desses temas, é bom frisar, o 
jornalista nunca é isento, neutro e equânime, mas é sempre um militante”. 
O autor apresenta duas correntes de estudo sobre a ética na imprensa, a teleológica, 
utilitarista, que considera como princípio as consequências de um ato; e a deontológica, que 
trata do princípio de dizer a verdade como critério universal. Bucci (2000) denomina, ainda, 
uma terceira variante que é a da “regra de ouro”, de não fazer aos outros o que você não quer 
que faça com você.  
Essa lista de princípios é apresentada por Bucci para caracterizar uma dificuldade do 
jornalismo em resolver, de forma imediatista, impasses no exercício da profissão e afirma que 
essa busca da verdade é a da verdade dos fatos, uma pretensão inalcançável.  
 
A verdade dos fatos existe? Existe um relato perfeitamente neutro e isento? A 
objetividade perfeita é possível? Não, não e não. A verdade dos fatos é sempre uma 
versão dos fatos. O relato, qualquer que seja ele, é um discurso e, como tal, é 
inevitavelmente ideológico: mesmo quando sincera e declaradamente não opinativo, 
o relato jornalístico é encadeado segundo valores que obrigatoriamente definem 
aquilo que se descreve (BUCCI, 2000, p. 51). 
 
Na prática do jornalismo, a busca da verdade dos fatos, ancorada nas escolhas de 
enquadramento da realidade, é feita por um sujeito institucional no processo de edição que, para 
Folquening (2002), é uma grande experimentação, empirismo, baseado em pressupostos de 
opinião pública:  
102 
 
 
 
é preciso se observar que essa capacidade de “editar a realidade” é o resultado de 
diversos fatores que escapam da própria autonomia individual de edição. Os 
elementos que contribuem para o quadro são bastante conhecidos. O primeiro deles 
são filtros de opinião: pauta, fontes, interferências externas e internas, individualidade 
do repórter, circunstâncias, interesses comerciais e ideológicos, tiragem, etc. Desses 
filtros, pode apenas ser delimitada a tendência que resulta de uma série de conflitos e 
que fornece a edição por prevalência do quesito de maior peso e influência 
(FOLQUENING, 2002, p. 58-59). 
 
O chamado processo de edição pelo campo do jornalismo é também a forma de observar 
o objeto pelas materialidades mais linguageiras, verbo-visuais, pelos estudos de linguagem. 
Essa linguagem não é neutra, ela é valorada, é refratada, é signo ideológico. As narrativas, 
construídas sócio e historicamente, se dão no âmbito dos signos e da ideologia, isso porque 
“Não existem palavras neutras, indiferentes, não pode haver, na realidade, senão palavras 
artificialmente neutralizadas” (BAKHTIN, 1993 [1940], p. 379).  
E foi a partir dessa perspectiva que se buscou observar os modos como o jornalismo on-
line constrói essas narrativas, como essa realidade é recortada no mundo, como o objeto 
discursivo é selecionado/destacado e os sentidos que produz nas interações.  
Ainda que as narrativas hegemônicas (G1 e Veja.com) situassem a ocupação num lugar 
que não lhe pertencia, que não deveria estar (bairro nobre, extensão de dez campos de futebol), 
as histórias de vida foram revozeadas pela imprensa pode meio de uma “evolução” na 
abordagem, conforme explicitado a seguir. 
 
 
5.2.1 De caso de justiça ao reconhecimento da mobilização por moradia 
 
 
Nesta subseção de análise, discorremos sobre as regularidades das cadeias enunciativas 
considerando os modos de narrar o acontecimento da Ocupação Povo Sem Medo em todo seu 
espaço-tempo de existência a partir da construção de notícias pelo portal G1. Tal site apresentou 
mudanças e alterações discursivas, tendo como regularidade a incorporação, e até mesmo 
alteração, do objeto de discurso sobre a ocupação. Foram inseridos na construção narrativa 
outros atores sociais, que modificaram tanto a produção da notícia em seu estilo e composição, 
como a apresentação da temática da moradia, partindo de seu entendimento como propriedade 
até seu reconhecimento como direito social.  
No início da Ocupação, as fontes utilizadas pelo site G1 para o discurso citado eram 
pessoas militantes, vinculadas ao movimento social MTST, identificadas como “coordenação”. 
103 
 
 
Nas abordagens seguintes, além dos coordenadores, passaram a ser entrevistados também 
outros sujeitos da ocupação, mas ainda assim vinculados à entidade, à militância. Com o passar 
do tempo, a fonte passou a ser Guilherme Boulos, líder nacional do MTST, que assumia as 
articulações junto ao poder público nas negociações, reverberando o papel do MTST como 
central e determinante para a mobilização.  
Depois, foram inseridos novos atores e suas vozes sociais como entrevistados, os 
sujeitos da ocupação para além da militância e do movimento social organizado propriamente 
dito: homens, mulheres, famílias com bebês, desempregados, ex-funcionários das grandes 
metalúrgicas da região. Configura-se, a partir deste momento, relação de proximidade: o sujeito 
da ocupação como pessoa que poderia ser qualquer leitor, que num dia tinha uma situação 
financeira estável e um emprego e, no outro, não conseguia mais pagar o aluguel e teve na 
ocupação a última trincheira da esperança em consolidar moradia. E, desse modo, vemos uma 
narrativa que vai sendo construída e reconstruída discursivamente, no jornalismo on-line, sobre 
a ocupação e sobre os sujeitos, as famílias ali acampadas. Podemos aventar que se trata do 
trabalho do jornalismo em compor um discurso, sempre acentuado e valorado e nunca neutro, 
acerca das formas outras que essas famílias encontraram de viver a vida social, assentada na 
luta por moradia.  
O acesso à moradia, enquanto pauta vinculada aos direitos constitucionais e humanos, 
passível de mobilização e luta, margeada com o cronotopo do MTST, também começou a ser 
construído narrativamente conforme o tempo foi passando e a ocupação continuava lá 
consolidada. Sem despejo, sem reintegração, com a realização de marchas pelas ruas com 
participação de milhares de pessoas, com a ida e apoio de personagens notórios no país, o acesso 
à moradia também se inseriu como contexto e justificativa da ocupação por parte do G1, até o 
momento da oficialização do acordo com o poder público, conquistado com a sequência de 
ações de resistência. Essa percepção também foi constituída cronologicamente na evolução das 
pautas pela mídia, que passou, então a ser questionada pela neutralidade da abordagem, não 
admitida pelo seu auditório social, conforme discutido na seção 5.3.  
Essa dinâmica também foi empurrando a representação do Estado para as últimas linhas 
das notícias, conforme o tempo transcorria. O que começou como manchete no dia 09 de 
setembro de 2017, o argumento institucional do cumprimento de decisão judicial (NG1:“justiça 
dá prazo de 72 horas para sair”) se tornou, seis meses depois (NG12 - 19/03/2018), mera 
formalidade informativa, de “ordem de reintegração suspensa”, arrematando no final da 
matéria jornalística a contextualização de uma mobilização que só acabou com um grande 
104 
 
 
acordo envolvendo todo o aparato do Estado, conforme evidenciado na sequência de figuras 12 
e 13: 
 
 
Figura 12: Primeira notícia publicada pelo G1 sobre a Ocupação Povo Sem Medo destaca ação judicial de 
reintegração (NG1)79 
Fonte: G1, 2017. 
 
 
Figura 13: Seis meses depois, informação sobre ação judicial de reintegração aparece somente no nono 
parágrafo (NG12)80 
Fonte: G1, 2017. 
 
Nesse percurso de seis meses, houve uma mudança de perspectiva narrativa por parte 
da mídia hegemônica, mais especificamente o G1. Observamos uma alteração na forma de 
apresentação/inserção das vozes advindas do movimento. 
No decorrer dessa narrativa, as fontes acionadas são: a) o juiz, que determina a 
reintegração pela garantia do direito de propriedade do terreno a uma empresa privada e, para 
garantir esse direito autoriza força policial na reintegração, informação obtida pela transcrição 
de documento judicial público; e b) o sujeito-coordenador que representa a entidade MTST, 
como “porta-voz” dos sujeitos representados pela expressão “500 famílias”, designando os 
ocupantes do terreno.  
O direito à moradia é situado como reivindicação da mobilização no discurso citado da 
coordenadora do movimento MTST, cujo discurso é citado como fonte de entrevista, 
apresentado a partir do quarto parágrafo da notícia: Segundo Maria das Dores, coordenadora 
                                                          
79 Disponível em: https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/mtst-ocupa-terreno-por-uma-semana-e-justica-da-
prazo-de-72-horas-para-sair.ghtml. Acesso em: 28/11/2018.  
80 Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/governo-oferece-24-mil-unidades-habitacionais-
para-familias-do-mtst-que-estao-em-ocupacao-no-abc.ghtml. Acesso em: 28/11/2018.  
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do MTST, “hoje estamos em 900 famílias. Todos são residentes em São Bernardo do Campo e 
têm direito à moradia na cidade” (MTST OCUPA TERRENO..., 2017).  
Conforme já mencionado, num texto jornalístico as principais informações, que 
respondem às questões “o que, quem, quando, como, onde e por que?” se situam na 
apresentação da notícia, no primeiro parágrafo, chamado lead. Considera-se, portanto, que 
editorialmente foi feita a escolha de centralizar-focalizar o destaque da informação no parecer 
judicial pela reintegração (conforme trecho abaixo) e que, posteriormente, a voz que reivindica, 
via mobilização social, é apresentada como o contraditório: 
 
A ocupação de um terreno particular por integrantes do Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Teto (MTST) completou uma semana, nesta sexta-feira (8), no Bairro Planalto, 
em São Bernardo do Campo, no ABC Paulista. Na quarta-feira (6), no entanto, uma 
decisão do juiz Fernando de Oliveira Domingues Ladeira, da 7ª Vara Cível da cidade, 
autorizou a reintegração de posse da área e deu prazo de 72 horas, que termina neste 
sábado (9), para o local ser desocupado. (MTST OCUPA TERRENO..., 2017). 
 
Observa-se que, nesse momento, a referenciação81 acionada pelas escolhas lexicais não 
são depreciativas nas abordagens, mas são na contextualização. Vale destacar que, por vezes, 
acionamos a noção de referenciação, que mobiliza, muitas vezes, “formas nominais de 
implicação anafórica que atuam como um mecanismo de recategorização do referente, 
constituído como objeto-de-discurso” (SILVA, 2009, p. 9). Em outras palavras, a representação 
das coisas no mundo por meio da linguagem, situada como “versões públicas de mundo”, com 
implicações culturais e sociais. 
Essa recategorização, conforme Cavalcante (2009), é uma das funções da referenciação, 
em que os referentes "não podem ser caracterizados levando em conta somente as expressões 
referenciais, mas todo um conjunto de indícios que o texto fornece e articula para que a 
coerência seja reelaborada por cada leitor, à sua maneira" (CAVALCANTE, 2009, p. 2635). 
Os referentes são revisitados pela autora a partir de Mondada e Dubois (2003) e Apothéloz 
(1995), sendo entendidos como objetos de discurso em que as escolhas visam construção de 
sentidos (SILVA, 2009), representando uma tentativa de reconsiderar funções discursivas dos 
processos referenciais presentes na literatura da área (CAVALCANTE, 2009). 
                                                          
81 Essa digressão para conceituar referenciação se justifica para fins de produção de sentidos dos dados em tela. 
Consideramos que, na análise da dimensão verbo-visual dos enunciados em uma perspectiva bakhtinina, é possível 
mobilizar teorizações já desenvolvidas no campo da linguística, neste caso, na linguística textual. Assim, a teoria 
de referenciação foi produtiva para pensar os modos de referenciar os objetos de discurso tais como: sem-teto, o 
movimento, ocupação etc., operando no sentido de evidenciar como a valoração se materializa nos signos, mas 
precisamente no léxico mobilizado. 
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Cavalcante (2009, p. 2638) propõe a ideia de entrelaçamento dos referentes em que as 
funções dos processos referenciais são de tecer a referência. Além de recategorizar referentes, 
que no entendimento da autora pode se somar a qualquer processo referencial, outras funções 
dos processos referenciais são retomar um referente, via anáforas correferenciais e anáforas 
não-correferenciais (indiretas), colaborando para a constituição de unidade de coerência; e o 
conceito de “encapsular proposições”, com o referente utilizado para resumir conteúdos 
espalhados, fragmentados, atendendo a propósitos argumentativos. 
A recategorização não necessariamente emprega expressão referencial e essas três 
funções são tipicamente associadas a processos anafóricos e "muitas outras indicações não-
referenciais são convocadas para atuar em conjunto com os processos de referenciação" 
(CAVALCANTE, 2009, p.2642).  
Para o portal G1, o evento é referenciado como “ocupação”, e não “invasão” de terreno. 
Aqui a palavra-signo, que referencia e ancora-produz um sentido no mundo social, não se 
estabelece de forma isolada, mas no todo do enunciado, nesse cronotopo da defesa da 
propriedade: o terreno é particular, é propriedade privada, que, portanto, teve reintegração de 
posse decretada. Porque não caberia política social ou direito à moradia em terreno privado de 
terceiros, ainda que, no contexto, sejam apresentados os outros elementos dessa correlação de 
forças: é de propriedade de uma construtora/empreiteira, que mantém o terreno vazio durante 
anos e é devedora de impostos e tributos, mas ainda assim o direito jurídico sob sua propriedade 
prevalece, produzindo essa construção de sentidos.  
Na sequência, outras instituições são referenciadas, reproduzindo um aparelhamento de 
Estado que garante direitos para o detentor da propriedade privada, distorcendo atribuições 
estatutárias da polícia, por exemplo, ter o dever de atuar pelo bem público (e não privado). 
Além da promessa de uso da força policial, informação jurídica reverberada na notícia, é 
utilizada na construção discursiva a voz institucional da prefeitura, que mobiliza a guarda 
municipal como agente de “monitoramento”, em que “não está prevista nenhuma ação da 
corporação na ocupação” (MTST OCUPA TERRENO..., 2017).  
Essas vozes institucionais foram trazidas à abordagem pela própria representação da 
entidade MTST, que enuncia a ocupação, via discurso citado, como tentativa de abertura de 
diálogo: “Ocupamos esse terreno com o 92.216 de pessoas sem teto e por causa desse terreno 
ocioso, sem ter função social. Queremos abrir diálogo com o município, estado e governo 
federal”, disse Maria das Dores (MTST OCUPA TERRENO..., 2017). 
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Conforme já exposto, Acosta Pereira (2013, p. 3) atribui ao gênero notícia o 
enquadramento dos discursos, especialmente no acionamento de fontes, o discurso do outro, 
para construção e produção de diferentes efeitos de sentidos. São as projeções valorativas, 
identificadas aqui, especificamente, como “efeito de autoridade”, em que se denota a produção 
de credibilidade, de legitimação. 
Sob essa ótica, as visadas valorativas são identificadas para cada efeito de sentido, em 
que podemos situar como “visada valorativa de validação”, em que o discurso de autoridade ou 
de validação gera efeitos de credibilidade. A linguagem jornalística se insere como em outras 
situações de interação, “essencialmente dialógica, valorativa e social” (ACOSTA PEREIRA, 
2013, p. 10). 
Um exemplo disso é notícia identificada na presente pesquisa como NG1, que mobiliza 
as diversas vozes institucionais envolvidas até o momento na ocupação, materializando a 
intenção de neutralidade do jornalismo, mas mobilizada após uma semana de invisibilização, 
denotando na construção narrativa, a defesa da moradia como propriedade e não como direito 
social, ainda que traga a justificativa dos ocupantes sobre o déficit de moradia. 
A segunda publicação do G1, quatro dias depois da primeira, é uma reportagem, que 
apresenta a amplitude do movimento, destacando na manchete que num curto período (11 dias) 
a ocupação aumentou de 500 pessoas para 6 mil, e também já direciona para a dimensão social 
da mobilização, destacando a imagem de uma família, casal e bebê de colo, conforme Figura 
14:  
 
 
Figura 14: imagem destaque da notícia NG2 
Fonte: G1, 2017. 
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A imagem destaque é um frame de reportagem televisiva, em que aparece um casal 
sentado no chão, na parte interna de um barraco de lona, em que a mulher segura um bebê 
dormindo nos braços, com a legenda “Desempregados lotam ocupação do MTST em terreno 
de São Bernardo do Campo” (APÓS 11 DIAS,..., 2017). 
A partir dessa segunda abordagem (NG2), a construção narrativa das notícias e 
reportagens sobre a Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo por parte do G1 
aponta a mobilização como uma consequência de um problema social, especialmente do 
desemprego, e não mais de uma relação de disputa de propriedade entre instituições. O terreno 
ainda é situado como “privado”, um local que as pessoas não deveriam ocupar, mas a causa já 
é apresentada e referenciada discursivamente a partir de seu lead como um problema de 
“milhares de pessoas”, “trabalhadores que ficaram desempregados, e sem ter como pagar 
aluguel, optaram por uma barraca de lona precária” (APÓS 11 DIAS..., 2017).  
Outros elementos que caracterizam a mobilização como um enfrentamento de questões 
sociais aparecem na sequência, com o uso da linguagem e desses enunciados-signos, nesta 
mesma reportagem: a falta de luz e água, o abandono da área “há mais de 40 anos sem função 
social”, os números do déficit habitacional na cidade, localizada na região metropolitana de 
São Paulo.  
A partir do quinto parágrafo, a narrativa passa a introduzir o discurso do sujeito sem-
teto. Nesse momento, ele passa de objeto de discurso tematizado nas notícias e reportagens a 
uma voz que é incorporada com vistas a construir a narrativa sobre a ocupação. Uma série de 
entrevistados têm seu contexto e sua história retratados na reportagem, como a desempregada, 
que tem três filhos e “chegou a morar na rua”. O desempregado (da imagem destaque – Figura 
14), que “mora com a mulher e um bebê de um ano debaixo de uma barraca”, tem voz 
enunciada por discurso citado: “Sabe quando você olha pra um lado e olha pro outro e não 
sabe o que fazer? É assim que eu estou me sentindo”, diz. “É só vergonha, entendeu? É só 
humilhação. Eu não queria pedir nada pra ninguém, só queria um emprego digno” (APÓS 11 
DIAS..., 2017). 
As matérias do G1 repercutiram, então, a consolidação da ocupação, com publicações 
que acompanharam, a partir desse momento, os diversos atos e manifestações realizadas pelo 
movimento MTST. As narrativas situaram as ações como parte da articulação de um acordo 
para garantir acesso à moradia de forma coletiva. E foi também numa construção de sentido 
ligada ao movimento em prol do coletivo que a narrativa prosseguiu: manifestação (Figura 16; 
109 
 
 
NG3), passeata (NG4), marcha de São Bernardo a São Paulo (Figura 17; NG6, NG7 e NG8); 
anúncio do acordo (NG11) e desfecho com a conquista das moradias (NG12). 
 
 
Figura 15: Retomada das publicações pelo portal G1 foi motivada por diversas ações de mobilização, não 
sendo suficiente a própria existência da ocupação para que houvesse cobertura jornalística com 
periodicidade. 
Fonte: G1, 2017. 
 
 
 
Figura 16: Abordagem sobre grande Marcha destaca a coletividade: dimensionando a quantidade de 
pessoas, o tempo de caminhada e a distância percorrida (NG8). 
Fonte: G1, 2017. 
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O portal G1 utilizou das fontes institucionais para tornar regularidade constatada a 
conotação estritamente informativa das notícias (decisões judiciais, íntegra de documentos 
governamentais), recurso utilizado como neutralizador de valoração, conforme Figura 17 
(NG11): 
 
 
Figura 17 - NG11 
Fonte: G1, 2017. 
 
A notícia “Acordo suspende reintegração de posse de terreno no ABC por 120 dias” 
(NG11) é composta de um lead sobre o processo de ocupação, indicando um sentido de 
neutralidade, com o uso de fontes institucionais e descrição informativa dos fatos:  
 
A ordem de reintegração de posse de terreno ocupado por integrantes do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) em São Bernardo do Campo, no ABC paulista, 
foi suspensa por 120 dias após acordo definido em reunião nesta segunda-feira (11) 
no Tribunal de Justiça de São Paulo. O terreno tem 78 mil metros quadrados e foi 
ocupado no dia 1º de setembro. Atualmente, 7 mil famílias ocupam o local (ACORDO 
SUSPENDE..., 2017).  
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Em seguida, a construção da notícia é estabelecida com a transcrição da íntegra do 
documento do acordo estabelecido com a prefeitura. Essa construção narrativa, institucional, se 
utiliza da intercalação de gêneros, com a disponibilização de documento oficial, possibilitada 
pela hipertextualidade inerente ao jornalismo on-line, e que é responsiva, se antecipa aos 
possíveis questionamentos de interlocutores do auditório social num contexto contemporâneo 
de disseminação de notícias falsas82. A reprodução do texto que trata de um documento oficial 
produz sentido de efeito de verdade no fechamento desse conflito via acordo, com a legitimação 
da intermediação judiciária.  
As imagens fotográficas mostram trabalhadores arrumando barracos, mulheres 
acampadas, manifestantes coletivamente encorpando atos de rua, a quantidade de participantes 
das assembleias cotidianas. 
Com todos os elementos de um lead do gênero notícia presentes, o que, quem, quando, 
como, onde e por que (GENRO FILHO, 1987), a fonte utilizada foi um despacho judicial do 
Tribunal de Justiça, o contexto delineado, com a identificação das pessoas como “7 mil 
famílias” que “ocupam o local”, foi o tamanho do terreno “78 mil metros quadrados” e a data 
de ocupação em “1º de setembro”, totalizando, naquele momento, três meses de formação da 
ocupação, cerca de 100 dias, sendo que o destaque é que o acordo de desocupação prevê outros 
120 dias para ser concretizado, com a ordem de reintegração de posse suspensa nesse período.  
Seguindo essa retomada da institucionalização das narrativas sobre a mobilização, o 
enunciado da última matéria do G1 sobre a Ocupação Povo Sem Medo reverte toda a construção 
de mobilização social e coletiva, de resistência, toda a dimensão de sete meses de acampamento, 
sintetizando o desfecho do acontecimento a uma concessão do governo: 
 
 
Figura 18: Após série de notícias sobre protagonismo das famílias dos moradores da ocupação, G1 enuncia 
habitação como oferecimento do governo.  
Fonte: G1, 2018 
                                                          
82 As notícias falsas são chamadas de fakenews, teorizadas sob a perspectiva da pós-verdade, conceito abordado 
na próxima subseção de análise. 
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Os dados do G1 nos permitem delimitar uma parametrização que se repete nas diferentes 
publicações, que permitem observar os modos de discursivizar o MTST. São inseridos 
elementos sobre: 1) o contexto (a situação mais imediata, sendo reuniões, manifestações, atos 
públicos); 2) a identidade dos sem-teto construída como coletiva (manifestantes, famílias, 
integrantes, militantes, trabalhadores desempregados); 3) a situação do terreno como ocupado, 
abandonado, sem função social, a questão do déficit habitacional, que a reivindicação é pela 
desapropriação; que as fontes utilizadas não atuam no sentido de deslegitimar o MTST, mas 
institucionalizar; 4) ao citar as diversas instâncias e deliberações das ações judiciais, utilizar 
diversos coordenadores como fontes a cada abordagem, a busca de vozes sociais, como a do 
cantor Caetano Veloso.  
A pauta sobre a realização do show de Caetano na Ocupação Povo Sem Medo foi 
manchete duas vezes: a primeira sobre a proibição pela justiça do show no local da mobilização 
(NG5); e a segunda, quando ele anunciou que faria o show em homenagem aos sem-teto, mas 
em outro local, o Largo do Batata, em São Paulo.  
 
 
Figura 19: Discurso citado é enunciado na manchete da notícia (NG5). 
Fonte: G1, 2017. 
 
Nessa abordagem, o enunciado, na manchete, é construído via discurso citado do cantor 
Caetano Veloso: “‘É a 1ª vez que sou impedido de cantar no período democrático’, diz Caetano 
sobre show em ocupação do MTST”, com uma extensa matéria, em que o lead revozeia o 
entendimento do cantor sobre má vontade da justiça, sob a justificativa de segurança, e nomeia 
outros artistas famosos circulando pela ocupação no momento que seria o show que estava 
marcado.  
Somente depois da narrativa sobre o evento público que substituiu o show é que o teor 
da decisão judicial foi situado para, em seguida, as outras instituições que representam o 
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discurso oficial do Estado serem acionadas na abordagem: Prefeitura, Polícia Militar. Quase 20 
dias depois, G1 retoma a pauta “Caetano”, com o anúncio do show no Largo do Batata, longe 
da ocupação, mas em apoio a ela, uma homenagem-evento de celebração dos 20 anos do MTST.  
Vimos nesta subseção, sem esgotar as regularidades discursivas possíveis de observação 
nos dados do G1, que o site de notícias construiu uma narrativa institucionalizada, resguardada 
pela pretensa neutralidade do jornalismo, mas que foi se modificando e deslizando para um 
sentido que focaliza a pauta social e os anseios individuais dos sujeitos da ocupação serem 
fomentadores da luta coletiva, organizada por um movimento social por moradia. Entendemos 
que essa narrativa produziu reverberações pelos leitores, conforme tematizados na seção 5.3, a 
partir de uma deliberação de acordo para solucionar a pauta de reivindicação dos moradores da 
ocupação, três meses depois de ter sido iniciada. 
Passamos, na próxima subseção, a analisar as regularidades nos dados relativas ao que 
entendemos como espetacularização da cobertura jornalística, em que o entendimento da 
moradia como propriedade se mostra mais saliente e que as vozes dos atores sociais são 
enunciadas numa tentativa de promover o estranhamento do auditório social quanto ao evento 
da ocupação. 
 
 
5.2.2 Da invasão ao show proibido: a espetacularização na cobertura jornalística  
 
 
Nesta subseção de análise apresentamos outra regularidade saliente nas narrativas sobre 
a Ocupação Povo Sem Medo em que emerge nos dados um horizonte valorativo depreciativo 
sobre a mobilização social por moradia. A temática é construída sob a perspectiva da moradia 
como propriedade. Nessas narrativas, são utilizadas as vozes dos sujeitos da ocupação, mas 
esses enunciados são contextualizados de modo a questionar a forma de atuação do MTST na 
organização das famílias, que são, de certo modo, invisibilizadas.  
O enfoque com tom de militância, neste cenário, é utilizado de maneira pejorativa, em 
que a referenciação ao sujeito-militante é referenciada de forma a associá-la a uma atividade 
profissional de invadir terrenos para não pagar por moradia. A questão da falta de acesso à 
moradia pelas famílias que se reúnem na ocupação como reivindicação coletiva não emerge 
nesse horizonte apreciativo. Neste percurso, analisamos as regularidades nos dados encontradas 
nas publicações do site da revista Veja.  
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Nesse sentido, entendemos como regularidade na produção desses discursos o uso do 
jornalismo como espetáculo, considerando as escolhas dos eventos por este veículo de 
comunicação: uma contextualização mais ampla sobre a existência da ocupação com sua 
formação e, posteriormente, a visibilização excessiva e exclusiva, enquanto pauta de notícia, de 
atores sociais famosos que anunciavam apoio ao movimento. Nesses dois momentos, o 
cronotopo da moradia como direito não aparece no horizonte apreciativo sobre a ocupação.  
Iniciamos a reflexão sobre essa regularidade discursiva com a análise da reportagem 
Por dentro da invasão. Os sujeitos da ocupação são os invasores, de um lugar que não lhes 
pertence. Mas são, antes disso, militantes do MTST ou “convocados por carro de som”, com 
a apresentação de pessoas que são desatreladas da questão social da luta por moradia que resta 
evidenciado nas demais regularidades ora apresentadas.  
A revista Veja se utiliza de elementos verbovisuais e estilo para descrever a Ocupação 
Povo Sem Medo como formada por barracos que passam a noite “sem ninguém dormindo 
dentro”, onde não há colchões ou banheiros. Aqui não há a contextualização do desemprego, 
do trabalhador. O sem-teto está usufruindo de um espaço que anteriormente era de uso 
exclusivo da vizinhança classe média alta. 
Essa enunciação refrata uma visão de mundo sobre o invasor, o desocupado, o sujeito 
que ao invés de trabalhar, está neste terreno, que é do outro. A reportagem se utiliza do artifício 
do esvaziamento e do distanciamento, situando o sujeito da ocupação como coordenação do 
MTST ou manipulável por essa coordenação, institucionalizando a temática da moradia no seu 
entendimento como propriedade e do uso da invasão como enfrentamento de classe social, 
territorial, mas de um território que já tem destino, o da classe média que já está instalada nos 
prédios ao lado. Precisar de moradia ou ter direito à moradia não são aspectos considerados 
nesse horizonte valorativo.  
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Figura 20 – Destaque da cobertura especial da Veja na Ocupação Povo Sem Medo (EV1)83 
Fonte: Veja, 2017. 
 
A imagem apresentada (Figura 20 - EV1) é constituída de uma fotografia estourada84 
em toda a dimensão do site, produzida de modo a relacionar, em sua composição (BAKHTIN, 
2015 [1978]; VOLÓCHINOV, 2013 [1930]; 2017 [1929]), as barracas de lona, em grande 
quantidade, em primeiro plano. Ao mesmo tempo em que a imagem fotográfica destaca a 
presença de muitos barracos, a descrição na abordagem escrita destaca que estão vazios. Os 
prédios ao fundo, que visualmente não têm aspecto de serem moradias populares, são descritos 
no lead como “um bairro de classe média e média alta”.  
A palavra “invasão” é utilizada nos elementos de destaque do texto escrito da 
reportagem, como na manchete, nas retrancas (tópicos temáticos) e no lead (primeiro parágrafo 
do texto). Já no corpo do texto, a identificação é modalizada com o uso de termos como 
“assentamento” e “ocupação” para referenciação de “invasão”. 
O título “Por dentro da invasão” convida o leitor/interlocutor a um tour pela Ocupação 
Povo Sem Medo e logo acima designa onde a revista Veja situa a temática da moradia (como 
propriedade): na editoria de política (nesse contexto associada a partidarismo e não 
considerando os sujeitos sem-teto como seres políticos exercendo o seu direito de se 
manifestarem enquanto cidadãos)85.  
A reportagem, assinada por três jornalistas, tem tom de proximidade, denotando 
presença in loco quando houve a ocupação, ao iniciar a abordagem:  
                                                          
83 Disponível em: https://veja.abril.com.br/especiais/por-dentro-da-invasao/. Acesso em: 21/04/2018. 
84 No jargão jornalístico, a expressão “estourada” consiste no uso de uma imagem fotográfica ocupando todo o 
espaço disponível em determinada página ou quadrante do jornal (ou na tela do computador, considerando que a 
foto aqui citada ocupa todo o espaço disponível para leitura antes da rolagem de tela), evidenciando destaque 
maior.  
85 No site da Rede Brasil Atual as matérias jornalísticas sobre a Ocupação Povo Sem Medo estão inseridas na 
editoria “Cidadania” e no G1 na editoria “São Paulo”. 
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Era perto das 23 horas do dia 1º de setembro quando ônibus entraram em um terreno 
de 72.000 metros quadrados – suficiente para abrigar dez campos oficiais de futebol 
– que a construtora MZM mantém em São Bernardo do Campo, na região 
metropolitana de São Paulo (POR DENTRO..., 2017).  
 
O horizonte temático delineado para a situação de interação mais imediata 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929]) identifica os sujeitos da ação como “militantes do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)”, ilustra o tamanho do terreno comparando com “dez 
campos oficial de futebol”, “encravado em um bairro de classe média e média alta”, “se 
tornaria uma das maiores invasões já feitas na história do grupo”, o que aponta para uma 
acentuação valorativa no sentido de conferir uma ampla dimensão da ocupação.  
 
 
Figura 21: Primeira parte da reportagem, subdividida em cinco retrancas valorativas: A chegada; Os 
invasores; As razões; Os outros; A reação. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
Os autores acentuam valorativamente a ocupação: legitimam o movimento MTST como 
protagonista da ação, dimensionam o terreno em tamanho e valor financeiro de mercado ao 
estabelecer a que classes ele pertence e deslegitimam os sujeitos da ocupação. Ao descrever 
que “a maioria das barracas fica vazia durante o dia e à noite” e ao utilizar o léxico 
“reservadamente” para situar a informação de que “não é preciso morar no assentamento”, 
atribuindo a fala a “militantes”, a reportagem utiliza o discurso direto e as vozes dos próprios 
sujeitos da ocupação para criminalizá-los. O uso da construção narrativa das personagens, que 
no jargão jornalístico conhecemos pela expressão “em off”, expressa diferenciação de valoração 
entre esses sujeitos entrevistados, caracterizados como formadores da ocupação, de outros 
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sujeitos que poderiam ser identificados por lá, mas não foram, neste momento da reportagem, 
como “famílias”, “desempregados”, “sem-teto”, por exemplo.  
Em seguida, a reportagem situa que “De acordo com militantes, a invasão do terreno 
já era estudada havia pelo menos seis meses”.   
 
 
Figura 22: Uso de informações em off (“reservadamente”) para utilizar uma informação do sujeito da 
ocupação para criminalizá-lo. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
A reportagem descreve minuciosamente o que esses sujeitos militantes teriam feito 
como pesquisa prévia para a ocupação do terreno: a viabilidade de migrar para outros locais se 
algo desse errado. Situando o uso de imagens aéreas disponibilizadas na internet pela 
plataforma Google, para calcular quantas famílias abrigaria e, ainda, o critério do fácil acesso, 
para agregar outros interessados em ocupar, o horizonte apreciativo insere a formação da 
ocupação novamente como uma atividade profissional exercida pelos sujeitos. A reportagem 
apresenta um mapa aéreo de ferramenta disponível on-line para situar a formação da ocupação 
como maneira profissionalizada e associar esse entendimento como a militância do movimento, 
invisibilizando a militância pela pauta principal da luta pelo acesso à moradia. Nesse momento, 
a questão da falta de moradia aparece tangenciada numa descrição de perfil que seria buscado 
pelos militantes do MTST na formação das ocupações: “desempregados que têm dificuldades 
para pagar as contas, foram despejados de sua casa ou moram de favor na residência de 
parentes”. 
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Figura 23: Mapa aéreo utilizado na reportagem. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
A reportagem é subdividida em retrancas, que também acentuam valorativamente os 
sujeitos da ocupação, os moradores de classe média da região e a questão da moradia. Em “Os 
invasores”, é reforçada a afirmação de que os sujeitos da ocupação são militantes, descrevendo 
como teria sido a convocação para a formação do acampamento com grande quantidade de 
pessoas e barracos. O lead da retranca Os invasores deslegitima a pauta da luta pela moradia 
como direito, insere a temática da moradia como propriedade e contextualiza como uma forma 
pejorativamente alternativa de acesso a esse crédito habitacional. A relação que se faz é a de 
mobilização em troca de facilidade de acesso ao crédito habitacional, como se fosse errado ou 
imoral que esses sujeitos tentassem dessa forma ao invés de ir a uma instituição financeira 
pleitear.  
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Figura 24: Lead da retranca Os invasores. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
Na sequência das retrancas, na denominada As razões, são inseridas uma série de falas 
(discurso citado, com aspas) com entrevistados, pessoas acampadas, ainda assim para 
deslegitimar a ocupação, caracterizando como pessoas que somente passam o dia como 
acampados, que os poucos que ficam para dormir estão em barracas sem estrutura alguma (“sem 
colchão”, “dormem na terra”), que são pessoas que têm para onde voltar, pois os personagens 
citam moradia de aluguel (que não conseguem mais pagar), de favor, em casa de fundos.  
Em outras palavras, são apontadas diversas situações de moradia que não caracterizam 
as famílias como “sem-teto”, mas sim que buscam uma oportunidade de moradia própria, 
associada, na presente reportagem, à falta de vontade de pagar por ela. 
Contudo, a galeria de fotos apresentada antes das entrevistas mostra imagens contrárias 
ao afirmado no texto escrito, pois muitos sem-teto são retratados em ações cotidianas no 
ambiente da ocupação: trabalhando na cozinha coletiva; instalados em colchões no chão, 
deitados, com roupa de cama, com animais de estimação; promovendo melhorias nos barracos 
de lona; andando pelas vielas e becos, conforme Figuras 25 a 30: 
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Figura 25: Galeria de fotos. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
 
Figura 26: Galeria de fotos. 
Fonte: Veja, 2017. 
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Figura 27: Galeria de fotos. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
 
 
Figura 28: Galeria de fotos. 
Fonte: Veja, 2017. 
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Figura 29: Galeria de fotos 
Fonte: Veja, 2017. 
 
 
Figura 30: Galeria de fotos 
Fonte: Veja, 2017. 
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Segundo Teixeira (2009, p. 62), para a leitura de qualquer texto verbo-visual, é preciso 
considerar “a concepção do objeto analisado como um todo de significação”; a significação de 
“sentido atualizado pelo contexto”, e uma “fundamentação teórica que fundamente a análise”. 
Nesse sentido, por conduzir a uma significação, a pessoa da imagem fotográfica representa um 
papel, pois a “interpretação efetiva da imagem não nos conduz a alguém” (ENTLER, 2007, p. 
30). 
Ainda que a presente pesquisa reflita, sob a perspectiva interacionista, sobre as 
regularidades que emergem dos dados, os elementos da fotografia são situados nos estudos das 
linguagens por categorizações de pessoa, espaço e tempo (KOSSOY, 1999). Essa relação 
espaço-tempo faz com que a fotografia registre um “micro-aspecto do mesmo contexto” 
(KOSSOY, 1999, p. 26) dentro de uma historicidade social, econômica, política e cultural. 
Nesse entendimento, estão incluídos o contexto, a historicidade, o referencial, o sujeito 
retratado, o olhar do fotógrafo, a técnica necessária para a produção de uma foto, a percepção 
da imagem como ficção ou como representação da realidade. 
A fotografia implica, portanto, uma transposição de realidades, do contexto para a 
representação, que não corresponde somente a uma realidade histórica, mas a múltiplas 
interpretações (KOSSOY, 1999), ainda que seja atribuída à imagem o caráter documental. 
Considera-se a fotografia, portanto, como texto que gera sentido independente de seu uso e que 
tem caráter documental por materializar “o registro de um dado fragmento do real” (KOSSOY, 
1999, p. 29).  
Na presente reportagem, o uso da fotografia está inserido nesses elementos: de registro, 
de documentação, de transposição de uma realidade (enquadrada, recortada), passível de 
interpretações, em que o enquadramento é uma seleção deliberada do assunto, uma composição 
que tem como característica o fato de ser construção criativa. Assim, a “imagem fotográfica 
fornece provas, indícios, funciona sempre como documento iconográfico acerca de uma dada 
realidade. Trata-se de um testemunho que contém evidências sobre algo” (KOSSOY, 1999, p. 
33). 
Enquanto no texto escrito o discurso citado é utilizado de forma produzir sentidos 
opostos aos dos enunciadores, sujeitos sem-teto, revozeados na reportagem, as fotografias 
constroem sentidos outros, apresentam como regularidade o processo coletivo, em que a 
simples interpretação desses sujeitos como militantes profissionais não está dada. Eles 
aparecem como sujeitos de direito, exercendo uma rotina de vida, de trabalhador desempregado, 
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de pessoa que possui laços afetivos com animais de estimação, de coletividade com a 
vizinhança.  
Entendemos que o uso da fotografia, portanto, produziu sentidos diversos do que 
aqueles que se mostram salientes no texto verbal escrito, na escolha editorial da pauta dessa 
reportagem, que subvertia a mobilização através da luta pela moradia como direito, 
transformando-a em atividade profissional de uma militância ligada ao movimento social 
MTST. A moradia como propriedade ainda está evidenciada, especialmente numa 
diferenciação de classe, do contraste ora apresentado entre a imensa quantidade de barracos de 
lona e o prédio residencial classe média ao fundo. Mas, nesse sentido, a imagem subverte uma 
intenção inicial de marginalização.   
Em “Os outros”, quarta retranca apresentada na reportagem, são relatados os conflitos 
com os moradores dos prédios, já mensurados como de classe média e classe média alta, em 
que a ocupação também está estabelecida num terreno pertencente a uma construtora, 
denotando possibilidade de construção de novo prédio no mesmo padrão.  
Nesta retranca, uma das construções utilizadas na narrativa que evidencia 
criminalização do movimento, ou ainda, um patamar acima do que pode ser criminalizado, é a 
citação “A Polícia Militar afirma que não pôde investigar por não ter autorização para entrar 
no local”, ao referir-se à informação de que um dos acampados teria sido alvejado por um tiro 
(de chumbinho)86 vindo de um dos prédios. 
 
 
Figura 31 – Trecho da reportagem insere a ocupação num espaço territorial de criminalidade em que a 
polícia “não tem autorização para entrar”. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
 
Desse enunciado, podemos observar que as acentuações valorativas, que estão 
imbricadas com o horizonte social estão evidenciadas nos “elementos constitutivos da forma da 
enunciação”: a entonação, a seleção e a disposição das palavras (conteúdo e orientação social), 
direcionadas para esse interlocutor, inseridas nesse cronotopo, em que se situam os leitores. “A 
situação e o auditório correspondentes determinam precisamente a entonação e, através dela, 
                                                          
86 Na sequência da análise, observamos que em abordagem contra-hegemônica, a divulgação refere-se a projétil.   
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realizam a seleção das palavras e sua disposição, dando um sentido à enunciação toda” 
(VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], p. 174), um aspecto dialógico. Identifica-se, portanto, a “efetiva 
correlação social existente entre ambos os falantes, relação que determina todo o estilo de seus 
discursos” (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], p. 181). 
Nesta reportagem, tema, composição e estilo (BAKHTIN, 2015 [1978]; 
VOLÓCHINOV, 2013 [1930]; 2017 [1929]) são produzidos de modo a naturalizar a 
compreensão do acesso a moradia como uma questão financeira e territorial, em que as classes 
sociais que não dispõem de condições financeiras para adquirir imóvel, via mercado financeiro, 
ocupam esse espaço com fins de alterar paisagem, gerar incômodo, conflito.  
Após essa reportagem de revista, o portal on-line de Veja só voltou a divulgar a 
ocupação quando Caetano Veloso foi impedido de fazer um show no local, quase dois meses 
depois do terreno ser ocupado. 
A temática Caetano foi reverberada quatro vezes pela Veja, entre um total de sete 
publicações sobre a Ocupação Povo Sem Medo, todas registradas com a data de dia 31 de 
outubro de 2017. Na primeira delas, o gancho do show é atrelado a manifestações políticas do 
cantor, e esse é o enunciado da manchete: 
 
 
Figura 32: Anúncio de show de Caetano recoloca Ocupação no holofote da Veja. 
Fonte: Veja, 2017. 
 
Nessa retomada, há uma extensa explicação sobre a Ocupação Povo Sem Medo, mas 
antes, anuncia o show e relaciona à iniciativa do cantor em “abraçar a causa dos sem-teto” 
com seu engajamento político de participação em manifestações populares contra o presidente 
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Michel Temer, utilizando o léxico “abraçar”, que tem relação também com o nome do show do 
cantor naquele momento, “abraçaço”. 
 
Depois de participar de manifestação em Copacabana, em maio deste ano, pela 
convocação da eleição direta para a Presidência da República e de apoiar protesto no 
Rio na semana passada pela saída do presidente Michel Temer (PMDB) do cargo, o 
músico Caetano Veloso e sua mulher, a produtora Paula Lavigne, abraçaram a causa 
dos sem-teto (APÓS PEDIR..., 2017). 
 
Para legitimar a informação, Veja utiliza prints das contas de redes sociais do casal e 
trata a ocupação como “acampamento”, sinalizando temporalidade e transitoriedade; como caso 
de justiça e de direito à propriedade, contextualizando a reintegração concedida; fala da 
quantidade de famílias, da extensão do terreno e da característica elitista do bairro. Classifica o 
ato como “invasão” e personifica a ação na liderança de Guilherme Boulos.  
Na sequência, uma série de visitas à ocupação é relatada pela Veja: da empresária Paula 
Lavigne; do artista plástico Vik Muniz; e do ex-presidente Lula, mencionando sua candidatura 
à presidência em 2018.  
Numa série de postagens de notícias focando na figura do cantor famoso Caetano 
Veloso, Veja refere-se ao show anunciado (e posteriormente cancelado por proibição judicial) 
como motivo de atração para muitas pessoas (de fora): 
 
 
Figura 33: Judicialização e impedimento de show de Caetano. 
Fonte: Veja, 2017. 
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A notícia reverbera o discurso de autoridade, descrevendo parte da decisão judicial, que 
está ancorada em outra instituição: o Ministério Público. A justificativa para o impedimento do 
show, perpassada por esta construção narrativa, afirma como motivação a falta de 
infraestrutura, que colocaria em risco o próprio cantor e as pessoas que acompanhariam o show. 
Contudo, essas pessoas que acompanhariam o show são as que seriam atraídas para o local, “o 
que colocaria em risco estas mesmas” (JUÍZA BARRA... 2017).  
Neste trecho selecionado para a notícia, poderíamos considerar a invisibilização dos 
sem-teto, mas eles, ao contrário, estão na narrativa, mesmo não sendo mencionados, como os 
sujeitos que não estariam em risco, porque o show não seria para eles, que já estão lá, mas para 
os atraídos para lá pela importância de Caetano. 
A palavra-signo dessa enunciação e a palavra bivocal refratada nesse discurso citado 
são responsivas ao auditório social formado pelo público leitor dessa revista, desta editoria 
política, em que o cronotopo da mobilização por moradia ou o da moradia como propriedade 
não estão situados nesse espaço-tempo. E para além do não-ser esse sujeito público-alvo do 
show e dos cuidados jurídicos, o sem-teto é margeado pela narrativa do discurso citado com a 
menção sobre o “povo” que “merece shows artísticos”.  
Quanto ao espaço territorial da ocupação, ela é retratada como “megainvasão 
promovida pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)” já no lead, materializando 
a marcação desse acontecimento da ocupação de forma a criminalizar as ações do movimento 
social, que “promoveu” o evento (da ocupação). O uso do léxico “invasão” no aumentativo 
“mega” não está contextualizado nessa notícia específica, mas dimensiona o entendimento do 
imaginário social já construído anteriormente pelo mesmo site em sua reportagem inicial. Ainda 
que o hipertexto não tenha sido utilizado (não há hiperlink de redirecionamento desta notícia 
para a reportagem), remete seu auditório social à extensão territorial de barracos de lona 
instalados num terreno equivalente a dez campos de futebol, num bairro de classe média alta, 
com a participação de 7 mil famílias. Essa contextualização está dissociada da argumentação 
jurídica da manchete, ainda que esteja colocada no lead. 
Em suma, na presente subseção, analisamos as regularidades que mostram uma 
discursividade sobre a Ocupação Povo Sem Medo de forma espetacularizada pela mídia 
hegemônica. Como exemplos, foi apresentada a produção de uma reportagem para exploração 
da dimensão da mobilização e sua associação a uma atividade profissional relacionada à 
militância do MTST e as notícias subsequentes que reverberaram a pauta somente quando 
alguma pessoa notória era associada à existência da Ocupação. 
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No próximo tópico, discutimos a produção de notícias sob a perspectiva do trabalhador 
em situação de desemprego que acabou como sem-teto, ocupante, de modo coletivo, do terreno, 
sendo, pois, uma opção de vida possível. Tal contextualização foi observada nas narrativas 
contra-hegemônicas. 
 
 
5.2.3 A visibilidade do movimento por moradia  
 
 
O portal contra-hegemônico Rede Brasil Atual (RBA) foi o que mais deu visibilidade à 
Ocupação Povo Sem Medo, ainda que a publicação de notícias não tenha seguido periodicidade 
determinada (diária, semanal, mensal), mas sim uma cronologia de ações do movimento social 
MTST para a ocupação, como passeatas, atividades políticas, culturais, reuniões com entidades 
públicas, ou ainda visibilizando fatos relevantes, como um atentado a tiros e a data que a guarda 
municipal começou a monitorar a entrada do local, por exemplo. 
A RBA deu visibilidade à Ocupação Povo Sem Medo quase que na forma de assessoria 
de imprensa do movimento MTST, construindo uma narrativa caracterizada como contraditório 
aos discursos disponíveis sobre a ocupação assumindo a perspectiva das famílias organizadas, 
materializando esse lugar de fala.  
Para além dessa cobertura on-line, a RBA também disponibilizou em seu site a versão 
(NR 587) publicada na edição impressa da Revista do Brasil, um dos produtos de comunicação 
da rede. Nesta abordagem, é feita aproximação com o jornalismo literário, conforme já 
mencionado na publicação da Veja.com (EV1), em que o lead é substituído por contextualização 
de proximidade, com realização de reportagem in loco, estabelecendo a situação de 
comunicação mais imediata (VOLÓCHINOV, 2013 [1930]), conforme apresentação na Figura 
34: 
                                                          
87 Disponível em: http://www.redebrasilatual.com.br/revistas/132/2018queremos-nosso-direito-a-moradia-e-
queremos-pagar-pela-nossa-casa2019. Acesso em: 21/04/2018 
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Figura 34- Destaques de NR 5 
Fonte: RBA, 2017. 
 
Traçando uma análise comparativa, em reportagens especiais de estrutura, pauta, 
construção narrativa e forma de fazer semelhantes, no caso, a reportagem in loco, podemos 
aventar que Veja e RBA produzem valorações distintas, posicionando-os de forma a 
materializar discursos hegemônicos e contra-hegemônicos no tocante ao tema em tela.  
Esta reportagem da RBA foi disponibilizada no site dia 24/09/2018, dois dias depois do 
registro feito pela publicação da Veja.com (EV1), sinalizando que as duas abordagens 
estabelecem relação dialógica (BAKHTIN, 2015 [1930]), de alteridade, do eu-para-o-outro que 
busca o acabamento e o agir responsável (BAKHTIN, 2010 [1919]), em que o heterodiscurso 
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social (BAKHTIN, 2015 [1930]) aparece fragmentado pelas diversas vozes sociais que se 
contrapõem, configurando essa arena discursiva e enunciativa (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]). 
A abordagem da RBA começa já apresentando o lugar de fala do acampado, trazendo 
na manchete o discurso citado: “Queremos nosso direito à moradia. E queremos pagar pela 
nossa casa”. Esse enunciado responde dialogicamente ao heterodiscurso social sobre a questão 
da moradia (ser um direito constitucional e um direito humano), e ainda, se antecipa ao auditório 
social ao enunciar a intenção de pagamento por essa moradia. Isso porque se o objetivo da 
enunciação é responder ao horizonte apreciativo hegemônico de que o sem-teto é vagabundo, 
invasor, aproveitador. Contudo, é possível dizer que esse destaque responde não somente ao 
público-alvo de leitores88 da Rede Brasil Atual, mas à abordagem da Revista Veja, à linguagem 
utilizada naquela veiculação (POR DENTRO..., 2017). 
A RBA constrói essa narrativa, portanto, com entrevistados que são participantes da 
ocupação como moradores das barracas, apresentando a coordenação do MTST como portadora 
da função de organizar os sujeitos, que são referenciados como desempregados, idosos, 
crianças, pessoas desprovidas de acesso à moradia ou que verbalizam que não conseguem mais 
pagar o aluguel, acreditam que estar na situação precária de ocupação é precedido de um 
horizonte de possibilidades, produzindo sentidos (QUEREMOS NOSSO..., 2017). 
Esse modo de enunciar pode ser tomado como uma contra-narrativa, que responde de 
forma contra-hegemônica, sendo, pois, mobilizado nas 20 matérias publicadas pela RBA 
durante os sete meses da ocupação. As notícias são publicadas na editoria “Cidadania”, 
vinculadas no tema “Cidades” e seguem uma cronologia dos acontecimentos associada a 
posicionamentos de lideranças dos movimentos sociais e sindicais. 
A RBA foi o único portal, entre os dados da pesquisa, que divulgou quando um morador 
da ocupação levou um tiro e, seguindo o viés da coletividade da mobilização, enuncia que a 
“ocupação”, organizada pela entidade MTST, portanto, com organicidade coletiva, é “alvo de 
ataque a tiros”, e não somente um sujeito. Como também realizou cobertura jornalística de todas 
as marchas, passeatas, reuniões, atos e construiu, ainda, outras narrativas em que a pauta era 
declaração de apoio por alguma personalidade notória ou de representação institucional.  
Um exemplo é a cobertura de um ato em solidariedade à ocupação após o episódio do 
tiro. De acordo com o MTST, cerca de 15 mil pessoas se reuniram na Ocupação Povo Sem 
                                                          
88 Esse não é o objeto da presente pesquisa, mas de acordo com o aspecto já apresentado na seção metodológica, 
a RBA é uma iniciativa de entidades sindicais e assume um posicionamento político declaradamente de esquerda. 
Esse posicionamento possivelmente faz com que os leitores da RBA tenham perfil divergente politicamente em 
relação aos leitores de Veja e G1. 
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Medo no dia no dia 17 de setembro de 2017, um ato público e político contra a criminalização, 
a marginalização, a impunidade, denotando, na linguagem, um contexto de luta de classes: 
 
Lideranças sociais, estudantis e políticos e personalidades, se uniram neste na tarde 
deste domingo (17) em apoio aos milhares de trabalhadores sem-teto da ocupação 
Povo Sem Medo, em São Bernardo do Campo, contra a agressão sofrida um dia antes. 
No sábado, um morador da ocupação foi atingido com um tiro no braço. Ele foi 
operado e segue em observação. Os disparos vieram de um condomínio de alto padrão 
que fica ao lado do terreno. (SOLIDARIEDADE...2017, grifos nossos). 
 
Com a característica de cobertura in loco, a notícia destacou o discurso de autoridade, 
entre elas dirigentes sindicais, políticos de esquerda, lideranças de movimentos sociais e 
estudantis. O primeiro discurso citado é de Guilherme Boulos, que se dirigiu à multidão 
atribuindo omissão e responsabilização ao prefeito da cidade, acusando-o de promover a 
intolerância.  
A imagem destaque é uma fotografia em que é perceptível número incontável de 
pessoas, um palco improvisado com a bandeira do movimento89 e as barracas de lona que 
formam a ocupação de pano de fundo, conforme Figura 35: 
 
Figura 35: Retrato da Ocupação Povo Sem Medo durante um ato público de solidariedade após 
ataque a tiros. 
Fonte: RBA, 2017. 
 
Elementos da conjuntura socioeconômica também são citados, tanto por Boulos como 
por outras lideranças, como o desemprego, a crise, para depois ser situado andamento jurídico, 
                                                          
89 O MTST articulou a criação de uma frente nacional de mobilização chamada Povo Sem Medo, que dá nome à 
ocupação e designou no ano de 2018 diversas ações e debates na conjuntura eleitoral, com motes como “Vamos 
Sem Medo”. 
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o apelo ao poder público pela negociação, remontando à aproximação dos sujeitos da ocupação 
com os leitores, situando-os como vítimas da crise e do desemprego. A fala de representantes 
da sociedade civil no ato de solidariedade foi, inclusive, pauta para outros desdobramentos 
sobre o ato, com duas outras notícias (NR6 e NR7). 
O aspecto da organização, da limpeza e da reafirmação que as famílias estão de fato 
acampadas é reiteradamente acionado nas abordagens da RBA: 
(NR5) Com o aluguel atrasado há dois meses, entregaram todos os pertences de uma 
vida e mudaram para uma barraca de lona preta de 2 metros quadrados e pé-direito de pouco 
mais de um metro. 
(NR5) “Graças a Deus apareceu essa ocupação, que para muitos é vista como uma 
bagunça. Se não fosse por ela, estaríamos na rua. Não tínhamos nem lona nem madeira para 
erguer nosso barraco. Tudo foi doado pelos vizinhos”, conta Neide, que cuida com esmero da 
nova casa: construiu uma porta de lona fechada com barbantes, forrou todo o chão e 
diariamente tira o colchão de solteiro no qual dorme com o companheiro, também doado, para 
tomar sol no teto do barraco. 
Pela contra-narrativa construída pela RBA é possível associar a série de mobilizações e 
por fim a judicialização do anúncio do show de Caetano Veloso como fomentadores de uma 
segunda fase da Ocupação: a partir de dezembro de 2017, as pautas tratavam de negociações e 
tentativas de acordo com os representantes do poder público visando uma solução de moradia 
para as famílias, que resultou, no dia 18 de março de 2018, na assembleia de anúncio do acordo, 
que foi registrada pela RBA em texto escrito, fotografia e vídeo, e publicadas no mesmo dia, 
um domingo. 
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Figura 36: Notícia produzida pela Rede Brasil Atual sobre o acordo que determinaria  
o fim da ocupação em São Bernardo do Campo. 
Fonte: RBA, 2018 
 
Os enunciados em destaque de NR18 são: “Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo 
conquista terrenos para moradia” (título/manchete); “Depois de cerca de seis meses de 
resistência, trabalhadores sem teto recebem documento de cessão da área para construção de 
moradias” (gravata); na imagem, Guilherme Boulos, coordenador nacional do MTST, está ao 
microfone, segurando o documento do acordo, em cima de um palco, e as famílias estão logo 
abaixo, em milhares, acompanhando o que ele diz (foto). A legenda reafirma que o papel é o 
documento do acordo, considerado uma conquista do movimento de resistência e ao fundo é 
possível notar as barracas da ocupação.  
A utilização do léxico resistência na legenda da foto é um dos indicativos que o site 
assume a perspectiva da militância na produção da notícia contra-hegemônica, construindo uma 
narrativa posicionada no contexto dos movimentos sociais, utilizando expressões assumidas 
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como discurso de militância pelo MTST. Da mesma forma, a RBA identifica os sujeitos da 
ocupação de forma mais constante como trabalhadores, constituindo essa identidade junto aos 
sem-teto, um entendimento e narrativa produzidos também pelo MTST como forma de 
legitimar a ocupação. As palavras resistência e trabalhadores são signos que produzem 
sentidos nessa situação e nesse auditório social (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]).  
A abordagem da RBA sobre a assembleia, “com os trabalhadores da Ocupação Povo 
Sem Medo”, produz sentido de celebração da vitória, via acordo com o Estado, para efetivar a 
construção das moradias. Na fotografia utilizada, destacam-se as muitas cores dessa população 
da ocupação, das lonas, que não são pretas, das pessoas com as mãos para cima, aplaudindo e 
ovacionando o pedaço de papel que Guilherme Boulos mostra e anuncia ao microfone, uma 
cena carnavalizada (BAKHTIN, 1993 [1965]).  
Para Bakhtin (1993 [1965], p. 184), a “língua das imagens” é “uma arma poderosa na 
apreensão artística da realidade”, que ajuda a “captar” a realidade, “com sentido e orientação”.  
Os sujeitos desse movimento e desse acontecimento ocupam a praça pública para celebrar, 
mostrar o riso contra a opressão, e o jornalismo legitima essa narrativa carnavalizada e, de festa 
popular. A praça pública em festa é “momento em que se suprimiram todas as barreiras 
hierárquicas que separam os indivíduos” (BAKHTIN, 1993 [1965], p. 163).  
Essa abordagem também está legitimada pela orientação social da enunciação, que 
considera a sócio-hierarquia entre situação e auditório, entre falante e interlocutor, o 
pertencimento de classe, pois a “orientação social é uma das forças vivas organizadoras que, 
junto com a situação da enunciação, constituem não só a forma estilística mas também a 
estrutura puramente gramatical da enunciação” (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], p. 169).   
Podemos considerar, de certo modo, esses enunciados produzidos pela RBA como 
contra-hegemônicos e inseridos em um cronotopo, o do acesso à moradia como direito que pode 
ser pleiteado pela luta social. Já os enunciados produzidos pela revista Veja pertencem a outro 
cronotopo: o da mobilização como aparelhamento das entidades organizativas. No entanto, 
ambas pertencem ao cronotopo do acesso à habitação ser possibilitado pela via da 
financeirização.  
Após analisarmos os procedimentos de invisibilidades e situarmos as narrativas e 
contra-narrativas nas enunciações sobre a luta por moradia, abordamos, na próxima subseção, 
as reacentuações dos leitores ao produzirem comentários on-line nas notícias e a construção de 
identidade dos sujeitos sem-teto por estas enunciações. 
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5.3 HORIZONTE TEMÁTICO-VALORATIVO: A IDENTIDADE DOS SEM-TETO 
 
 
Nas regularidades dos dados observamos um objeto de discurso recorrente, que é 
retomado, avaliado e reacentuado nos enunciados, sobretudo nos comentários on-line: trata-se 
da referenciação aos sem-teto. Essa menção recorrente ao sem-teto nos trouxe alguns 
questionamentos, tais como: Quem é esse sujeito no mundo? Como ele é visto discursivamente? 
Como ele é referenciado? Como é constituída sua identidade? Esse sujeito é político? É 
militante? 
Para responder a essas questões, tomamos como base a noção de sujeito no conjunto 
teórico bakhtiniano. O sujeito bakhtiniano está sempre em constituição, é inacabado, e está 
sempre em processo de acabamento a partir do outro, na opinião do outro sobre ele, nas relações 
(conflituosas e questionadoras) de alteridade. O sujeito também é situado, num cronotopo de 
espaço-tempo histórico. Geraldi (2010), a partir dos estudos do Círculo de Bakhtin, percebeu o 
sujeito sob cinco perspectivas. 
O sujeito é responsável, é um ser único e irrepetível em determinado contexto. Ninguém 
pode estar no lugar ocupado por determinado sujeito e é nesse sentido sua responsabilidade, 
que é experimentada, não pode ser expressa por conceitos teóricos. A compreensão de 
experimentação é um processo em constituição. 
O sujeito também é consciente, a partir da responsabilidade assumida, da busca do seu 
acabamento enquanto sujeito na alteridade, na oposição entre o eu e o outro. Essa oposição só 
pode ser experimentada através da palavra e se constitui nas relações sociais, na comunicação 
ideológica e na interação semiótica, devido à natureza dialógica da consciência. A materialidade 
dessa consciência está nos signos, que pertencem a grupos sociais e não ao indivíduo. Os signos, 
sociais, são externos e posteriormente internalizados pela subjetividade. O sujeito consciente é 
socialmente constituído em ato consolidado na linguagem. 
O sujeito é respondente a cada enunciação. Quando enuncia, todo ato de fala pressupõe 
responsividade: o sujeito se antecede ao que se responde, prevê uma resposta.  
O sujeito é datado, pois a temporalidade da vida se contrapõe à atemporalidade da 
ciência. 
O sujeito é incompleto, inconcluso e insolúvel e as relações de alteridade permitem visão 
de acabamento do outro através da distância de visão (exotopia) que mobilizamos em relação 
ao outro nos processos de interação. Somente o outro pode ver o sujeito de um lugar que ele 
não pode se ver. E assim, a alteridade também marca a individualidade do sujeito, pelo seu 
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caráter de ser sempre incompleto, em constituição, que busca seu acabamento e a construção 
de sua própria identidade no outro. 
O limite de constituição do sujeito está nele ser datado e situado, pois para Bakhtin 
(2010 [1920], p. 107), um valor, reconhecido como válido universalmente, as generalizações, 
“não existe”, pois tem sua validade condicionada “por sua correlação com o lugar singular 
daquele que participa”. Em sua filosofia do ato, o autor evidencia importância do sujeito e de 
sua afirmação identitária como essencial e norteadora de todas as relações de alteridade. 
Conforme Ponzio (2010, p. 19), a singularidade do sujeito bakhtiniano se completa e se 
constitui nas “relações de troca entre indivíduos que representam identidades”, nas relações 
coletivas, em que “a identidade individual é inevitavelmente coletiva” (PONZIO, 2010, p. 19), 
chegando ao nível da “imparcialidade” com relação ao outro.  
 
Aqui o reconhecimento do outro no máximo alcança o nível da imparcialidade, da 
paridade, da igualdade, da justiça, do tratamento igual por todos os seus análogos, 
pelos seus semelhantes, mas sempre de maneira não participativa, indiferente à 
singularidade, à diferença de cada um – ou antes, com a interdição da não indiferença 
nos seus confrontos (PONZIO, 2010, p. 19). 
 
Sob essa perspectiva, da relação social marcada pela posição de sujeitos, Silva (2014, p. 
82) contextualiza que a afirmação da identidade e a marcação da diferença “implicam, sempre, 
as operações de incluir e de excluir”, pois “dizer ‘o que somos’ significa também dizer ‘o que 
não somos’”, remetendo a pertencimento e não pertencimento. 
É a partir dessa retomada teórica densamente apresentada nos capítulos anteriores, que 
buscamos as regularidades nos dados sobre a construção identitária dos sujeitos sem-teto, 
especialmente pelos sujeitos que se enunciam nos sites de notícia pelos comentários on-line. 
Apresentamos na Tabela 4 os modos como o sujeito sem-teto é referenciado nas 
notícias, reportagens e nos comentários: 
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Tabela 4 - Referenciações sobre o sujeito sem-teto. 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Na observação das regularidades discursivas, a apresentação acima aponta e quantifica 
os modos de referenciar os sujeitos sem-teto por meio da escolha lexical. No entanto, a presente 
análise não pretende que a quantificação seja metodologicamente o foco da discussão, pois, 
para isso, precisaríamos traçar comparativos quantitativos com o número de postagens em cada 
site jornalístico. O que se pretende dimensionar, no levantamento em tela, é como essa 
referenciação confere um certo acabamento identitário do sujeito sem-teto a partir da 
reenunciação pelo interlocutor-comentador. Isso porque, segundo Bakhtin (2010 [1919]), a 
identidade pode ser compreendida como os acabamentos que os sujeitos vão construindo nas 
relações de intersubjetivas que se dão por meio da alteridade e dos excedentes de visão. 
Para estabelecer a Tabela 4, foram desconsideradas as menções ao movimento MTST 
enquanto entidade organizativa e, desconsideradas, ainda, as menções sobre organizadores e 
coordenadores do MTST, enquanto representantes. O que se pretende apresentar, portanto, é 
como o sujeito sem-teto é referenciado e que tem implicações na construção de discursos sobre 
esse sujeito no mundo social. 
Podemos observar que a narrativa jornalística sobre o sujeito sem-teto privilegia seu 
papel enquanto membro de uma coletividade, com o uso mais expressivo dos léxicos “família”, 
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“pessoas”, “integrantes”, “militantes”, “sem-teto”. E que as designações que identificam os 
sujeitos sem-teto de forma individualizada, ainda assim, os contextualizam no mundo como um 
entre tantos outros que ele representa quando acionado pela narrativa via discurso citado, como 
por exemplo, nas identificações por profissões diversas, ou como aposentados, ou como 
desempregados, pais, mães, esposas, filhos, pessoas idosas, jovens. Podemos inferir que todas 
essas referenciações dos sites jornalísticos remetem a uma condição específica: os sem-teto são 
pessoas. 
Esses sujeitos pertencem a um contexto social específico, situado, num espaço-tempo 
histórico de uma mobilização por acesso a moradia. A forma da mobilização, via ocupação de 
terreno, traz em seu contexto a luta de famílias que não têm como arcar financeiramente com o 
aluguel e uma construção social identitária de marginalização desses sujeitos sem-teto. Eles 
buscam descolamento dessa marginalização através da construção de um imaginário social 
familiar, de coletividade, de situar aspectos profissionais. Esses sujeitos são parte de uma 
família, entre tantas outras ali, mas com algumas variantes sociais de referenciação dependendo 
do site de notícia em que é retomado discursivamente na produção de narrativas ou contra-
narrativas. 
Na RBA, site de posição contra-hegemônica criado e mantido por entidades sindicais 
de defesa dos direitos dos trabalhadores, o sujeito sem-teto-pessoa-família é também 
trabalhador, com situação no momento da mobilização de desemprego, mas com profissão 
consolidada que o identifica como sujeito no mundo. 
Na Veja, site hegemônico que utilizou o léxico “invasão” para se referir à ocupação, o 
sujeito-pessoa da mobilização é sem-teto e é “militante”, uma enunciação que representa a 
identificação desse sujeito como representação do movimento social, atrelado a atuação 
política, associada de forma depreciativa. Enquanto o léxico militante é assumido pelo 
movimento social como sujeito membro de uma coletividade, de uma causa, que busca 
solidariamente a solução para problemas sociais de todos, na narrativa hegemônica o sujeito 
militante é representado como massa manipulável por uma organização que tem a motivação 
de sua atuação questionada e associada a interesses individuais de lideranças e à 
profissionalização do movimento. O léxico militante configura, portanto, um signo. Parte de 
uma realidade social e ideológica, mas que também reflete e refrata outra realidade, capaz de 
distorcê-la, “percebê-la de um ponto de vista específico” (VOLOCHÍNOV, 2017 [1929], p. 93). 
Sob essa perspectiva, uma particularidade do signo ideológico é refratar e distorcer a realidade 
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dentro dos limites da ideologia dominante (VOLOCHÍNOV, 2017 [1929], p. 114). Esse sujeito 
pessoa-sem-teto-militante serve, portanto, a esse propósito. 
No portal também hegemônico G1, o sujeito sem-teto-pessoa é também família vítima 
do desemprego, é apresentado como problema social, mas também como sujeito de integra uma 
organização: integrante do MTST, por estar na Ocupação Povo Sem Medo. 
A ocupação, por sua vez, é enunciada com organicidade própria, vinculada ao 
movimento social MTST, e esses sujeitos existem no mundo como parte dessa organização. 
Esse entendimento é possível ao considerarmos que é materializada na enunciação, estabelecida 
na linguagem, mas não limitada em seu sistema, que gramaticaliza, normatiza (BAKHTIN 2015 
[1930]). Assim, essas escolhas lexicais remetem aos modos de referenciar esses objetos de 
discurso no mundo social, pois, estão ancoradas no estilo do enunciado. A materialização de 
determinado léxico, no estilo do enunciado, remete aos discursos disponíveis no mundo sobre 
esses sujeitos e que são selecionados de acordo com a situação interlocutiva e o objetivo do 
enunciador. Ao referenciar o sujeito sem-teto como “pessoa” não se está representando-o 
somente como um ser humano, mas representa-o discursivamente como um ser de direito. 
Identificar discursivamente a coletividade de sujeitos sem-teto como “família” remete a 
uma composição, um núcleo de pessoas com relação sanguínea ou afetiva. Porém, nessa 
situação de interação particular, há também a dimensão do sujeito sem-teto coletivo, com 
organicidade para além da composição familiar individual de cada um dentro de um barraco de 
lona. São todas as pessoas, em todos os barracos de lona. 
Referenciar o sujeito sem-teto como “militante” afasta, nesse contexto discursivo, de 
forma valorativa, desses dois entendimentos de “pessoa” e “família”, produzindo sentidos com 
a mesma aderência que o observado nos dados da Veja. Aqui, o léxico é acionado para designar 
quase uma não-pessoa, um sujeito que não cabe num núcleo familiar de afetividade. É, ao 
contrário, para esse auditório social, um sujeito comprometido discursivamente com uma causa, 
nos princípios da coletividade, mas para além disso, de um campo da comunicação ideológica 
em que se insere a luta social: o da política. Tornando, portanto, heterodiscursivamente e 
dialogicamente, esse léxico uma forma depreciativa de narrar discursivamente e enunciar esse 
sujeito. Esse entendimento baliza a construção identitária do sujeito sem-teto.  
Retomamos, portanto, o entendimento de sujeito pelo Círculo de Bakhtin, para 
estabelecimento de conexão com a construção de identidade, para entendermos como a 
identidade do sem-teto reverbera no heterodiscurso social do cronotopo dos discursos da luta 
por moradia. 
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Apresentamos novamente a Tabela dos modos de referenciar, por meio das escolhas 
lexicais, o sujeito sem-teto, destacando as menções na coluna sobre os comentários on-line: 
 
Tabela 5 - Referenciação ao sujeito sem-teto pelo auditório social. 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Consideramos a quantidade de menções ao sujeito da ocupação reduzida no comparativo 
com as menções à entidade MTST, que se estabelece como “alvo” das enunciações dos 
comentadores. Contudo, ainda assim, todas essas menções registradas na tabela acima, mesmo 
os léxicos “pessoas” e “famílias”, têm acento apreciativo aos sem-teto. As pessoas pertencem 
a famílias que não param de fazer filhos, por exemplo. Para o auditório social da mídia 
hegemônica90 o sujeito sem-teto é bandido, vagabundo, marginal, aproveitador, desonesto, fora 
da lei, oportunista, praga. 
Os comentadores não respondem somente à notícia, mas reenunciam os discursos já-
ditos em circulação social em relação aos sem-teto. Em outras palavras, a referenciação 
responde, nesse sentido, ao auditório social de outros leitores dessas notícias, com a 
contextualização do sujeito sem-teto na narrativa jornalística, pela enunciação da mídia, não 
                                                          
90 O site contra-hegemônico Rede Brasil Atual não disponibiliza o comentário online. 
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sendo revozeada nos comentários. Essas reverberações remetem à construção social 
hegemônica de criminalização e marginalização das lutas sociais que circulam socialmente. 
Essas reenunciações sobre as formas de mobilização do movimento social MTST e 
sobre o sujeito sem-teto podem ser entendidas sob a perspectiva da pós-verdade. Conforme 
Castro (2017), a palavra pós-verdade foi cunhada no dicionário aplicada a circunstâncias em 
que crenças possuem mais influência do que fatos para moldar a opinião pública. Esse conceito 
contemporâneo, do campo da comunicação social, designa o fenômeno das pessoas acreditarem 
no que elas querem acreditar acima do que seria a “verdade”91 dos fatos, que perdem relevância 
como referência. “Em tempos de pós-verdade, trata-se de reproduzir conteúdos falsos mesmo 
sabendo que são falsos” (CASTRO, 2017, p, 9-10). 
De acordo com Flores (2017, p. 23), a noção de pós-verdade, conhecida desde a década 
de 1990, configura-se na “estratégia de relativizar, distorcer, alterar ou reinterpretar os fatos 
com vistas a defender interesses pessoais”. Define, ainda, como manipulação da realidade ou 
embuste, relacionada não só ao que é divulgado, mas à maneira que se divulga (FLORES, 
2017).  
Para Castro (2017, p. 2), o primeiro momento de pós-verdade pode ser identificado com 
a ascensão do neoliberalismo como modelo hegemônico do capitalismo mundial, na década de 
1970, em que o mercado impõe “seus próprios parâmetros de verdade” e que o jornalismo é 
incapaz de questionar pelo declínio de sua autonomia institucional. O autor atribui, ainda, à 
polarização política contemporânea mundial, personificada na eleição de Trump e da proposta 
do Reino Unido de sair da União Europeia (Brexit), como estimuladores de notícias falsas, 
caracterizado como “segundo momento da pós-verdade”.   
Consideramos, nesse sentido, que esse contexto do fenômeno da pós-verdade também 
constrói identidade no mundo desses sujeitos, conforme mostramos na seção 5.3.2, nos 
exemplos observados nos dados. 
 
5.3.1 Eles x nós: propostas do cidadão de bem para essa galera vagabunda e marginal  
 
 
A primeira reacentuação que apresentamos é um comentário on-line publicado em 
resposta a uma notícia do G1. Entendemos que esse site realiza abordagem jornalística se 
                                                          
91 Entendemos jornalisticamente o conceito de “verdade” como versões apuradas de um fato. 
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ancorando no artifício da pretensa neutralidade do jornalismo, acionando fontes oficiais, 
institucionais, apresentando o contraditório. Em outras palavras, por apresentar os dois lados, 
entendemos que o G1, reverbera comentários que dialogam de forma questionadora com essa 
postura. Nesse sentido, os comentários se mostram dialogando heterodiscursivamente não com 
a pauta apresentada na notícia, mas com o cronotopo dos discursos sobre moradia em seu 
entendimento como propriedade e como um lugar que não pode ser ocupado pelo sem-teto, 
construindo relações identitárias desse sujeito.  
Os discursos sobre a identidade dos sem-teto mostraram-se salientes especialmente nos 
comentários on-line, como no C1, que evidencia um tom xenófobo quanto à origem da 
população que constitui a ocupação na região metropolitana de São Paulo: “Este povo em sua 
grande maioria são nordestinos ou descendentes”; e designa a solução passível pelo Estado: 
“é só o estado pagar a passagem de volta para este povo”. 
 
Figura 37: C1. 
Fonte: G1, 2017. 
 
Já nos comentários C2 e C3, por seu turno, podemos observar que os interlocutores 
questionam esse posicionamento “neutro” estabelecido na condução do lead, próprio da relativa 
estabilização do gênero. Se opondo a essa “neutralidade” da notícia, os comentadores 
apresentam um tom de criminalização do movimento por meio da proposta de punição. Tais 
enunciados, muitas vezes, sinalizam formas criminosas de punição (C2), o que é legitimado por 
dez sinalizações de “curtidas” e nenhuma “não curtida”, além de um comentário reafirmando a 
seguinte posição do leitor: “joga gasolina e coloca fogo”, como forma de desocupar o terreno. 
 
 
Figura 38: C2. 
Fonte: G1, 2017. 
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Na notícia a qual se referem os comentários em tela92, em que são divulgados os termos 
estabelecidos judicialmente, está descrito que uma solução de habitação será de fato efetivada 
via poder público, que irá dispor de “área pública para programa habitacional”. Nessa notícia 
não estava contextualizado que o acordo foi obtido após meses de mobilização ou resistência. 
Ainda assim, os comentários on-line valoram de forma negativa as famílias, a mobilização em 
forma de ocupação, a organização via movimento social. Além disso, questiona-se a falta de 
reação da população e ou do poder público no intuito de forçar a desocupação (C2 - “joga 
gasolina”).   
No comentário C3, o leitor questiona a legitimidade do movimento representar uma 
população desassistida de moradia. “Vocês acreditam mesmo... Ora, para onde eles iriam? 
Para o mesmo lugar de onde vieram”. Também utiliza as construções “duvido”, 
“chantageiam”, e ainda se apropria do benefício da dúvida ao admitir “não conheço São 
Bernardo do Campo”, mas, ainda assim com um tom de afirmação de que o lugar que não 
conhece não pode comportar 28 mil sem-tetos (uma alusão à divulgação predominante de 7 mil 
famílias). 
 
 
Figura 39: C3. 
Fonte: G1, 2017. 
 
Como dito antes, os elementos em análise aqui apresentados nos comentários on-line 
não necessariamente dialogam num heterodiscurso social (BAKHTIN, 2015 [1930]) com as 
notícias a que estão vinculadas, mas sim com todo o cronotopo dos discursos relacionados à 
moradia como propriedade, habitação que só pode ser acessada por quem tem crédito bancário, 
mediante vínculo empregatício com remuneração correspondente.  
                                                          
92 Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/acordo-suspende-reintegracao-de-posse-de-terreno-
no-abc-por-120-dias.ghtml. Acesso em: 21/04/2018 
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Ignora-se, nessas enunciações acentuadas valorativamente por um tom depreciativo e, 
por vezes, violento, diversos aspectos quanto aos sujeitos sem-teto. Ao se enunciar de modo 
taxativo e pouco reflexivo, os enunciadores demonstram desconhecer, por exemplo, que os 
sem-teto tiveram em algum momento acesso à moradia via aluguel e que esse valor antes 
desprendido já não está mais disponível; a moradia digna e o acesso à cidade como direito 
humano, constitucional e que deveria estar incluído em política pública universalizada; que a 
composição dessa militância organizada pelo MTST num acampamento é de famílias com 
adultos, crianças, idosos. Em outras palavras, o cronotopo da moradia como direito de todos 
não está no horizonte apreciativo dos comentadores e sim o cronotopo da moradia como 
propriedade privada.  
Assim, é possível aventar que a concepção de moradia como direito não está disponível 
à maior parte da população e um dos possíveis motivos desse não conhecimento é o monopólio 
das mídias, que faz circular informação sobre moradia quase sempre atrelada à propriedade 
privada. 
Traçando um paralelo com outros movimentos, conforme estudo de De Alcântara 
Aragão (2017) sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), essas organizações 
sociais entendem esse cenário de monopólio das mídias e uma das frentes de luta e mobilização 
é pela democratização da comunicação. “Sim, é isto: se alguém nos perguntar "o que é o MST?", 
invariavelmente a resposta deverá contar: o MST é um movimento social brasileiro, de defesa 
da reforma agrária e de combate à mídia hegemônica” (DE ALCÂNTARA ARAGÃO, 2017, 
p. 125). O autor investigou as diversas frentes de atuação midiática do MST, movimento que 
organiza trabalhadores rurais na mobilização pela reforma agrária, pelo acesso à terra, pela 
alimentação saudável, mas também pelo acesso à informação, conforme concluiu.  
 
Com o advento da internet e todo o horizonte de possibilidades comunicacionais que 
o ciberespaço apresentava, o MST identificou arenas discursivas outras a serem 
exploradas; constatou que o auditório social poderia ser expandido, ou que poderia 
adentrar a outros mais difíceis de serem penetrados (DE ALCÂNTARA ARAGÃO, 
2017, p. 125). 
 
Retomando a análise, os dados nos mostram que o auditório social das publicações sobre 
a luta por moradia não é atingido pela contra-narrativa. Nos comentários abaixo, observamos 
um tom de criminalização expressa por meio de julgamento. Primeiro há um movimento de 
generalização (“Ali tem um monte de gente desonesta”), em seguida, um movimento apontar a 
liderança notória, relacionando Guilherme Boulos com o uso das palavras “oportunista” por 
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entender que ele seja um proprietário de residência e esse fator deslegitimar, portanto, sua 
militância junto ao MTST.  
Os enunciados também apontam no sentido de marginalizar e propor o uso da força 
policial pelo Estado como forma de solucionar o fim da ocupação (“invadir é mais fácil que 
trabalhar para conquistar”; “Cadê a polícia para prendê-los por formação de quadrilha?”)  
 
 
Figura 40 – C4 e C5. 
Fonte: G1, 2017. 
 
No entanto, uma voz dissonante aparece em C6, com uma abordagem que, ainda assim, 
não reverbera os aspectos abordados na notícia (NG11), mas sim reacentua os comentários on-
line anteriores. O interlocutor inicia afirmando que “nada deve ser dado”, sinalizando que o 
heterodiscurso social (BAKHTIN 2015 [1930]) que permeia o cronotopo da moradia, ainda que 
um direito humano, deve ser adquirido e não possibilitado como parte de políticas públicas. 
Para o interlocutor em questão, a interferência do Estado deve ser via reforma agrária, no 
entanto, a contrapartida para a população deve ter alguma referência financeira (“leilão”). 
 
 Figura 41 - C6. 
Fonte: G1, 2017. 
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O discurso materializado em C6 é mais sutil, no entanto, ainda assim criminaliza a 
existência e a ação de movimentos sociais como o MTST. Contudo, não apresenta como solução 
a violência encontrada como regularidade nos comentários apresentados anteriormente. O 
resultado é uma resposta de outro interlocutor deslegitimando o comentário (“vai trabalhar”) e 
uma série de interações (12 “não curtidas” e três “curtidas”). 
O que se pretende refletir, a partir dos comentários on-line aqui registrados é que o 
debate proposto nessa arena discursiva a partir de uma notícia on-line extrapola o contexto 
apresentado pela mídia que produz e faz circular a notícia. Para Bakhtin (2008 [1963]), a 
natureza dialógica do pensamento humano, da ideia, não vive de maneira isolada 
individualmente na consciência. A ideia tem vida e “somente quando contrai relações dialógicas 
essenciais com as ideias dos outros” (BAKHTIN, 2008 [1963], p. 98).  
Ter vida, no mundo da ideia, do pensamento, é se desenvolver, renovar sua expressão 
verbal, que gera novas ideias, que precisam também ser expressadas pelo outro, e se manifesta 
na interação verbal. “O pensamento humano só se torna pensamento autêntico, isto é, ideia, sob 
as condições de um contato vivo com o pensamento dos outros, materializado na voz dos outros, 
ou seja, na consciência dos outros expressa na palavra” (BAKHTIN, 2008 [1961], p. 98).    
Cabe avalizar essa postura enunciativa desses sujeitos inserida no conceito 
contemporâneo de pós-verdade, como já situado, dos sujeitos acreditarem no que pretendem 
acreditar, independentemente de fatos produzidos e veiculados em notícias da mídia, em que o 
texto jornalístico passa por processos de apuração e checagem da informação e são balizados 
por um código de ética do exercício da profissão. 
Até o momento, na presente subseção, tentamos delinear os modos como o sujeito sem-
teto é referenciado e como o outro lhe dá acabamento identitário. Apresentamos agora como o 
sujeito sem-teto se enuncia discursivamente e como ele vai construindo sua identidade nessa 
relação de alteridade.  
Enquanto o sujeito sem-teto é marginalizado e criminalizado pelo auditório social da 
mídia hegemônica, seja na sua constituição discursiva como pessoa-família, integrante de 
movimento social organizado, seja no seu entendimento de sujeito-militante-invasor, ele tem a 
oportunidade de ter sua voz materializada em outras enunciações. O sujeito sem-teto se enuncia 
por meio de revozeamento pela mídia, hegemônica e contra-hegemônica, via discurso direto, 
discurso citado, sendo fonte de entrevista nas notícias e reportagens, como já apresentado 
anteriormente em alguns excertos. 
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É pela interação, na relação social marcada pela posição de sujeitos, que a afirmação da 
identidade e a marcação da diferença “implicam, sempre, as operações de incluir e de excluir” 
pois “dizer ‘o que somos’ significa também dizer ‘o que não somos’”, remetendo a 
pertencimento e não pertencimento (SILVA, 2014, p. 82). 
Conforme detalhamento apresentado, os leitores-comentadores das notícias e 
reportagens constroem uma identidade de um sujeito sem-teto vagabundo, aproveitador, 
bandido, fora da lei, marginal. Esses modos de referenciar também situam esses sujeitos como 
massa de manobra, como pessoa que coloca muito filho no mundo. 
A partir dessa construção identitária pelo outro, observa-se um movimento, pelo sujeito 
sem-teto, que busca seu acabamento identitário no enfrentamento dessas diversas vozes sociais, 
estabelecendo uma contra-narrativa, como ocorre de maneira mais saliente na reportagem da 
RBA (NR593), que traz o discurso citado de revozeamento do sem-teto já na manchete, 
conforme Figura 42:  
 
 
Figura 42: A voz do sem-teto entre aspas na manchete da reportagem NR5, produzida pela RBA. 
Fonte: RBA, 2017. 
                                                          
93 Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/revistas/132/2018queremos-nosso-direito-a-moradia-e-
queremos-pagar-pela-nossa-casa2019. Acesso em: 15 jan.2019  
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Conforme estudos do Círculo de Bakhtin, a utilização de discurso direto ou discurso 
indireto de enunciado alheio são padrões de transmissão e não expressam percepções avaliativas 
desse enunciador revozeado. A importância está na percepção desse enunciado pelo auditório 
social, é voltada para um terceiro, isso porque essa “orientação para um terceiro é especialmente 
importante, pois ela acentua a influência das forças sociais organizadas sobre a percepção do 
discurso” (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 252). 
O uso dessa voz entre aspas, na forma de discurso direto, é importante também para a 
preservação de elementos afetivo-emocionais do discurso (VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 
269), expressos na forma e não no conteúdo do enunciado e que sofrem mudanças se usados no 
discurso indireto, e caracteriza estilisticamente um enunciado enquanto expressão 
(VOLÓCHINOV, 2017 [1929], p. 273). Esse movimento pode ser observado ainda no lead da 
reportagem em tela: 
 
“Não queremos nada de graça nem queremos tomar nada de ninguém. Queremos 
pagar por isso, mas queremos que seja iniciado um projeto de moradia rápido, 
porque aqui ninguém tem mais como pagar aluguel”, diz a ajudante geral Selma 
Alves, de 30 anos, uma das únicas entrevistadas com emprego fixo ouvida pela 
reportagem. Prestes a mudar para a ocupação, ela gasta R$ 600, metade de seu 
salário, no aluguel. “O resto é para comer e comprar remédio para minha filha. Não 
dá para mais nada”, conta a frequentadora assídua das reuniões da ocupação, que 
ocorrem diariamente às 19h (QUEREMOS..., 2017) 
. 
A reportagem situa os enunciados do discurso alheio na voz da trabalhadora sem-teto 
para designar determinado contexto, o da falta de recursos para necessidades básicas, como 
remédio e moradia. Também descreve, na forma do discurso indireto, outras informações 
complementares, situando sua rotina na ocupação, de que maneira é distribuído o valor do seu 
salário, a profissão que a trabalhadora desempenha, o fato dela ser uma das poucas com 
emprego fixo. 
A construção narrativa da reportagem, que utiliza elementos verbo-visuais fotográficos, 
visa constituir uma identidade contra-hegemônica desses sujeitos sem-teto, que são retratados, 
que mostram seus rostos, na tentativa de romper essa construção identitária da marginalização, 
com o uso de foto-legendas complementares às enunciações do texto escrito, conforme imagens 
apresentadas a seguir: 
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Figura 43 – Retratos contam histórias dos sujeitos sem-teto da ocupação em reportagem da RBA. 
Fonte: RBA, 2017. 
 
 
Figura 44 – Retratos contam histórias dos sujeitos sem-teto da ocupação em reportagem da RBA. 
Fonte: RBA, 2017. 
 
 
Figuras 45 e 46 – Retratos contam histórias dos sujeitos sem-teto da ocupação em reportagem da RBA 
Fonte: RBA, 2017. 
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Figura 47 – Retratos contam histórias dos sujeitos sem-teto da ocupação em reportagem da RBA. 
Fonte: RBA, 2017. 
 
 
 
Figura 48 – Retratos contam histórias dos sujeitos sem-teto da ocupação em reportagem da RBA. 
Fonte: RBA, 2017. 
 
 
No texto escrito da reportagem, tal qual nas fotografias apresentadas, a narrativa é 
construída de forma a humanizar os sujeitos da Ocupação Povo Sem Medo, conforme alguns 
trechos abaixo, todos recortados de declarações entre aspas: 
“O aluguel drena muita coisa. Sem trabalho, sem dinheiro entrando, não conseguia 
mais pagar para morar e comprar comida”;  
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“Graças a Deus apareceu essa ocupação, que para muitos é vista como uma bagunça. 
Se não fosse por ela, estaríamos na rua”; 
“Até para comer dependo da ocupação”. 
Esses dois modos de enunciar o sujeito sem-teto configuram, portanto, 1) uma força 
centrífuga, normatizadora da língua, que busca estabilização no horizonte apreciativo do grupo 
social, da construção identitária que marginaliza esse sujeito; e, 2) a subversão, de sua 
enunciação como trabalhador, sujeito de direito, como força centrípeta, descentralizadora 
(BAKHTIN, 2015 [1930]).   
As formas como o sujeito sem-teto se enuncia nos remete à reflexão de que ele se 
enxerga como um sujeito de direito, mas que precisa reforçar sempre discursivamente sua 
identidade de trabalhador, de pai e mãe de família, situar sua condição de desempregado, de 
pessoa desprovida de acesso à habitação nesse espaço-tempo da financeirização da moradia 
com vista a construir um contradiscurso ao que é recorrentemente discursivizado sobre sua 
identidade (Cf. tabela 5). 
Assim, essa correlação de forças nas diferentes enunciações sobre o mesmo sujeito 
refrata o sem-teto como consciente de sua formação identitária e do não-lugar que ele ocupa no 
mundo diante desse horizonte social. 
Nesta subseção, portanto, apresentamos a forma como os leitores da notícia 
discursivizam e valoram o sujeito sem-teto, muitas vezes, enunciando-se de modo a criminalizar 
e marginalizar a existência desses atores sociais e de sugestionar propostas de solução para esse 
conflito via desocupação do terreno e uso de violência. Situamos, ainda, como essa valoração 
contribui na construção identitária do sujeito sem-teto e em como ele se reenuncia construindo 
um contradiscurso. Na próxima subseção, já caminhando para a conclusão desta dissertação, 
apresentamos uma retomada das regularidades analisadas na presente pesquisa com o objetivo 
de construir uma síntese dos principais resultados. 
 
 
5.4 AS AMARRAS, NOS LIMIARES DO HETERODISCURSO SOCIAL SOBRE 
MORADIA, DOS DISCURSOS QUE CIRCULAM NO JORNALISMO ON-LINE 
 
 
Esta seção tem o objetivo de retomar e ampliar a reflexão sobre os principais resultados 
observados durante a pesquisa. Na presente análise desenvolvemos percurso metodológico da 
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Análise Dialógica de Discurso (ADD), sob as lentes da teoria do Círculo de Bakhtin conduzindo 
a análise do objeto a partir das regularidades. Olhamos, então, os discursos das cadeias 
enunciativas que circulam nas notícias e reportagens sobre a mobilização por moradia, mais 
especificamente nos sites jornalísticos G1, Veja e Rede Brasil Atual, considerando, ainda, 
comentários de leitores também como enunciações das diversas vozes sociais a circular sobre 
o tema em tela. 
Procuramos olhar os dados considerando os principais conceitos desenvolvidos pelo 
Círculo de Bakhtin (BAKHTIN, 1993 [1965]; BAKHTIN, 2008 [1963]; BAKHTIN, 2010 
[1920]; BAKHTIN, 2015 [1930]; BAKHTIN, 2016 [1978]), Medviédev (MEDVIÉDEV, 2012 
[1928]) e Volóchinov (VOLÓCHINOV, 2017 [1929]; VOLOCHÍNOV, 2013 [1930]). Nesse 
sentido, assumimos o método sociológico para análise dos enunciados, considerando as noções 
de alteridade e responsividade que marcam os sujeitos sem-teto na busca pelo seu acabamento 
identitário.  
Observamos que: 1º. A moradia como direito não é um discurso que circula no 
jornalismo e não está acessível à população que, não raras vezes, é informada pela mídia 
hegemônica. O discurso hegemônico de modo mais recorrente assume o discurso da moradia 
como propriedade; 2º. Diante dessa concepção de moradia como propriedade deriva uma série 
de discursos depreciativos sobre quem é o sujeito sem-teto que está na ocupação; 3º. Os 
interlocutores-comentadores respondem a um outro discurso, que é mais forte, respondem ao 
discurso em circulação social que vem sendo construído há muito tempo sobre os movimentos 
sociais, sobre as ocupações, que é o da depreciação e criminalização dos movimentos sociais, 
no caso dos dados da pesquisa mais especificamente ao MTST. 
A primeira regularidade evidenciada nos dados é que a noção da moradia como direito 
não está no horizonte apreciativo da produção jornalística contemporânea da mídia 
hegemônica. Assim, os discursos que circulam e que são corroborados por esta mídia são o da 
moradia como propriedade. Essa constatação remete à função do jornalismo, uma vez que seu 
papel deveria ser informar a população sobre determinado tema de modo mais abrangente, no 
caso em tela, significa dizer que poderia também apresentar a questão da moradia como direito 
constitucional, mas o que circula é majoritariamente o discurso da moradia como propriedade. 
A segunda regularidade saliente nos dados é sobre a constituição da identidade do 
sujeito sem-teto. Observamos que ela vai se construindo na relação binária entre quem pode 
pagar pela moradia e pode morar; e quem não tem condições financeiras ou de acesso ao crédito 
e é sem-teto, sendo, pois, marginalizado. 
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Esse discurso aparece de maneira tangenciada na produção jornalística da mídia e de 
forma mais evidente e saliente nas enunciações dos interlocutores-comentadores, que se 
enunciam respondendo ao discurso já-dito da moradia como propriedade. Disso deriva uma 
concepção sobre o sujeito sem-teto identificado como vagabundo, aproveitador, um militante 
profissional das invasões. 
Esse ciclo se quebra com a contra-narrativa produzida pelo site da RBA, que situa a luta 
por moradia no seu entendimento como direito e constrói a identidade do sujeito sem-teto como 
um trabalhador em situação de desemprego. O site contra-hegemônico também produz notícias 
e reportagens de modo a desconstruir o uso pejorativo do léxico militante, construindo a 
identidade do sujeito sem-teto como trabalhador, que se mobiliza em atos de resistência, em um 
contexto da sua militância. O resultado dessa militância é o acordo de desocupação do terreno, 
após sete meses sem efetivação de despejo, com documento que garante moradia futura para as 
famílias. 
Essas noções, que permeiam o heterodiscurso social sobre a questão da moradia, 
também situam o sujeito interlocutor-comentador, que se enunciam sobre o sujeito sem-teto e 
sobre o MTST. O outro, para esse interlocutor-comentador que se enuncia em resposta à notícia, 
responde, de fato, ao “sujeito” da moradia como propriedade, entendimento historicamente 
demarcado, seja nas políticas de governo globalizadas, desde a transição do feudalismo para o 
sistema capitalista, que demarcamos na presente pesquisa desde a retomada dos estudos de 
Engels (2015 [1872]) até a apresentação dos cronotopos que identificamos nos discursos. 
O entendimento da moradia como pauta de política pública e social, portanto, é relegado, 
privilegiando o viés econômico e comercial. Essa é a regularidade mais saliente nos dados, a 
amarra dessas relações, a saliência das vozes sociais sobre a questão habitacional: ela delimita 
o eu e o outro como sujeitos em determinada situação sociointeracional. Porém, não como 
sujeitos de direito afetados por desigualdades que sustentam o capitalismo, mas sim entre quem 
está dentro e quem está (e deve continuar) fora da possibilidade de acesso à moradia. Os 
comentários dos leitores reverberam, construindo esse sentido: quem pode morar é quem pode 
pagar. Se o sem-teto não pode pagar, ele também não pode pleitear a moradia, ou o acesso ao 
crédito, por mobilização para implementação de política pública. Assim, quem está à margem 
do acesso financeiro à moradia é discursivizado como “vagabundo”, “aproveitador”, 
“invasor”. 
São salientes, portanto, nessas enunciações, que os discursos sobre o morador da 
ocupação, sobre o sujeito desempregado que estaciona seu carro caro na margem da ocupação 
154 
 
 
ou que tem fila de espera de uber no final dia94 que ele não é um sujeito de direito. Mais que 
isso, ele equivale a uma não-pessoa, que deve desocupar aquele espaço ao lado da classe média 
alta. Um espaço cuja dimensão equivale a dez campos de futebol, que deve permanecer vazio, 
por pertencer, enquanto propriedade, a uma construtora. Mesmo que a empresa deixe o terreno 
vago e sem uso por décadas, esperando melhor valorização mercadológica, o sujeito de direito, 
que se auto-identifica como cidadão, ao contrário do sem-teto, pode dizer até mesmo quem deve 
viver e quem deve morrer. Porque morar, nesse horizonte valorativo, não é um direito, é um 
privilégio de quem pode pagar e de quem se encaixa à semelhança desse outro, o cidadão. O 
sem-teto, portanto, é um não-cidadão; é um sujeito desumanizado discursivamente em uma das 
situações mais básicas da vida cotidiana, a de morar.  
Em que pese que o Círculo de Bakhtin teorize que as diversas vozes sociais sejam 
constituições de sujeitos vários, que constroem identidades, que buscam acabamento no 
excedente de visão do outro, observamos, assim, discursos que estabelecem binarismos. Pois, 
é sempre esse outro que margeia o sujeito sem-teto: eu sou o que eu sei que ele não é, de alguma 
forma. É sempre esse outro que margeia o eu-existir. 
O sujeito da ocupação, portanto, não pode estar ali, nesse contexto, pautando a questão 
da propriedade, reivindicando que seja questão de direito. É quase um dogma social que a 
moradia é um bem que deve, exclusivamente, ser comprado. E quem diverge desse 
entendimento é esse outro que deve ser punido, ser removido do local, eliminado do convívio 
social que não lhe pertence. É possível aventar, nesse sentido, que o discurso sobre quem pode 
ter acesso à moradia é uma construção histórica que reverbera nos textos jornalísticos em 
análise. 
Tivemos o cuidado de analisar exemplos hegemônicos e contra-hegemônicos e é 
possível dizer que a valoração apreciativa pode ser considerada mais evidente/marcada ou mais 
mostrada nos enunciados ditos contra-narrativos, considerados aqui como olhar do trabalhador 
(vide posicionamento editorial da Rede Brasil Atual). Esse posicionamento valorativo 
apreciativo se mostra necessário, uma vez que, no contexto de silenciamento e apagamento 
abordados na primeira seção da análise, a RBA conseguiu, minimamente, manter cobertura 
jornalística dos diversos eventos e atos, até mesmo cotidianos, na cobertura jornalística, 
apresentando maior número de publicações sobre o acontecimento da Ocupação Povo Sem 
Medo. 
                                                          
94 Comentários disponíveis em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/acordo-suspende-reintegracao-de-
posse-de-terreno-no-abc-por-120-dias.ghtml. Acesso em: 16/12/2018. 
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Já a valoração na cobertura hegemônica do Portal G1 se mostrou no processo de 
invisibilidade, num primeiro momento da existência da ocupação. Contudo, ocorreu uma virada 
narrativa, em que o site privilegiou demonstrar que os sujeitos da ocupação não estavam 
restritos a militantes do movimento social MTST. Mais que isso, evidenciou, ainda, que as 
famílias não seriam a “massa de manobra” que os leitores-comentadores esperavam (e se 
manifestaram com enunciações sobre isso).  
A realidade social mostrada pelo G1, nesse segundo momento, é de uma ocupação por 
moradia formada por uma massa de trabalhadores, mais especificamente metalúrgicos e da 
construção civil. Anteriormente bem remunerados, ainda que assalariados, mas detentores de 
diversos direitos vinculados ao emprego formal com carteira assinada, esses trabalhadores se 
viram em situação inesperada de desemprego95.  
Essas pessoas, cujas histórias foram construídas narrativamente pelo G1, tinham como 
opção de vida classe média morar de aluguel, um cenário possível nos anos de pleno emprego 
em que o país manteve nas últimas décadas e que começou a desandar em 2013, reflexo de 
crises institucionais, políticas e econômicas mundialmente e como efeito cascata, chegou ao 
Brasil. Essas famílias se submeteram, no contexto da ocupação, a se estabelecer 
temporariamente numa barraca de lona preta. E chegaram a constituir a segunda maior 
ocupação por moradia organizada pelo movimento MTST, com 7 mil famílias. Ficou evidente 
não se tratar de uma leva de miseráveis que não teriam alternativas de constituir moradia se não 
fosse a interferência do poder público. Mas estavam nessa situação no espaço-tempo da 
ocupação, entre os anos de 2017 e 2018. 
Os dados nos mostraram esse contexto discursivo-ideológico e, também evidenciaram 
que a resposta-ativa dos interlocutores-comentadores não remetem à essa realidade apresentada 
nos textos jornalísticos. Para os leitores-comentadores, os sem-teto continuavam sendo 
militantes, vagabundos, que não queriam procurar emprego, que queriam morar de graça às 
custas dos impostos que os cidadãos de bem são obrigados a pagar. Esses discursos remetem 
ao fenômeno da pós-verdade (Cf. discutido na seção 5.3) em que não há uma preocupação com 
                                                          
95 De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), no último trimestre de 2014 a taxa de desocupados era de 
6,5%. No primeiro trimestre de 2017 chegou a 13,7%, voltando a cair no primeiro trimestre de 2018 para 13,1%. 
Esse último percentual representa 13,7 milhões de desempregados. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20995-desemprego-
volta-a-crescer-no-primeiro-trimestre-de-2018. Acesso em: 10 jan.2019. 
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a verdade dos fatos, o caso que é noticiado; o relevante é reafirmar/reiterar discursos que estão 
em circulação num determinado horizonte social e de um determinado grupo social. 
Em outros termos, os leitores-comentadores respondem a um discurso em circulação 
social e não necessariamente ao que está posto nas notícias e reportagens que comentam, mais 
que isso, validam o discurso depreciativo sobre o sujeito sem-teto e os movimentos sociais. 
Respondem valorativamente e, de modo incisivo/agressivo, em referência aos movimentos 
sociais e as ocupações, orientados pelo cronotopo da moradia como propriedade. Esses 
discursos depreciativos, por sua vez, também são retroalimentados pela mídia hegemônica, 
criando uma circularidade de discurso que depreciam e criminalizam os movimentos sociais. 
O tempo da ocupação foi passando e as articulações das lideranças do MTST, junto às 
mobilizações de massa nas ruas, foram evoluindo até o episódio final do acordo pela 
desocupação da área. Os sem-teto tiveram garantia de que o governo estadual viabilizaria outros 
três terrenos para construção de empreendimentos populares para essas famílias cadastradas na 
ocupação. 
Relações discursivas diferentes sobre a Ocupação Povo Sem Medo foram narradas por 
Veja, que explorou a temática com um misto de abordagem política-caricata com uma forma 
mais aprofundada de estabelecimento de uma relação de luta de classes ilustrada numa mega-
reportagem (POR DENTRO..., 2017). Tematizou a mobilização como invasão, os sem-teto 
como invasores, os moradores dos prédios ao lado como os outros. Também se dedicou a uma 
descrição, quase que exclusiva, das ações de pessoas notórias em defesa da ocupação, em 
poucas publicações. 
Já a RBA, por sua vez, respondeu às vozes sociais que se manifestaram nos comentários 
do G1 e de Veja. Segundo a abordagem da RBA, lá estavam os sujeitos da ocupação que 
queriam sim pagar para morar, que estavam sim numa situação temporária de desalento e de 
desemprego, que habitavam sim a ocupação, dia e noite, e que o local era limpo, com 
organização rígida, com gente, e essa gente era, também, cidadã. Que algumas talvez não 
estivessem desalojadas no espaço-tempo da ocupação, mas que a moradia que tinham 
disponível era de favor ou inviável e essa situação precisava ser considerada. 
É possível aventar ainda que os dois veículos hegemônicos, Veja e G1, respondem de 
modo mais saliente ao cronotopo da moradia como propriedade. Nesse sentido, a contra-
narrativa da RBA se apropria dos discursos do movimento social MTST e se situa no cronotopo 
da moradia como direito.  
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Respondendo, ainda, ao último dos objetivos da pesquisa, resta configurado que a 
amplificação desses discursos pelas cadeias enunciativas, tanto dos gêneros do jornalismo, 
notícia e reportagem, como também do comentário, é possibilitada pelo uso da internet, 
contribuindo para os estudos sobre as relações entre linguagem e tecnologia no jornalismo on-
line. 
Retomando alguns aspectos da análise, também reenunciamos aqui a afirmação inicial 
da presente seção: o sujeito-outro da ocupação não é um sujeito, é um cronotopo, dos discursos 
da moradia como propriedade. Mas se materializou enquanto sujeito, pois resta evidente, na 
regularidade dos dados, que a moradia só é possível mediante pagamento. E que mesmo as 
tentativas de quebra ou interdição desse discurso da propriedade privada, de reverter o viés 
econômico para o social, o projeto de constituição de moradia pela população passa 
necessariamente pela aquisição, via financeirização, estabilizada pelo sistema capitalista. 
À guisa de conclusão, observamos que, mesmo em organizações sociais como o MTST, 
em que as ocupações são organizadas pela pauta do acesso habitacional como direito humano 
e constitucional, com articulações e processos organizacionais constituídos nos princípios de 
solidariedade e de socialismo nos estabelecimentos de rotina, o sonho do imaginário social 
coletivo é o da casa própria. E ninguém quer nada de graça. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A presente pesquisa foi construída com uma densa abordagem sobre questões sócio-
históricas relacionadas ao entendimento do horizonte valorativo sobre o acesso à moradia, no 
Brasil e no mundo, para que essa linha do tempo nos trouxesse alguma dimensão da pauta dos 
movimentos sociais que atuam pela habitação, especialmente os movimentos urbanos, a saber 
o MTST. Entendemos que o contexto aqui apresentado não esgota todas as possibilidades da 
luta por moradia, ou ainda as formas de se estabelecer a moradia (não entramos no mérito do 
surgimento e expansão das cidades, por exemplo), mas ancora de forma adequada um cenário 
marginalizado pelo cronotopo dos discursos sobre moradia, as narrativas produzidas, no 
espaço-tempo da Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo. 
Outro cuidado foi situar o campo da comunicação social nesse mesmo espaço-tempo, 
mais especificamente nos detalhes sobre a produção jornalística por profissionais de imprensa, 
as regras do jornalismo como um todo, com o recorte também nas diversificações 
proporcionadas pelos aparelhos tecnológicos no fazer jornalístico, as mudanças com a internet, 
com as redes sociais. 
Paralelamente a essas preliminares, dediquei-me a estudar e compreender a teoria do 
Círculo de Bakhtin, sorvendo os fragmentos, obras e retomadas produzidas no século passado, 
para fins de análise da literatura, mas que são um marco da ruptura ao formalismo, à forma de 
entender a subjetividade dos sujeitos, de como a linguagem é um campo amplo de estudo para 
as transversalidades. Ao mergulhar nessa empreitada analítica, eram os dados que delineavam 
as diretrizes que deveria seguir, observar essa teoria, a partir de regularidades e não de 
categorizações rígidas previamente definidas. Esse processo teve como consequência alguns 
recuos, a revisão de alguns entendimentos que eu, na condição de profissional jornalista, tinha 
como dado no mundo. 
Na presente pesquisa, o jornalismo e as formas de discursivizar a informação migrou 
meu olhar da produção de notícias enquanto profissional para a observação delas como 
pesquisadora. Uma pesquisadora, jornalista por profissão, buscando seu acabamento enquanto 
sujeito numa teoria de linguagem. 
Minha trajetória como pesquisadora teve início com duas cargas emotivo-volitivas: a de 
jornalista envolvida com movimentos sociais e, portanto, solidária às causas de luta e 
mobilização, e com uma escrita totalmente voltada a esse envolvimento; e a de jornalista que 
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atua em site independente e, com o entendimento inicial da mídia hegemônica como 
criminalizadora das pautas dos movimentos sociais e sindicais. Ou seja, a pretensa neutralidade 
(informativa) dos dados do G1 foi uma surpresa no percurso da pesquisa.  
Nesse processo, a minha escrita, acadêmica, também se distanciou da valoração, ainda 
que eu tenha deixado claro esse meu lugar de fala, metodologicamente, em que nos estudos 
contemporâneos em Linguística Aplicada é facultado ao pesquisador situar-se diante de sua 
pesquisa. Olhar as relações dialógicas materializadas na linguagem já não era mais um desafio.  
A principal dificuldade passou a ser entender que essas relações acontecem de forma 
paralela às reivindicações de uma luta social tão específica, pelo direito constitucional de ter 
aonde morar e que se transformou em moeda de troca, em que só é digno de cidadania, de ser 
sujeito cidadão, quem pode comprar, ou pode ter acesso ao crédito, ou está inserido de alguma 
forma nesse sistema de financeirização da habitação. Esse entendimento se materializou na 
análise dos dados. 
O percurso da análise mostrou que as reações às notícias e reportagens pelo auditório 
social são surdas às informações apresentadas, e superdimensionam as relações de alteridade. 
É o que, no campo da comunicação social, foi conceituado como pós-verdade, o ato do leitor 
ignorar a contextualização informativa e se manifestar de forma valorativa a evidenciar somente 
o que ele acredita ser verdade e não a verdade do fato noticioso. 
Uma outra modificação ocorreu durante o processo de pesquisa. Um dos objetivos 
específicos iniciais de análise das regularidades era tratar de aspectos relacionados à autoria 
pelo sujeito-jornalista, já que é ele quem constrói a narrativa, quem faz o recorte que irá reportar 
sobre esse acontecimento no mundo, especialmente nas reportagens com cobertura presencial. 
Com a análise em andamento, entendemos que, numa perspectiva dialógica, a autoria dos textos 
jornalísticos seria uma autoria construída institucionalmente, dificultando a observação ao 
sujeito jornalista. Assim, optamos por refinar a análise sobre o sem-teto e para os modos de 
construção discursiva de sua identidade nessas situações de interação, a saber os textos em 
circulação sobre a ocupação.  
Esse sujeito sem-teto é responsivo ao auditório social e, de certa forma, busca seu 
acabamento nesse outro, seja em forma de aceitação, e não marginalização, ou de pertencimento 
à mesma condição de pessoa. Mas nessa relação dialógica, qual é o sentido inverso? Quem 
criminaliza tem qual relação de alteridade com o criminalizado? Como esse sujeito é 
responsivo?  
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Como dito antes, esse auditório social que se reenuncia continua reverberando esse 
cronotopo, o da moradia como propriedade, e resguardando ao sem-teto o papel de vagabundo, 
que não quer trabalhar, o aproveitador que quer morar de graça. 
Sabemos qual realidade ele reflete e refrata. A da pós-verdade, de entender como 
verdade o que ele acredita ser verdade. O que Bakhtin nos ensina sobre isso? Que essas relações 
são limiares, que são situadas nesse espaço-tempo da contemporaneidade, e que devem ser lidas 
nesse contexto, sob essa lente?  
A frequência de atualização em tempo real nos sites interligou, em tempo real, também 
esses leitores, mas estes, não necessariamente, parecem confiar à notícia a formação da sua 
opinião. É o que nos mostram os dados da presente pesquisa como, por exemplo, no caso de 
um comentador que responde ao horizonte valorativo sobre a questão da moradia como 
propriedade, que criminaliza esse sujeito sem-teto, que propõe soluções que o condicionam à 
marginalização e violência, um sujeito que reenuncia sentença de morte para o diferente. 
Mesmo que a notícia não situe o sujeito sem-teto como diferente, mas sim numa situação 
temporária de desemprego. 
Em suma, foram muitos os desafios da presente pesquisa. Desde o recorte do objeto, por 
todo o espaço-tempo da existência da ocupação e com a delimitação na escolha dos veículos de 
comunicação.  
G1, Veja e RBA foram as opções porque são sites que têm no jornalismo sua principal 
atividade, porque o trabalho é feito por jornalistas profissionais e também porque poucos sites 
de notícia repercutiram a existência desse acontecimento. Não encontrei, por exemplo, sites 
contra-hegemônicos que permitissem comentários por leitores e que estivessem realizando 
cobertura jornalística sobre a ocupação. Isso não quer dizer que não exista a opção, mas que 
com ferramentas simples ou usuais de busca, como o google, é difícil encontrar. 
O que se materializou discursivamente nos enunciados sobre a Ocupação Povo Sem 
Medo foi o aspecto da invisibilização e a pouca repercussão sobre o acontecimento, 
considerando seus sete meses de existência, e um certo tangenciamento que direcionava a 
narrativa para outros objetos de discurso: não se noticiava a pauta da luta social por moradia e 
por políticas públicas universalizadas para que fosse garantida para todos, mas a judicialização, 
a disputa pela propriedade privada. Ainda que houvesse a identificação nos dados de uma virada 
narrativa, quando parte da imprensa passou a caracterizar o sujeito sem-teto como trabalhador 
em situação de desemprego, como pai de família que se viu obrigado a levar filhos para uma 
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barraca de lona preta, a reverberação do auditório social continuava situando o sem-teto como 
vagabundo, aproveitador, que invade terreno para não precisar pagar. 
A desigualdade social, no contexto desta ocupação, localizada numa cidade industrial, 
não entrou no horizonte apreciativo da população. Havia sempre, por parte do auditório social, 
a verbalização da dúvida: questionava-se se o sem-teto não tinha onde morar, sobre não 
poderem pagar aluguel, sobre a quantidade de pessoas que representava essas sete mil famílias, 
se dormiam ou não nos barracos, se tinham ou não carro.  
Podemos dizer que havia três signos a definir o sujeito sem-teto: 1) o vagabundo; 2) o 
sujeito em situação de miserabilidade; 3) o trabalhador em situação de desemprego. O primeiro 
era o sujeito sem-teto dos leitores/comentadores; o segundo, uma síntese do perfil das principais 
personagens acionadas como fonte nas notícias, trabalhadores sem formação que viviam de 
bicos (que não mais estavam disponíveis) e não tinham nem o que comer fora da ocupação; o 
terceiro, a representação das narrativas do movimento MTST sobre quem seriam os sujeitos da 
ocupação de São Bernardo, os ex-metalúrgicos de montadoras de automóveis da região e 
trabalhadores desempregados da área da construção civil. 
Essas considerações, de todo o modo, evidenciam mais uma vez a atualidade e potência 
dos estudos do Círculo de Bakhtin: as transformações e as relações são materializadas na 
linguagem, em cada palavra signo, em cada refração da realidade, se estabilizam em algum 
gênero do discurso, são construções sociais resultantes de processos responsivos conflituosos, 
que circulam em algum campo da comunicação ideológica e que se internalizam em nossa 
subjetividade a partir do contexto, de forma situada e historicizada pelos sujeitos.  
A presente pesquisa, portanto, que teve como objetivo refletir sobre como a questão da 
moradia é enunciada e discursivizada no jornalismo on-line, nos visibilizou dados interessantes 
sobre como os atores sociais entendem o acesso à moradia. De forma mais aderente, 
especialmente no Portal G1 e na Veja, a temática da moradia é entendida como propriedade, 
como um bem a ser comprado por quem tem acesso formal às condições de financiamento, ao 
crédito. 
O acesso como direito não é objeto de discurso, nem por parte da mídia hegemônica, 
nem por parte dos interlocutores-comentadores. Esse entendimento se restringe a uma contra-
narrativa proporcionada pela RBA, que se utiliza de eventos discursivos do MTST para debater 
a questão: enuncia os sujeitos sem-teto como trabalhadores, enuncia a militância como 
mobilização por política pública e que a relaciona ao resultado final dos sete meses de ocupação 
sem despejo, a conquista do documento que garante a moradia futura. 
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Entre os interlocutores-comentadores, a questão da moradia, seja como propriedade, 
seja como direito, é tangenciada por outro cronotopo: os discursos que criminalizam, 
marginalizam, acentuam depreciativamente o movimento social de luta por moradia e seus 
integrantes. 
E o que aconteceu depois da desocupação? Neste início de 2019, não encontrei nos sites 
de notícia informação alguma sobre a execução dos projetos habitacionais pelo governo de São 
Paulo, também não encontrei informações sobre onde estão alocadas as sete mil famílias da 
Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo no site do MTST. 
A invisibilização e apagamento, portanto, se perpetuam e continuam se fazendo 
discursivamente na mídia hegemônica, na contra-narrativa, pelo próprio movimento e pelos 
atores sociais por onde circularam, por sete meses, os discursos sobre a Ocupação Povo Sem 
Medo de São Bernardo do Campo. 
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